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Nesta pesquisa, de caráter interdisciplinar, analisamos os discursos veiculados em materiais 
educativos (MONTEIRO; VARGAS, 2006) impressos sobre a hanseníase e verificamos se esses 
materiais colaboram para mudar comportamentos e visões sobre a doença, se subsidiam a prática 
dos profissionais e se interferem na tomada de decisão dos pacientes no que se refere aos 
cuidados de si. Tomamos como pressuposto que mudanças discursivas, neste caso, sobre a 
doença (lepra/hanseníase) e seu percurso histórico, estendem seus efeitos sobre os sujeitos, as 
relações sociais e os sistemas de conhecimento e crença (FAIRCLOUGH, 2001; MAGALHÃES, 
2005). No contexto do hospital-colônia (antigo asilo-colônia para hansenianos/leprosos), já 
examinamos as atividades de letramento (KLEIMAN, 1995; ROJO, 2009; VÓVIO, 2007) e 
inventaríamos os materiais escritos que circulam nesse contexto. Naquela investigação, 
observamos por parte dos pacientes certa resistência para seguir tratamentos e buscar auxílio 
médico, criando redes de ajuda mútua (TAKEHARA, 2010), o que nos leva à indagação sobre a 
função social e os sentidos atribuídos aos serviços de saúde, assim como aos materiais educativos. 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, cujos dados e materiais envolvem observação, análise 
documental, conversas prévias e entrevistas com dois pacientes e dois profissionais de saúde. A 
análise discursiva dos materiais e a aproximação às posições (SPINK, 2010; BAKHTIN, 1993) 
dos sujeitos permitem várias constatações. Os materiais educativos sobre hanseníase não se 
referem à doença lepra, de modo explícito. Quando comparamos os conceitos antigos atribuídos à 
lepra e os novos relacionados à hanseníase, verificamos por meio da 
intertextualidade/interdiscursividade (FAIRCLOUGH, 2001) a presença da heterogeneidade 
discursiva, em que novas definições da doença decorrem historicamente de suas antecessoras. As 
posições dos pacientes e profissionais de saúde permitem considerar que os modos de enunciar a 
doença (diagnóstico, tratamento, prevenção e cura), de significá-la, por meio de discursos 
materializados (neste caso, nos materiais educativos); advém de redefinições ao longo de sua 
história (lepra/hanseníase). Os fatos e visões que a doença agrega referem-se a diferentes 
perspectivas e conotações advindas da Ciência, a partir de mudanças no tratamento; do discurso 
religioso; do senso comum; de sistemas de crenças socialmente construídos; enfim, provêm de 
um coletivo de pensamento ou coletivo das ações sociais (FLECK, 2010). Assim, o impacto da 
pesquisa consiste em proporcionar a reflexão sobre a mudança social/discursiva no que se refere 
à doença, aos papéis atribuídos a campanhas educativas em saúde, no caso da hanseníase e, 
consequentemente, sobre o acesso (KALMAN, 2004) e o posicionamento de leitores frente aos 
materiais educativos que objetivam a promoção da saúde e prevenção da doença e seus agravos.  
 




   
  






This research, interdisciplinary, were analyzed discourses disseminated in educational materials 
(MONTEIRO; VARGAS, 2006) printed about Hansen’s disease and it was verified if these 
materials collaborate to change behavior and visions of the disease, if subsidize professional 
practice and if interfering in towards patients autonomy on the care for oneself. We take for 
granted that discursive changes, in this case, about disease (leprosy/Hansen’s disease) and 
historical pathway, extend effects on subjects, social relations and systems of knowledge and 
belief (FAIRCLOUGH, 2001; MAGALHÃES, 2005). In the context of a hospital-asylum were 
examined literacy activities (KLEIMAN, 1995; ROJO, 2009; VÓVIO, 2007) and inventoried 
texts circulating in this context. That investigation, were observed some resistance to follow 
treatment and to seek medical aid, creating networks of mutual help (TAKEHARA, 2010), which 
leads us to the question about social function and meanings attributed to health services as to 
educational materials. This is a qualitative research, whose data and materials involved 
observation, documentary analysis, preliminary conversations and interviews with two patients 
and two health professionals. Discourse analysis of materials and approximate to the positions 
(SPINK, 2010; BAKHTIN, 1993) of the subjects allow several notices. Educational materials 
about Hansen’s disease not refer to leprosy explicitly. When we compared old concepts attributed 
to leprosy and new concepts related Hansen’s disease verified through 
intertextuality/interdiscursivity (FAIRCLOUGH, 2001) presence of heterogeneity discursive, in 
which new definitions of disease derived from historical predecessors. Positioning of patients and 
health professionals allow to consider that ways of enunciate the disease (diagnosis, treatment, 
prevention and cure), it means through discourses materialized (in this case, educational 
materials); contains is based resets throughout history (leprosy/Hansen’s disease). Facts and 
visions aggregated by disease refers to different perspectives and connotations arising from 
Science, changes from treatment; religious discourse; common sense; systems of beliefs socially 
constructed; in short, it comes from collective thought or collective social actions (FLECK, 2010). 
The impact of the research is to afford reflection about the social/discursive change concerning 
the disease, to the roles attributed to health education campaigns, in case Hansen’s disease, 
consequently about the access (KALMAN, 2004) and the positioning readers in front of 
educational materials aimed health promotion, disease prevention and their complications. 
 
 
Key-words: Educational materials. Hansen’s disease. Leprosy. Education campaigns. 
Communication. Social change.  
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Leio, acho errado. Hanseníase tem cura... Nunca teve e nunca vai ter. [...] Eu falei com a 
médica: “Eu quero que a senhora apresenta pra mim um doente que sarou e nunca mais 
deu nada nele! Apresenta pra mim!”[...] Mas não tem... Quem que vai lá? Ney Latorraca, 
Ney Matogrosso... Eu queria que viesse falar pra mim! [...] Não, a reportagem aqui é 
brecada lá em cima. Não deixam descer não... 
(Júlio1, paciente, 63 anos). 
 
 
Ilustração 1 (Cartaz) - Campanha de combate à hanseníase (2006) 
 
                              Fonte: Ministério da Saúde 
 
“Hanseníase tem cura”. Lepra nos dias de hoje? Desde o ano de 2004, chamou-me 
atenção o fato de ainda existir “lepra” no Brasil, apesar dos avanços em pesquisas científicas e 
descobertas de tratamentos mais efetivos. Soube do fato quando cursava Estética Facial em uma 
instituição de cosméticos localizada na capital paulista e, ao final, participei de um congresso 
específico da área. Em meio a tantas novidades de produtos, técnicas e procedimentos, assisti a 
uma palestra ministrada pelo Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase 
                                                 
1
 Júlio Almeida (nome fictício), 63 anos, casado, paciente. Entrevista realizada em 12 de Março de 2010. 
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(MORHAN), o que me levou a investigar sobre a persistência da doença no país, recentemente 
designada hanseníase. Comecei a frequentar as reuniões de um dos núcleos do Morhan e tive 
contato com pacientes acometidos pela doença, que faziam o tratamento em um posto de saúde 
na zona sul da cidade de São Paulo. Neste local, realizavam-se atividades como artesanato; 
alfabetização de jovens e adultos, trabalho voluntário realizado por mim quando cursava a 
graduação em Pedagogia; eventos festivos; cafés da manhã e passeios com os pacientes, quando 
havia campanhas de hanseníase, e festas em outros locais. Seus relatos e depoimentos fizeram-me 
refletir sobre a cura da doença e sobre as razões para ainda figurar como endemia no país, 
ocupando o segundo lugar no ranking mundial. De acordo com Boechat e Pinheiro (2012), apesar 
do declínio no número de casos de hanseníase no decorrer dos anos, ainda há milhares de 
pessoas: 
 
acometidas por essa doença que, se não tratada, pode causar danos progressivos à pele e 
aos nervos, além da atrofia muscular e da incapacidade permanente. Mesmo assim, o 
Brasil ocupa o 2º lugar no ranking dos países com altos índices de casos desta doença, 
que é negligenciada pelas grandes indústrias farmacêuticas, por ser considerada uma 
doença que tem cura e cuja quimioterapia não teria um retorno econômico atrativo 
(BOECHAT; PINHEIRO, 2012, p. 248). 
 
Hanseníase ou lepra, a doença continua sendo negligenciada, certamente, por atingir 
pessoas oriundas das camadas mais pobres da população. 
Passaram-se os anos e a busca por uma temática de interesse levou-me à orientadora desta 
pesquisa e à realização de Iniciação Científica com a investigação das práticas sociais que 
envolvem a escrita2 no contexto de um hospital-colônia, localizado no município de Itu (SP), 
também campo desta pesquisa.  
O contato com o Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes (HFRA)3 deu-se inicialmente por 
meio de visitas com caravanas religiosas e, posteriormente, pela indicação de uma colega que 
                                                 
2
 Naquela pesquisa, o foco recaiu sobre modos singulares de uso da escrita, às práticas de letramento (KLEIMAN, 
1995; ROJO, 2009; VÓVIO, 2007) num contexto de segregação social, o hospital-colônia, por antigos moradores-
pacientes. Adotamos a perspectiva do “modelo ideológico” (STREET, 1984), com a investigação de “práticas 
(plurais) de letramento, contextualizadas em esferas sociais específicas (grupos, instituições, contextos), em que 
funcionamentos comunicativos e discursivos particulares da esfera social colocam oralidade e escrita numa 
pluralidade de relações complexas dentro de práticas letradas. Oralidade e escrita, portanto, não podem mais ser 
vistas de maneira mecânica e dicotômica” (ROJO, 2001, p. 238-9).  
3
 Na década de 1980, os leprosários que permaneceram tiveram o seu papel redefinido e foram transformados em 
hospitais-colônia, todavia, um grande contingente de pessoas acometidas pela enfermidade continuou morando no 
local, caso específico dos atuais residentes do asilo-colônia Pirapitingui, localizado no município de Itu/SP (atual 
HFRA), “inaugurado no ano de 1932 e chegou a ter 3 mil internos em meados do século XX” (MONTEIRO, 1995) e 
hoje abriga aproximadamente 250 pacientes internos. 
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realizou seu trabalho de conclusão de curso com os pacientes e havia se hospedado na casa de um 
antigo paciente e voluntário do Morhan, que me abrigou em sua casa durante o processo de 
geração de dados.  
Naquele estudo examinamos os eventos de letramento4 e analisamos as práticas de uso da 
escrita (KLEIMAN, 1995; ROJO, 2009; VÓVIO, 2007) realizadas num contexto de segregação. 
Inventaríamos os materiais escritos que circulavam em variadas esferas sociais ─ doméstica, de 
participação cidadã, da religião e da saúde  e descrevemos os modos como estes materiais eram 
recebidos e acessados pelos moradores, em práticas de leitura e de escrita. Observamos por parte 
dos pacientes certa resistência para seguir tratamentos e buscar auxílio médico, como por 
exemplo, no caso da frequência à sala de curativos, por ser um ambiente que, historicamente, está 
marcado pela realização de amputações de membros com infecções e ulcerações. Além disso, 
verificamos a dependência desses moradores de mediadores (funcionários do hospital, assistentes 
sociais, parentes, amigos, terceiros etc.) que intervinham nas ações as quais não faziam com 
autonomia, gerando a criação de redes sociais na comunidade (BARTON; HAMILTON, 2004), 
revelando o modo como os pacientes interagiam entre si e entre grupos. Destacamos como 
exemplo, os letramentos da esfera de participação cidadã, no qual os pacientes, apesar de usuários 
da escrita e de poderem contar com os serviços de assistentes sociais do HFRA, remuneravam 
outros pelos serviços de preenchimento de formulário e requerimento de indenização e pensão 
(TAKEHARA, 2010). Constatamos os conflitos gerados nos usos da linguagem, revelando 
relações de saber e poder entre enunciadores (GNERRE, 1998).  
Ainda sobre questões que nos chamaram atenção naquele estudo, cabe relatar que, ao 
indagarmos sobre as informações veiculadas em campanhas de hanseníase, tais como a referida 
no Cartaz 1 (na abertura deste capítulo): “Hanseníase tem cura”, surpreendera-nos a 
contraposição do paciente Júlio ao discurso do material, em entrevista5. Júlio, naquela ocasião, 
assim reagiu ao cartaz: “Nunca teve e nunca vai ter”, confrontando o slogan com a sua 
experiência pessoal. Além disso, ele questionava o fato do artista Ney Matogrosso (voluntário do 
Morhan) ser convocado para protagonizar a campanha da cura de uma doença da qual não é ou 
                                                 
4
 Um evento de letramento não se distingue de outras situações da vida social, “envolve uma atividade coletiva, com 
vários participantes que têm diferentes saberes e os mobilizam (em geral cooperativamente) segundo interesses, 
intenções e objetivos individuais e metas comuns” (KLEIMAN, 2007, p. 05). “Pode ser entendido como qualquer 
ocasião em que um texto escrito é essencial à natureza das interações dos participantes e seus processos 
interpretativos” (HEATH, 1983 apud STREET, 2004, p. 94).  
5
 Cf. TAKEHARA, 2010. 
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foi acometido: “Eu queria que viesse falar pra mim!”. Sobre a participação de pacientes em 
campanhas de hanseníase, cabe lembrar que no ano de 2000, o Ministério da Saúde (MS), em 
parceria com o Morhan e outras organizações, lançou a campanha de divulgação da doença, 
intitulada: “Você diria que eu já tive hanseníase?”. 
 
Ilustração 2 (Cartaz) - “Você diria que eu já tive hanseníase” (2000) 
 
 
Júlio nasceu em Ouro Preto (MG) e foi levado a um posto de saúde em Belo Horizonte 
aos dezenove anos com suspeita de lepra. Chegou ao antigo asilo colônia Pirapitingui com vinte e 
dois anos de idade, após cancelar o contrato que havia assinado com um clube de futebol 
conceituado. Em meados de 1970, não existia tratamento com poliquimioterapia, por isso, ele 
conta que via seus companheiros de internação com sequelas graves, principalmente nas mãos, 
pés e nariz, na época em que trabalhava dirigindo a ambulância do hospital. Assim, o 
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posicionamento de Júlio nos conduziu ao tema desta investigação: analisar os discursos dos 
materiais educativos impressos que circulam no HFRA, como esses discursos são apropriados por 
pacientes e profissionais de saúde, se interferem nos cuidados de si, referindo-se aos pacientes, e 
se subsidiam ou não a prática desses últimos.  
No momento em que se desenvolveu esta investigação, o HFRA 6  passava por um 
processo de reestruturação e intervenção7 pela Secretaria de Saúde do Governo de São Paulo, 
sendo mantida sua diretriz original8 , a assistência em hanseníase, com internação social de 
retaguarda asilar estadual de pacientes que receberam alta dos antigos hospitais-colônia. Com 
esse processo de reestruturação, vieram pacientes com incapacidades físicas e mentais. As 
instalações do hospital se mantinham no perfil de asilo-colônia, com um prédio de ambulatório, 
pavilhões, enfermarias de intercorrências clínicas, enfermarias que são moradias, casas, templos 
religiosos e cemitério.  
Assim, tomamos como ponto de partida o acesso aos materiais educativos (MONTEIRO; 
VARGAS, 2006) impressos9, produzidos, especificamente, sobre hanseníase e destinados aos 
pacientes e aos profissionais de saúde do HFRA, uma vez que os materiais são suportes utilizados 
na transmissão de informações e na promoção de mudanças de comportamentos junto à 
população (KELLY-SANTOS et al., 2010, p. 38). Conforme Kelly-Santos (2009) há carência de 
pesquisas que investiguem o processo de produção-circulação-consumo de materiais educativos 
impressos sobre hanseníase, por isso, esse estudo justifica-se, primeiramente, pelo fato de a 
hanseníase ainda existir no Brasil como um problema de saúde pública, além disso, destina-se 
verba pública para a realização de campanhas que priorizam a produção e a distribuição de 
cartazes, folhetos e cartilhas, esquecendo-se de valorizar: a função do material educativo; o 
processo ensino-aprendizagem; a comunicação em saúde como um instrumento na promoção da 
cidadania (KUCINSKI, 2000); e a socialização de saberes no âmbito da saúde. Segundo Donato e 
Rosenburg (2003), o âmbito da saúde não pode ser visto apenas: 
 
                                                 
6
 Nos dias atuais, o HFRA é a “única retaguarda asilar para internação de portadores de hanseníase por indicação 
social” (CASTRO; WATANABE, 2009, p. 449) do Estado de São Paulo (Cf. Anexo 2: Resolução SS – 130, de 
08/10/2001). 
7
 Cf. Anexo 1 (Resolução SS – 57, de 22-5-2012). 
8
 As informações atuais do HFRA advêm do documento elaborado pelos fisioterapeutas; médicos; terapeutas 
ocupacionais e funcionários da sapataria; e destinado ao Grupo de Trabalho para a Reorganização de Atividades do 
HFRA, de 21 de Junho de 2012.  
9
 Para Kelly-Santos (2009, p. 05), o material educativo impresso concretiza a materialidade dos discursos, além de 
ser o meio preferido pelas instituições para divulgar seus discursos. 
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como um lócus, a partir do qual seja possível localizar fenômenos relacionados à Saúde, 
mas também como uma instância social e historicamente construída por indivíduos que 
estabelecem entre si relações de troca e de poder (DONATO; ROSENBURG, 
2003, p. 18). 
 
Nesse sentido, os autores afirmam que Educação e Comunicação se articulam nessa 
instância social e historicamente construída, sendo “a Educação uma prática necessariamente 
transformadora” (DONATO; ROSENBURG, 2003, p. 20), em que indivíduos ou o grupo se 
constituem como sujeitos em uma relação de troca, através de um processo dialógico; e a 
Comunicação, abordada na sua condição de produção de sentido social no interior da 
subjetividade. Donato e Rosenburg (2003) questionam uma tendência corrente que privilegia as 
mídias em detrimento da promoção do sujeito, assim como Kelly-Santos (2009), quando verifica 
a priorização na produção e distribuição de cartazes em campanhas educativas no âmbito da 
saúde. 
Tendo em vista que nossa pesquisa situa-se no âmbito da Saúde, em que se articulam 
Educação e Comunicação, buscamos analisar os discursos veiculados em materiais educativos e 
aqueles produzidos nas práticas sociais que envolvem pacientes e profissionais da saúde, pois 
“analisar as fontes discursivas é tema clássico e permanente nas ciências sociais e humanas, e se 
faz necessário como metodologia para a pesquisa em saúde” (MACEDO et al., 2008, p.650). 
Nossa expectativa é que os dados gerados permitam aprofundar a análise sobre o que está em 
jogo na comunicação entre profissionais de saúde e pacientes, respondendo às questões da 
pesquisa, e como as relações se estabelecem e tendem a ser elaboradas nas práticas sociais e 
discursivas, sob a perspectiva de mudança social (FAIRCLOUGH, 2001). Logo, colocamo-nos 
como questões-guia desta investigação: (1) quais materiais educativos sobre hanseníase circulam 
no contexto do hospital-colônia?; (2) os materiais são acessados e apropriados pelos pacientes de 
hanseníase e profissionais da saúde (em caso positivo, em quais práticas estão presentes); (3) o 
que revelam os sujeitos (pacientes e profissionais) a respeito dos discursos sobre o doente, a 
doença, a prevenção e a cura presente nesses materiais?; e (4) que funções e sentidos são 
atribuídos a esses materiais pelos pacientes e pelos profissionais de saúde? A partir disso, 
apresentamos os seguintes objetivos específicos: 
 
• Identificar os materiais educativos sobre hanseníase disponíveis e acessados (KALMAN, 
2004) no HFRA, por pacientes e profissionais da saúde, caracterizando os tipos 
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(formatos), observando os públicos destinados (pacientes, profissionais da saúde, público 
em geral etc.) e o contexto de recepção dos mesmos (KELLY-SANTOS, 2009); 
• Analisar os discursos dos materiais educativos impressos vis-à-vis, sua finalidade e 
objetivos; 
• Investigar o acesso e o posicionamento dos pacientes e profissionais de saúde frente aos 
materiais educativos impressos. 
 
Assim, esta pesquisa, de natureza qualitativa, se insere no terreno da interdisciplinaridade, 
a qual “incorpora os resultados de várias disciplinas, tomando-lhes de empréstimo esquemas 
conceituais de análise a fim de fazê-los integrar, depois de havê-los comparado e julgado” 
(JAPIASSÚ, 1976, p. 32). Nesse sentido, Minayo (2012, p. 436), concebe a interdisciplinaridade 
como “uma articulação de várias disciplinas em que o foco é o objeto, o problema ou o tema 
complexo, para o qual não basta a resposta de uma área só”.  
Para traçar essa discussão acerca dos discursos sobre a hanseníase, este trabalho encontra-
se organizado em quatro capítulos, visando delinear os caminhos teóricos, conceituais e 
metodológicos dessa investigação. No Capítulo 1, apresentamos o panorama histórico-social e 
político da lepra/hanseníase e sua trajetória, tendo em vista que os discursos sobre a doença são 
construções sociais que, não apenas a representam, mas a constroem, a significam e a constituem. 
Na construção do objeto de pesquisa, destacamos a Análise de Discurso Crítica 10  (ADC), 
proposta por Fairclough (2001) e utilizada neste estudo como ferramenta para verificarmos a 
mudança social e discursiva, por meio da análise dos discursos veiculados em materiais 
educativos sobre promoção de saúde. No Capítulo 2, apresentamos os pressupostos teóricos da 
teoria crítica do discurso e sua relação com o campo da saúde. Abordamos o papel da 
comunicação na divulgação de doenças, por meio da utilização de materiais educativos impressos 
na esfera da saúde, a partir dos gêneros cuja finalidade é persuadir seu público-alvo por meio da 
linguagem verbal e visual, de mensagens verbais e visuais, do que é nomeado e percebido 
(JOLY, 2007, p. 83). No Capítulo 3, tratamos dos caminhos metodológicos que pautaram esta 
investigação e descrevemos o desenvolvimento da pesquisa, com a descrição do campo; dos 
                                                 
10
 “O discurso contribui para a construção de todas as dimensões da estrutura social que, direta ou indiretamente, o 
moldam e o restringem: suas próprias normas e convenções, como também relações, identidades e instituições que 
lhe são subjacentes. O discurso é uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de significação do mundo, 
constituindo e construindo o mundo em significado” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 91).  
   
  
   17 
 
 
participantes; dos instrumentos de pesquisa e dos materiais educativos que constituem o corpus 
dessa pesquisa; e da geração dos dados. No Capítulo 4, trazemos a análise das imagens11 (JOLY, 
2000), textos e discursos presentes nos materiais educativos coletados, além dos posicionamentos 
de pacientes e profissionais de saúde do HFRA a respeito dos discursos que emanam dos 
materiais impressos sobre hanseníase, dando voz aos leitores privilegiados que participam das 




                                                 
11
 Segundo Joly (2000), a análise da imagem consiste em encontrar o maior número possível de solicitações em 
funcionamento, assim, “tanto a presença como a ausência de um elemento resultam de uma escolha que a análise 
deverá tomar em consideração, tanto quanto possível. E, para o fazer, bastar-lhe-á aplicar à linguagem visual uma lei 
fundamental do funcionamento da linguagem verbal e que parece ser comum a todas as linguagens. Uma lei 
semiológica, portanto: a da dupla axialidade da linguagem” (JOLY, 2000, p. 59). 
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2 HANSENÍASE E LEPRA: ASPECTOS HISTÓRICO-SOCIAIS E POLÍTICOS 
 
A hanseníase tem sido postulada como um problema de saúde pública no nosso país. O 
Brasil é: 
 
o maior responsável pela endemia da hanseníase no continente americano (37.610 casos 
em 2009) e está entre os 12 países que, juntos, registraram 90% dos casos da doença no 
mundo. Ocupa o primeiro lugar em incidência e em prevalência da doença entre três 
países com mais de um milhão de habitantes que não a eliminaram, seguido de Nepal e 
Timor-Leste (NARDI et al., 2013). 
 
De acordo com o Morhan, a hanseníase: 
 
[...] pode-se manifestar por meio de uma ou mais lesões ou manchas esbranquiçadas ou 
avermelhadas na pele, em qualquer parte do corpo. Essas manchas ou lesões são 
dormentes (sem sensibilidade, anestesiadas). Na maioria das vezes as pessoas nem 
notam estas manchas porque elas não coçam, não doem, não pegam pó, e, portanto não 
incomodam.  
As pessoas que contraíram a doença ainda podem referir dor no trajeto dos nervos. Os 
nervos que preferencialmente são atacados na hanseníase passam pelos cotovelos, 
punhos, atrás dos joelhos e tornozelos, e a inflamação deles pode ocasionar 
formigamento (parestesia, dormência) que provoca ausência de dor em casos de 
queimadura ou cortes nos braços, mãos, pernas e pés. Em alguns casos, podem também 
apresentar fraqueza muscular nas mãos, pés e face (pálpebras) levando a queda de 
objetos, um andar arrastado ou ressecamento dos olhos por não conseguir fechar as 
pálpebras direito.  
 
Pode ainda aparecer pelo corpo placas, caroços vermelhos dolorosos, febre, dor nas 
articulações (juntas), edema (inchaço) em mãos e pés, dificuldade para respirar por excesso de 
secreção seca que adere a mucosa do nariz, causando a obstrução nasal (MORHAN)12. 
Historicamente, a hanseníase tem sido considerada como uma doença marginalizada em 
comparação a outras com presença constante na mídia impressa e televisiva13, tendo em vista o 
conjunto de representações sociais 14  que historicamente foram construídas em torno dessa 
                                                 
12
 Trecho extraído do link “Sinais e sintomas”, na website do Morhan: www.morhan.org.br  
13
 Por exemplo, as campanhas voltadas a alertar a população sobre dengue, AIDS, ou ainda as campanhas de 
vacinação. 
14
 “Toda representação é representação de alguém e de alguma coisa. Toda representação se refere a um objeto e tem 
um conteúdo. E o ‘alguém’ que a formula é um sujeito social, imerso em condições específicas de seu espaço e 
tempo. Jodelet (2002) propõe então três grandes ordens de fatores a serem levados em conta como condições de 
produção das representações: a cultura, tomada no sentido amplo e no mais restrito, a comunicação e linguagem 
(intragrupo, entre grupos e de massas), e a inserção socioeconômica, institucional, educacional e ideológica” 
(ARRUDA, 2002, p. 141-2). 
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endemia. Sobre essas representações, Ítalo Tronca (2000)15, em sua obra “As máscaras do medo: 
lepra e aids”, utilizando-se de fontes literárias do gênero ficção, analisa historicamente os 
elementos culturais, sociais e políticos que produzem estigmas dessas doenças. O autor, estudioso 
no campo da história das doenças, analisa as alegorias 16  contidas nos discursos literários e 
científicos e identifica três temas que, segundo ele, organizam as representações em torno da 
lepra e da AIDS: a raça, a sexualidade e a geografia. Segundo ele, a alegoria: 
 
só cumpre seu papel imanente de dissolvente do tempo histórico tradicional ao valer-se 
de elementos estéticos fundamentais, designando o lócus, o lugar físico da doença, 
mediante narrativas em que mesclam o pitoresco, o sublime e o bizarro. São tais 
elementos que permitem ao imaginário coletivo projetar-se em representações que criam 
e recriam a própria ideia de doença (TRONCA, 2000, p. 79). 
 
 Ao pesquisar sobre as representações da lepra, o autor nos chama atenção para o fato de 
que as narrativas descrevem obsessivamente a destruição operada, principalmente no rosto das 
vítimas. Essa estética do terror justifica e implementa políticas de saúde pública, vigentes até os 
anos de 1960 no Brasil. Assim, por meio das linguagens, 
 
o olhar da sociedade é deslocado dos problemas maiores, entre os quais a tuberculose, 
que matava 20 vezes mais que a lepra nas cidades, as péssimas condições de vida e de 
trabalho nos centros urbanos, a violência dos meios de controle sobre a população. 
Embora surgissem como um risco, ainda que remoto, à saúde pública, a lepra e suas 
vítimas prestavam-se sobretudo a uma função politicamente metafórica, manipulada para 
desviar a atenção das carências sociais e da responsabilidade das elites dirigentes 
(TRONCA, 2000, p. 97). 
 
Diante das afirmações de Tronca (2000), parece produtivo construir, a seguir, um 
panorama de como esta doença tem sido compreendida pela Ciência Médica e, de modo amplo, 
representada socialmente. As mudanças históricas, tanto nos modos de se referir (nomear) à 
doença, quanto nos modos de conceber seu tratamento; o paciente e o papel desempenhado pelos 
profissionais da saúde; denotam também processos sociais dinâmicos, nos quais visões sobre a 
doença, o doente e o tratamento são questionadas, reificadas, revistas ou apagadas, o que pode ter 
decorrências para a criação de estratégias para a implementação de campanhas educativas e a 
produção de materiais educativos. 
                                                 
15
 Na década de 1990, Ítalo Tronca teve contato com pacientes de hanseníase, quando gravou dois 
vídeodocumentários realizados em Pirapitingui (campo dessa pesquisa) e em Paricatuba, no Amazonas, ambos 
antigos asilos-colônias de hansenianos. 
16
 Cf. Dicionário Houaiss, o termo alegoria designa um modo de expressão ou interpretação, no âmbito artístico e 
intelectual, que consiste em representar pensamentos, idéias, qualidades sob forma figurada e em que cada elemento 
funciona como disfarce dos elementos da idéia representada. 
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2.1 Panorama da doença: aspectos histórico-sociais e políticos 
 
Hanseníase, mal de hansen, mal de lázaro, morféia, lepra são algumas denominações para 
a doença infecciosa, crônica, causada pelo bacilo Mycobacterium leprae, agente etiológico 
descoberto pelo médico norueguês17 Gerhard Henrick Armauer Hansen (1841-1912), no ano de 
1873. Sua descoberta anulou a possibilidade que havia até o momento, de ser uma doença 
hereditária, caracterizando-se como doença transmissível a partir de então. De acordo com CURI 
(2010, p. 355), a história da lepra e da hanseníase é marcada por descontinuidades, sendo que “a 
hanseníase não é a continuidade histórica da lepra”: 
 
Elas diferiram-se no plano empírico e teórico. Excluídos e depois isolados os leprosos 
foram alvo rotineiros de intervenção social. Uma análise atenta da história demonstra 
que as mudanças de forma e intensidade que ocorreram na sua exclusão mantiveram 
relação direta com as mudanças sociais observadas na sociedade de modo geral (CURI, 
2010, p. 03). 
    
Sobre as diferentes formas de designar a doença não se tratam apenas das possibilidades 
de lançar mão de sinônimos para nomear um mesmo objeto, mas, nesta pesquisa, dizem respeito 
às facetas de processos sociais e culturais mais amplos (FAIRCLOUGH, 2001). Segundo Orlandi 
(1996, p. 242), o significado que a palavra ‘lepra’ carrega em si tem sua origem no discurso 
religioso cristão, em que “o indivíduo livre é interpelado por ‘Deus’ para que livremente aceite 
sua coerção a um poder superior”, neste caso, para que aceite a doença como ‘provação’. Logo, 
reconhecer o lugar de Deus e dos indivíduos ─ humanos e cristãos ─ denota um dos efeitos de 
sentido provocados pelo discurso religioso. Temos, assim, no seguinte enunciado bíblico, 
extraído do Evangelho Segundo São João (Jo 1:1-18): “No princípio era o verbo e o verbo estava 
junto de Deus e o verbo era Deus. Todas as coisas foram feitas pelo verbo e sem ele nada foi 
feito”, o reconhecimento por parte do homem de que existe um poder que lhe é superior e ao qual 
ele deve se submeter: a palavra de Deus. Por isso, a lepra carrega consigo toda a carga de 
imagens e representações que dinamicamente são atualizadas quando transformada em 
hanseníase. De acordo com Sontag (1984): 
 
Nada é mais punitivo do que atribuir um significado a uma doença quando esse 
significado é invariavelmente moralista. Qualquer moléstia importante cuja causa é 
obscura e cujo tratamento é ineficaz tende a ser sobrecarregada de significação. Primeiro, 
                                                 
17
 Cabe mencionar que a Noruega era o país de maior renome no estudo da doença na época (BECHLER, 2011). 
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os objetos do medo mais profundo (corrupção, decadência, poluição, anomia, fraqueza) 
são identificados com a doença. A própria doença torna-se uma metáfora. Então, em 
nome da doença (isto é, usando-a como metáfora), aquele horror é imposto a outras 
coisas. A doença passa a adjetivar (SONTAG, 1984, p. 76).  
 
A atribuição de significados moralistas e religiosos à lepra, de que o corpo é o reflexo do 
espírito, nos ajuda a compreender o imaginário da doença e os processos históricos, sobretudo na 
passagem do século XIX para o século XX, marcado pela institucionalização de práticas de 
exclusão e segregação, diferenciando-se no período medieval, na Europa, e período colonial, no 
Brasil. Sobre a prática de recolher os doentes em estabelecimentos, tem-se o papel fundamental 
da Igreja no período medieval, “mas a de isolar compulsoriamente pertence à Medicina Social, 
ancorada pelas descobertas do agente etiológico da doença, o Mycobacterium leprae” (CURI, 
2002, p. 31). 
Na Idade Média, a lepra era um assunto social em que a corrupção vinha à tona; um 
símbolo da decadência. A identificação do leproso era feita por meio de denúncias e ficava a 
cargo da população comunicar à autoridade religiosa para que um tribunal (composto por um 
médico, um juiz e um padre) fosse convocado. A pele do “acusado” passava por exames e testes, 
em um deles, o suspeito era colocado ao luar. O leproso ficaria marcado por diversas cores, 
enquanto que o homem saudável pareceria pálido. Com testes como esse, não causa espanto o 
grande número de pessoas consideradas leprosas, na época. E uma vez estabelecida a natureza da 
doença pelo tribunal, “os leprosos eram excluídos da comunidade e de toda vida social” 
(AUVRAY, 2005, p. 13). 
De acordo com o “Tratado de Leprologia”18 (ROTBERG; BECHELLI, 1950), a lepra foi 
disseminada no Brasil pelos portugueses no período colonial19, sendo denominada por eles de 
doença de “gafeira” e os doentes chamados de “gafos”20. Sobre as mudanças nas formas de 
designar a doença, no Brasil, passou a se utilizar o nome hanseníase no ano de 1956, com o 
intuito de homenagear o médico Gerhard Armauer Hansen. Em países como o Japão, passou a se 
                                                 
18
 O “Tratado de Leprologia”, publicado pelo Serviço Nacional de Lepra em cinco volumes, constitui-se das 
monografias premiadas em concursos promovidos em 1942 e 1943, tratava do estudo da leprologia em diversos 
capítulos e tomos. Cabe ressaltar que o Ministério da Educação foi criado no Brasil em 1930 com o nome de 
Ministério da Educação e Saúde Pública, o qual deu origem ao atual Ministério da Saúde, criado em 1953. 
19
 O primeiro documento que comprova a presença da doença no Brasil data de 4 de dezembro de 1697, em que a 
Câmara do Rio de Janeiro pede a Portugal a instalação de um lazareto na Igreja da Conceição, devido ao grande 
número de hansenianos na cidade (OPROMOLLA; LAURENTI, 2011, p. 196). 
20
 Cf. Dicionário Houaiss, o termo gafo (1177) designa pelo menos duas acepções: hanseníase; portador de gafeira; 
hanseniano, leproso; que não é honesto, corrupto. Sua origem provém de gafa, lepra. Possivelmente, o vocábulo pode 
ter vindo da língua árabe. 
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chamar oficialmente Doença de Hansen. E, de maneira geral, embora o termo lepra ainda seja 
usado para designar essa doença em várias línguas ocidentais, como a inglesa, a alemã, a francesa 
e a espanhola, o termo Doença de Hansen também é compreendido em todas elas (BECHLER, 
2011). No ano de 1970 o termo “lepra” e seus derivados foram abolidos da terminologia oficial 
da Secretaria de Saúde do Governo de São Paulo, com o fim de se eliminar o estigma21 da doença. 
Tal medida foi sugerida pelo médico e professor Abrahão Rotberg (1912-2006), que assumiu a 
diretoria do Departamento de Profilaxia da Lepra em 1967, na gestão do Prof. Walter Leser. A 
sugestão do Dr. Rotberg alcançou mais tarde todo o país, através da Lei Federal 9.010 de 
29/03/1995, que tornou obrigatória a utilização do termo "hanseníase" e seus vocábulos derivados.  
 Cabe enfatizar que no século XVII, a endemia começou a preocupar as autoridades e 
iniciaram-se os primeiros atos filantrópicos no Rio de Janeiro. Menos de um século depois foram 
construídos hospitais para “lázaros” em Pernambuco, Minas Gerais e Mato Grosso. Em 1741 foi 
elaborado o primeiro regulamento de combate à lepra no Brasil, redigido pelos médicos Dr. 
Francisco Teixeira e Dr. José Rodrigues Fróes. Nesse documento, contendo pressupostos 
modernos de profilaxia da lepra, já se considerava a doença como moléstia contagiosa, 
determinando-se o “isolamento dos leprosos segundo o seu sexo e condição social, em asilos 
especiais” (ROTBERG; BECHELLI, 1950, p. 80). O regulamento foi instituído em 1766, dando 
origem ao Hospital Frei Antonio no Rio de Janeiro, capital da república na época.  
Em São Paulo, a construção do antigo Hospital de Lázaros da Capital deu-se no ano de 
1802, sob responsabilidade da Santa Casa de Misericórdia. A situação desse hospital era precária, 
“seu abandono era tal, e tantas as privações que sofriam os doentes, que chegavam a vender suas 
próprias roupas, ficando quase nús. Não tinham camas nem cobertas. Não havia serviço 
médico...” (ROTBERG; BECHELLI, 1950, p. 102). 
Após seu fechamento, em 1904, a associação religiosa construiu o Hospital de Guapira, 
que deixou de existir em 1918 com a inauguração do Asilo Colônia Santo Ângelo, no município 
de Mogi das Cruzes. Do mesmo modo aconteceu com os hospitais para lázaros de Itu e 
Piracicaba, sendo importante mencionar também a criação da associação “Santa Terezinha do 
Menino Jesus”, em 1927, a primeira do país com o intento de amparar os filhos dos doentes de 
                                                 
21
 “Goffman (1975) postula que um estigma, mais que um atributo, é uma forma de linguagem quando uma 
característica que deprecia alguém pode confirmar a normalidade de outro, o que justifica hierarquias, inclusões e 
exclusões sociais. É, portanto, necessariamente relacional, só fazendo sentido em determinados contextos uma vez 
que um atributo que deprecia alguém, em uma determinada situação ou em um determinado momento histórico, 
poderá qualificá-lo em outro ou, ainda, nem ser percebido como relevante” (GALINKIN, 2003, p. 159). 
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lepra, localizada no município de Carapicuíba. Nessa época foram fundadas diversas sociedades 
de amparo aos leprosos em praticamente todos os estados brasileiros. De acordo com Santos 
(2003, p. 421), “desde o século XVIII havia sítios e abrigos apropriados para abrigar os 
hansenianos, e sua manutenção ficou por muito tempo a cargo das ordens religiosas”. 
Acreditamos que não seja por acaso que os hospitais eram denominados “lazaretos” (hospitais de 
lázaros), a doença “Mal de São Lázaro” e os pacientes, comumente chamados de “lazarentos”. A 
referência (Livro de Jó) à Lázaro, personagem bíblico, que teve lepra, morreu e foi ressuscitado 
por Jesus, nos remete a um modo de ver a doença como correção divina, reificando os 
significados de ordem religiosa: 
 
Eis que bem-aventurado é o homem a quem Deus repreende; não desprezes, pois, a 
correção do Todo-Poderoso. Porque ele faz a chaga, e ele mesmo a liga; ele fere, e as 
suas mãos curam (JÓ 5, 17-8). 
 
A ressurreição de Lázaro (Evangelho Segundo São João) pode ser uma representação da 
cura da lepra, além de revelar que “aquele que tem fé triunfa para sempre da morte”, uma vez que 
Jesus disse à Marta, irmã de Lázaro: 
 
Eu sou a ressurreição.  
Quem crê em mim, ainda que morra, viverá. 
E quem vive e crê em mim jamais morrerá. 
Crês nisso? (JO 11, 25-6). 
 
Por isso muitos pacientes, ao serem diagnosticados, trocavam seus nomes e passavam a se 
chamar Lázaro, Lázara, na confiança de que seriam curados assim como o personagem bíblico. A 
partir dessas passagens, inferimos que enquanto não havia tratamento para a doença, restava o 
confinamento em hospitais mantidos pelas instituições religiosas. Conforme Pinto (1995), a 
caridade em relação aos leprosos era estimulada pela mesma consciência cristã que os repelia 
como condenados, aqueles que precisavam ser punidos. Assim,  
 
a segregação e o confinamento que se cristalizaram em torno dos leprosos, e os 
sentimentos ambíguos que eles suscitaram vão permanecer por muito tempo no 
tratamento que a sociedade ocidental dispensará aos seus excluídos [...]. Além disso, a 
Medicina ocidental vai incorporar esse modelo excludente como base da ação 
terapêutica nos hospitais, onde a segregação dos doentes passa a ser uma via obrigatória 
para a cura (PINTO, 1995, p. 142). 
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Na década de 1920, com a criação do Departamento Nacional de Saúde Pública, adotou-
se o procedimento da notificação compulsória da doença. O isolamento compulsório iniciou-se 
em 1924, no Brasil, para que os doentes não contaminassem a população sadia, tornando-se mais 
importante do que o tratamento. A prática foi considerada extinta com a aprovação do Decreto nº 
968 de maio de 1962. No entanto, alguns estados, como São Paulo, não cumpriram tal legislação, 
mantendo-a até 1967 (MONTEIRO, 1987), e no HFRA houve casos de internação ainda na 
década de 1990.  
Entre os anos 1918 e 1933, em São Paulo, foram construídos asilos, comumente 
designados como leprosários: Padre Bento 22 , no município de Guarulhos; Pirapitingui, 
inaugurado em 1937, em Itu (atual HFRA, cenário desta pesquisa); Cocais, em Casa Branca; e 
Aymorés, em Bauru. A partir disso, a profilaxia da hanseníase passou a se basear no “tripé” ─ 
leprosários/ preventórios/ dispensários ─, com investimentos principalmente nos dois primeiros. 
As três instituições garantiam, respectivamente, o isolamento compulsório de todos os casos, o 
controle dos comunicantes e o cuidado e educação dos filhos sadios de pessoas doentes (CUNHA, 
2005). 
Com relação ao tratamento da hanseníase, na década de 1940, foi introduzido o 
medicamento Dapsona e seus derivados, que não foram eficazes. Após mais de quarenta anos, 
em 1981, mesmo ano de fundação do Morhan23 , a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
introduziu a poliquimioterapia (PQT/OMS), que consiste no uso das três drogas consideradas as 
melhores, a saber: Dapsona, Rifampicina e Clofazimina, somente implementada no Brasil em 
1986 e adotada pelo Ministério da Saúde em 1991 (GOULART et al., 2002). Cabe lembrar e 
homenagear o trabalho pioneiro do dermatologista Dr. Diltor Vladimir Araújo Opromolla (1934-
                                                 
22
 Em 1804, Antonio Bento Dias Pacheco construiu um hospital para lázaros na região de Itu/SP, onde trabalhou até 
1911, ano de sua morte. O clérigo se tornou figura lendária entre os doentes de hanseníase, principalmente na região 
de Itu e, “após sua morte teve seu busto erigido no jardim da cidade. Em torno desse clérigo desenvolveu-se toda 
urna mística, a ponto dele tornar-se objeto de devoção, principalmente entre os doentes do Estado de São Paulo” 
(MONTEIRO, 1987, p.03).  
23
 O Morhan foi fundado por Francisco Augusto Vieira Nunes, o Bacurau.  Nascido em Manicoré, no Estado do 
Amazonas, em 1939, Bacurau contraiu hanseníase aos cinco anos de idade. Desde a infância conheceu de perto o 
preconceito e o isolamento do convívio social. Na adolescência passou a morar no hospital colônia de Porto Velho e 
lá ganhou o apelido de Bacurau, nome de um pássaro da região. No início da década de 60 foi internado na colônia 
Souza Araújo, em Rio Branco, no Acre. Por seu envolvimento efetivo nas questões da comunidade, tornou-se um 
líder comunitário respeitado. Até a sua morte, em 1997, participou ativamente de várias lutas sociais, foi reconhecido 
e premiado internacionalmente pelas iniciativas e conquistas (BACURAU, 2012). Uma conquista, decorrente de 
lutas dos doentes, foi a concessão de pensão especial e indenizatória (Lei n° 11.520/2007) às pessoas atingidas pela 
hanseníase, que foram submetidas ao isolamento compulsório em hospitais-colônia até a data de 31 de dezembro de 
1986. 
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2004) sobre o uso da rifampicina, considerada a substância mais efetiva. Ele transformou o asilo-
colônia Aymorés, localizado no município de Bauru/SP, em hospital de dermatologia, instituto de 
pesquisa e centro de referência em hanseníase para o Brasil e países de língua portuguesa. Nos 
últimos trinta anos, participou praticamente de todas as atividades de âmbito governamental na 
área de hanseníase no Brasil. 
 
2.1.1 Da eliminação ao controle: materiais educativos e divulgação da doença 
 
A preocupação com a eliminação da hanseníase se deu a partir da Conferência Mundial de 
Saúde (WHO, 1991). Na época de implementação da poliquimioterapia, a eliminação foi definida 
como a redução do coeficiente de prevalência para menos de um caso por 10.000 habitantes, e foi 
assumido o compromisso de eliminar a doença até o ano de 2000, sendo prorrogado para 2005. 
No entanto, a despeito do Ministério da Saúde (MS) ter afirmado que o Programa 24  de 
Eliminação da Hanseníase seria “Prioridade Zero” na gestão 2002 a 2006, em 2005 não se 
conseguiu atingir tal meta. Esta foi transferida até 2020, já que foram registrados mais de 37 mil 
novos infectados no ano de 200925 (VIANA et al., 2011, p. 01-2). Conforme os indicadores 
epidemiológicos e operacionais de hanseníase (BRASIL, 2012), em 2011, houve registros de 
30.298 casos novos de pessoas diagnosticadas no país. Aliás, a problemática do diagnóstico 
tardio da doença contribui para a manutenção da endemia (ALVES et al., 2010, p. 460) e a 
elevação do grau de incapacidade física (GIF), visto que este relaciona-se com o tempo da doença 
e seu tratamento. No ano de 2009, a OMS passou a defender o controle da doença como 
estratégia, evidenciando um discurso que foge ao compromisso da eliminação da doença. 
Sobre as medidas de controle, o Ministério da Saúde desenvolveu, no ano 2000, o 
Programa de Controle de Hanseníase (PCH), com o objetivo de aperfeiçoar as medidas voltadas à 
integração e à efetividade das ações de controle da doença na rede básica de saúde, com atuação 
nos níveis federal, estadual e municipal. Entre as medidas preconizadas pelo programa, destaca-
se: 
                                                 
24
 Cf. Glossário Eletrônico do Ministério da Saúde, “programa” é um instrumento de organização da ação 
governamental com vistas ao enfrentamento de um problema e à concretização dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores. Nota: articula um conjunto coerente de ações (orçamentárias e não-orçamentárias) 
necessárias e suficientes para enfrentar o problema, de modo a superar ou evitar as causas identificadas, como 
também aproveitar as oportunidades existentes. 
25
 Segundo o boletim epidemiológico da Organização Mundial da Saúde (OMS) – disponível no endereço 
http://www.who.int/wer/2010/wer8535.pdf –, divulgado em agosto de 2010. 
   
  




a educação em saúde, assumindo importante papel, para o diagnóstico precoce, 
prevenindo a instalação de incapacidades físicas, por meio das informações ao paciente 
sobre sua doença, tratamento e autocuidado (CRUZ; ODA, 2009, p. 217). 
 
Com relação às ações preventivas na rede básica de saúde, tem-se utilizado, 
historicamente, as propagandas publicitárias destinadas à promoção da saúde e ao esclarecimento 
de sinais e sintomas de doenças, com vistas a chamar a atenção para a procura de serviços de 
saúde pela população (ARAÚJO; CARDOSO, 2007). 
Há registros históricos de que, com a criação da Imprensa Régia em 1808, foram 
publicados mais de 1250 documentos governamentais, tais como, cartazes, sermões, panfletos, 
dentre outras publicações. Parte deste material se destinava aos moradores dos centros urbanos, 
representando um movimento ainda primitivo de campanha pública (BERBEL; RIGOLIN, 2011, 
p. 26). Os autores ressaltam que as campanhas nem sempre adotaram tons didáticos ou 
informativos, com o objetivo de instruir a população a aderir às iniciativas de controle de 
doenças:  
 
Em 1904, o Rio de Janeiro foi palco da Revolta da Vacina, em que o Estado se valeu da 
sua autoridade através da formulação de lei e da força militar para impor à população a 
vacinação contra a varíola. O país passava por grave epidemia da doença e a população 
reagiu com manifestações públicas. Deste episódio, duas correntes se destacam nas 
abordagens das campanhas brasileiras de saúde pública: a educação em saúde e a 
promoção da saúde. Em alguns momentos da história das campanhas públicas de saúde 
no Brasil, estas abordagens se misturam, gerando resultados ora positivos, ora negativos 
(BERBEL; RIGOLIN, 2011, p. 26, grifos meus). 
 
Cabe mencionar a atuação de Geraldo Horácio de Paula Souza, diretor de Serviço 
Sanitário Estadual de São Paulo, inaugurando, em 1925, a primeira reforma da fase chamada 
médico-sanitária, em que o projeto de saúde se vincula às ações da Educação Sanitária, realizada 
através dos Centros de Saúde (NUNES, 2000, p. 259). Este novo modelo estabelecido passa a 
privilegiar o caráter social de promoção e proteção à saúde, com ações educativas e adoção do 
formato educação em saúde nas campanhas governamentais (BERBEL; RIGOLIN, 2011, p. 30). 
Para estes autores, a educação em saúde consiste na instrução voltada às mudanças de 
comportamento pessoal relacionadas à própria saúde, ao passo que a promoção da saúde se 
reporta a uma “macroestrutura organizacional” e compreende mudanças de comportamento de 
grupos sociais ou comunidades, “através da disponibilização gratuita de materiais durante 
campanhas, entre outras medidas” (BERBEL; RIGOLIN, 2011, p. 27). 
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Sobre a participação comunitária para ampliação dos serviços de saúde, foi realizada a 
Reunião dos Ministros das Américas (1977), em que se discutiu a necessidade de os indivíduos 
conhecerem melhor “suas condições de saúde, de modo que, a partir disto, pudessem se 
transformar em agentes interessados em promover seu próprio desenvolvimento” (RICE; 
CANDEIAS, 1989, p. 348). Para disseminar essas ideias, a aposta centrava-se na divulgação de 
materiais em meios de comunicação, em palestras e aulas didáticas nos centros de saúde, escolas, 
igrejas e outros locais. Rice e Cadeias (1989) elencam alguns aspectos negativos dessas 
iniciativas: 
 
enfoque curativo tradicional, em detrimento da prevenção, no sistema de atendimento 
médico-sanitário; falta de integração dos membros da comunidade com a equipe de 
saúde; [...] e, finalmente, falta de pessoal qualificado para promover atividades 
comunitárias na área de educação em saúde (RICE; CANDEIAS, 1989, p. 348-9). 
 
Como o conceito de educação em saúde já não estava sendo suficiente para atender às 
necessidades e abranger métodos preventivos em saúde e possibilitar o diálogo com o usuário, 
foram implantadas “novas abordagens, como as baseadas no conceito de promoção de saúde” 
(BERBEL; RIGOLIN, 2011, p. 32). Com o objetivo de reverter o quadro de crise na saúde, foi 
instituído, em 1981, o Conselho Consultivo de Administração da Saúde Previdenciária 
(CONASP), com membros ligados ao movimento sanitário. Em 1982, a OMS propôs uma nova 
abordagem, em que os profissionais se comportassem como membros da comunidade para 
entenderem o conhecimento local sobre saúde, suas crenças e problemas vivenciados. No ano 
seguinte, a OMS sugeriu que as políticas de saúde fossem planejadas para contingentes locais. O 
governo brasileiro respondeu com a criação das Ações Integradas de Saúde (AIS), cujas medidas 
monopolizaram os Ministérios da Previdência, da Saúde e da Educação, com a proposta de 
integrar ações educativas, curativas e preventivas para a saúde: “assim, a Previdência passa a 
comprar e pagar serviços prestados por estados, municípios, hospitais filantrópicos, públicos e 
universitários” (POLIGNANO, 2010, p. 20). Nesta época, década de 1980, as políticas de saúde 
se afastam do modelo educação em saúde, passando a uma visão mais abrangente, que resulta na 
promoção de saúde (BERBEL; RIGOLIN, 2011, p. 33).  
No contexto das campanhas, é privilegiado o saber médico, para fomentar hábitos e 
práticas de promoção a saúde e a adesão da população aos procedimentos médico-sanitários 
(ROZEMBERG et al., 2002; ARAÚJO; CARDOSO, 2007; KELLY-SANTOS et al., 2009). 
Conforme Kelly-Santos (2009), as campanhas de divulgação dos programas de controle de 
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doenças priorizam a produção e distribuição de cartazes, folhetos e cartilhas. Esses materiais de 
divulgação - nos formatos de cartazes, cartilhas, folders, panfletos, livretos - são, 
convencionalmente, chamados de “materiais educativos” nos serviços de saúde, por fazerem 
parte da mediação entre profissionais e população (MONTEIRO; VARGAS, 2006). 
Os materiais educativos em saúde têm por objetivo principal a divulgação de conteúdos 
considerados importantes para a prevenção ou tratamento de doenças. Podemos citar os materiais 
impressos que circulam no contexto da saúde com os temas relacionados a doenças: DST/AIDS, 
gripe, dengue, tuberculose, hepatite, hanseníase, rubéola etc. A mediação dessas relações 
justifica-se pelos argumentos de Natahnson (2004), quando discute a relação entre comunicação 
social e saúde pública, em suas palavras:  
 
Quando o campo da saúde pública e da comunicação social decidem entrar em diálogo, 
precisam entender que em cada ato de comunicação de mensagens sobre a saúde, por 
exemplo, há muito mais do que a absorção (ou não) de informações; há complexos 
processos sociais de instituição de imaginários, de trocas de significados, de fantasias e 
fantasmas, de usos, de ressignificações culturais, a partir dos quais a saúde e a doença 
adquirem sentido. No ato de reconhecimento da doença, do tratamento e da cura se 
legitimam e se colocam em questão atores (sejam curandeiros, vovôs ou médicos), 
temas, procedimentos (sejam intervenções de alta tecnologia ou remédios caseiros) e 
instituições envolvidas no processo (NATAHNSON, 2004, p. 50, grifos nossos). 
 
Segundo a autora, deve haver diálogo entre comunicação social e saúde desde que haja 
disposição das duas partes para trocar experiências e buscar os sentidos que envolvem saúde e 
doença, tratamento e cura no processo de comunicação. Assim, a comunicação e a educação por 
materiais impressos podem abrir caminhos novos para a promoção da saúde, pela participação da 
população numa construção compartilhada de conhecimentos (FREITAS; REZENDE-FILHO, 
2011). 
Com relação às mensagens que circulam pela mídia sobre as doenças que acometem a 
humanidade, veiculadas em materiais educativos, cabe lembrar o memorável relatório de 
pesquisa “Uma releitura do passado ou ‘Os tempos se seguem e parafraseiam-se’” 
(FERNANDES et al., 1989), produzido pela Profa. Dra. Ausônia Favorido Donato. Nesse estudo, 
o objetivo foi o de revelar as concepções educativas presentes no material educativo escrito sob a 
ótica do produtor do discurso: “a Seção de Propaganda e Educação Sanitária (SPES), 
posteriormente Serviço de Educação e Saúde Pública (SESP), órgãos pertencentes à Secretaria de 
Estado da Saúde; no período de 1938-1984” (FERNANDES et al., 1989, p. 01). O levantamento 
de todo o material produzido nesse período foi realizado nos arquivos do Serviço de Educação de 
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Saúde Pública e no Museu de Saúde Pública “Emílio Ribas”, que reúne documentos históricos da 
Secretaria de Saúde do Governo de São Paulo. Selecionaram-se os romances e livretos 
produzidos de 1938 a 1953, e os folhetos produzidos de 1941 a 1984, por se destinarem ao 
público em geral ou usuários dos serviços de saúde. Utilizou-se como ferramenta metodológica a 
análise linguística, que possibilitou detectar a relação discursiva presente na trajetória do discurso 
sobre as doenças e os modos de prevenção, e problematizar as concepções de Educação em 
Saúde ou Educação Sanitária, tratadas como sinônimas na época, representando um conjunto de 
técnicas e procedimentos pedagógicos que visavam disciplinar atitudes e comportamentos 
coletivos. De acordo com os autores, a Educação em Saúde estabelece uma relação discursiva 
com a população e o material impresso se constitui numa expressão dessa relação, por isso se fez 
necessário conhecer como se dava a produção do discurso educativo em materiais educativos 
sobre saúde, especificamente, na prevenção de doenças; seus interlocutores e a relação 
interlocutiva estabelecida entre eles. Essa interlocução se explicita através de um locutor, 
produtor desse discurso; de um interlocutor a quem é dirigido o discurso e de um referente que se 
traduz no conteúdo do discurso (FERNANDES, 1989, p. 05). 
Dentre os materiais educativos coletados no estudo referido, vale destacar aqueles 
produzidos sobre a lepra/hanseníase. Em um folheto da década de 1950, contém o seguinte 
diálogo: 
 
- “... se estou doente, prefiro não sabê-lo”. 
- “Pense bem. A lepra é mais facilmente curável no início. Se a moléstia progredir, você 
não poderá escondê-la” (FERNANDES et al., 1989, p. 144). 
 
O material reforça a responsabilidade do interlocutor por encobrir ou revelar a doença e 
argumenta com o doente também sobre sua responsabilidade tanto no diagnóstico como no 
tratamento da doença, pois: 
 
no caso da hanseníase, onde o estigma pode ser percebido visualmente, o locutor 
constrói uma argumentação chamando a atenção do interlocutor para que se trate no 
início da doença, antes que as sequelas estigmatizantes o exponham à curiosidade e 
repugnância dos “normais” (FERNANDES et al., 1989, p. 144). 
 
O apelo ao medo era comum na época, uma vez que não havia um tratamento efetivo da 
doença. Segundo os autores, no grupo de folhetos analisados, o locutor caracteriza as doenças 
(tuberculose, hanseníase e doenças sexualmente transmissíveis) e os doentes como 
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marginalizantes e marginalizados, respectivamente. Portanto, cabia à educação em saúde a 
função de corretora dessa marginalidade (FERNANDES et al., 1989, p. 149). Além disso, 
utilizava-se como recurso de afirmação do estigma, a omissão dos nomes das doenças nos 
materiais educativos, exemplificado no enunciado do “Folheto sobre hanseníase” (Década de 50): 
“Procure ter certeza” (FERNANDES et al., 1989, p. 132). 
Nessa omissão, segundo os autores, fica evidente o quadro de imagens pressuposto pelo 
locutor ao interlocutor (possível doente de lepra):  
 
que ele é suscetível de constrangimento ao que os outros vêem como seu defeito; que a 
vergonha se torna uma possibilidade central; que aparece quando o interlocutor percebe 
que algum de seus próprios atributos é impuro (FERNANDES et al., 1989, p. 132). 
 
 
Cabe trazermos como exemplo uma campanha atual, que engloba a hanseníase juntamente 
com as doenças: tracoma e geohelmintíase. Em agosto de 2012, o Centro de Vigilância 
Epidemiológica (CVE)26 lançou a Campanha de Hanseníase, Tracoma27 e Geohelmintíase28, com 
o objetivo de contribuir para o desenvolvimento de ações de promoção da saúde e de prevenção 
dessas doenças, a partir de atividades que fortaleçam o conhecimento por parte da população e 
promovam sua prevenção. O guia de metodologias e atividades (Ilustração 3), direcionado para 
os vice-diretores, professores coordenadores dos núcleos pedagógicos, monitores e universitários 
que fazem parte do “Programa Saúde da Família”, apresenta uma série de sugestões para abordar 
os temas com crianças acima de 5 anos e adolescentes até os 14 anos nas escolas públicas 
estaduais.  
                                                 
26
 A missão do Centro de Vigilância Epidemiológica ‘Alexandre Vranjac’ (CVE) é coordenar e normatizar o Sistema 
de Vigilância Epidemiológica (SVE-SP) no Estado de São Paulo. “Somente a partir de 1994, com as novas mudanças 
estruturais na SES-SP (Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo), os profissionais de controle da hanseníase 
foram transferidos para o CVE e continuaram a desenvolver a capacitação de pessoal, revisão e expedição de normas 
técnicas, desenvolvimento e implementação de novas tecnologias geradas nas academias ou em projetos operacionais 
e assessoria contínua no processo de municipalização e consolidação das ações de controle da hanseníase no Sistema 
Único de Saúde” (OPROMOLLA; LAURENTI, 2011, p. 201). 
27
 De acordo com informações fornecidas pelo CVE e Ministério da Saúde (MS), o tracoma é uma afecção 
inflamatória crônica da conjuntiva e da córnea, que em decorrência das infecções repetidas pode levar a cicatrizes na 
conjuntiva palpebral. A transmissão da doença ocorre de forma direta, de olho para olho, ou de forma indireta, 
através de objetos contaminados. Os insetos podem atuar como vetores mecânicos, em especial a mosca doméstica e 
a mosca Hippelates sp (lambe-olhos). É uma das doenças de maior disseminação no mundo e continua sendo um 
importante problema de saúde pública, como causa de morbidade, deficiência visual e cegueira. Acomete populações 
de países em desenvolvimento que habitam áreas com deficientes indicadores de qualidade de vida e de condições 
sanitárias - saneamento e acesso à água. 
28
 Segundo informações do Instituto de Saúde (IS), a geohelmintíase caracteriza-se por um grupo de doenças 
parasitárias intestinais, popularmente conhecidas como vermes. 
   
  




Ilustração 3 (Cartilha) - Campanha de Hanseníase, Tracoma e Geohelmintíase (2013) 
 
      Fonte: CVE-SES/SP 
 
A “Campanha de Hanseníase, Tracoma e Geohelmintíase”, tendo como slogan: 
“Hanseníase e Verminoses tem cura. É hora de prevenir e tratar”, foi realizada pelo Ministério da 
Saúde entre os dias 18 e 22 de Março29, para examinar 9,3 milhões de estudantes do ensino 
público, com o objetivo de reduzir a carga dos geohelmintos (parasitas intestinais conhecidos 
como lombrigas, que causam anemia, dor abdominal e diarréia), que podem prejudicar o 
desenvolvimento e o rendimento escolar da criança. Quanto aos casos suspeitos de hanseníase, 
serão encaminhados à rede básica de saúde para confirmação e tratamento, nas palavras do 
ministro da Saúde, Alexandre Padilha Jarbas Barbosa, em fevereiro de 2013: 
 
Se a equipe de saúde identificar uma criança ou adolescente com hanseníase, é porque 
tem um caso na sua casa ou na comunidade onde ele vive. Certamente este caso ainda 
                                                 
29
 Conforme notícias do Plano Brasil sem Miséria do Governo Federal - Disponível no endereço: 
http://www.brasilsemmiseria.gov.br/noticias/noticias-geral/brasil-intensifica-acoes-para-eliminacao-da-hanseniase-
como-problema-de-saude-publica   
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não detectado pelo SUS, mas houve a transmissão para o estudante. A campanha ajudará 
a descobrir comunidades onde ainda há transmissão da doença (informação verbal)30. 
 
Prevê-se a distribuição de 10 milhões de cartilhas para orientar professores e estudantes; a 
participação de agentes comunitários de saúde e profissionais da Estratégia de Saúde da Família e 
Unidades de Saúde Pública, com visitas às escolas para diagnosticar e tratar os casos novos de 
hanseníase; além de buscar os contatos dos casos diagnosticados, ampliando assim, o acesso à 
cura. Com o apoio dos estados e municípios, a meta é identificar os casos novos na faixa etária de 
5 a 14 anos, em crianças e adolescentes, estudantes de 38 mil escolas, localizadas em 720 
municípios prioritários, com alta carga da doença e incluídos no “Plano Brasil sem Miséria”, do 
Governo Federal.  
De acordo com dados do Ministério da Saúde, divulgados no Dia Mundial e Nacional de 
Combate à Hanseníase (27/01/2013), em 2012 foram detectados quase 29 mil casos de 
hanseníase no país, dos quais 1.936 em menores de 15 anos: 
 
É raro hanseníase em criança. Hanseníase em criança significa adulto sem tratamento, 
significa demanda oculta [casos que não entram nas estatísticas]. Isso é mais criança 
doente do que todas as crianças doentes de hanseníase somadas da América, África e 
Europa. O Brasil está com um índice alarmante (AGÊNCIA Brasil, 2013). 
 
Com relação ao índice alarmante da doença no país, a coordenação nacional do Morhan, 
em entrevista à Agência Brasil, afirma que é preciso que haja uma política de governo intensiva 
nas ações de prevenção e tratamento da doença, com a realização de campanhas 31  de 
conscientização da população e também a qualificação dos profissionais de saúde para atender 
aos pacientes. No entanto, não tem havido mobilização para campanhas específicas de 
hanseníase:  
 
Nos últimos três anos, nos dias mundiais de combate à hanseníase, o Ministério da 
Saúde não fez nenhuma campanha, não fez nenhum material publicitário novo. O Dia 
Mundial da Hanseníase [27 de Janeiro] foi criado pela ONU [Organização das Nações 
Unidas] em 1954 porque um dos maiores problemas da hanseníase era a falta de 
informação e de campanhas educativas. Parece que a gente ainda não aprendeu isso 
(AGÊNCIA Brasil, 2013). 
 
                                                 
30
 Informação fornecida pelo ministro da saúde, Alexandre Padilha, ao Portal da Saúde (MS), em fevereiro de 2013. 
31
 As campanhas têm por objetivo influenciar um público alvo durante um espaço de tempo determinado utilizando a 
comunicação (POLISTCHUCK, 1999). 
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Sobre o discurso da coordenação do Morhan, cabe enfatizarmos que a falta de informação 
sobre a doença pela população não pode ser algo que seja suprido pela campanha educativa, pois 
educação em saúde não se resume à mera distribuição de materiais educativos. Dessa forma, 
pretendemos analisar os discursos materiais educativos impressos sobre hanseníase e verificar os 
posicionamentos de pacientes e profissionais de saúde, dando voz aos leitores privilegiados que 
participam das campanhas educativas referentes à doença.   
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3 HANSENÍASE: MODOS DE ENUNCIAR A DOENÇA, O DIAGNÓSTICO, O 
TRATAMENTO, A PREVENÇÃO E A CURA 
 
O processo de conhecimento representa a atividade humana que mais depende das 
condições sociais, e o conhecimento é o próprio produto social por excelência. Já na 
estrutura da linguagem reside uma filosofia imperiosa da comunidade, já numa única 
palavra se encontram teorias emaranhadas. A quem pertencem essas filosofias, a quem 
pertencem essas teorias? [...] Nada mais é do que um pensamento coletivo, um 
pensamento que não pertence a nenhum indivíduo. Não importa se os conhecimentos são 
verdadeiros ou errôneos do ponto de vista individual, se parecem ser entendidos 
corretamente ou não ─ peregrinam no interior da comunidade, são lapidados, 
modificados, reforçados ou suavizados, influenciam outros conhecimentos, 
conceituações, opiniões e hábitos de pensar  
(Ludwik Fleck, 2010, p. 85-6). 
 
Assumimos nesta pesquisa uma perspectiva social da linguagem, tomando-a como 
elemento que não simplesmente representa a realidade, mas que permite a significação de 
conjuntos de experiências, a criação de processos e a redefinição contínua de seus limites, e, 
portanto, como elemento que a constitui (ILARI, 2003; KLEIMAN, 1995).  
De acordo com Kelly-Santos et al. (2010, p. 42), a distribuição de materiais destinados 
aos pacientes, ou “portadores de hanseníase”, é precária e se dá nos atendimentos em postos de 
saúde ou serviços de saúde, com o objetivo de “auxiliar na compreensão da doença e na 
realização dos exercícios de prevenção de incapacidades”. Já no caso dos profissionais de saúde, 
os materiais (cartilhas e álbuns seriados) são utilizados “nos treinamentos técnicos (diagnóstico e 
tratamento), enquanto os folhetos e cartazes, nas atividades extramuros”. Nesse sentido, tomando 
por base a constatação das autoras, utilizaremos como categorias de análise: a prevenção de 
incapacidades, o diagnóstico e o tratamento, além da doença e da cura. 
Assim, consultamos o diário de campo, por meio do qual organizamos as categorias de 
materiais educativos impressos sobre hanseníase e levantamos quais foram os posicionamentos 
dos pacientes e profissionais de saúde, uma vez que foi feito um resumo da entrevista ou 
conversa, com a síntese da fala do sujeito, que, segundo Spink (2010, p. 40), possibilita na 
pesquisa com práticas discursivas “optar por analisar apenas os temas que são prioritários para os 
objetivos de pesquisa”. De acordo com a autora, “posicionar-se implica navegar pelas múltiplas 
narrativas com que entramos em contato e que se articulam nas práticas discursivas” (SPINK, 
2010). Utilizaremos como ferramenta para selecionar as posições dos sujeitos, referentes às 
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categorias: doença; diagnóstico; tratamento; prevenção e cura; o conceito de linha narrativa32 
proposto por Spink (2010, p. 45), dá visibilidade às características da construção discursiva e 
permite entender: 
 
as estratégias usadas para argumentar, explicar, justificar e dessa forma fazer valer uma 
certa interpretação dos acontecimentos. A nomeação é muitas vezes um indicador desse 
processo de argumentar a favor de uma determinada interpretação. Assim, se a pessoa 
está narrando sua experiência com uma doença, digamos câncer, é interessante entender 
quando e em que contexto ela o nomeia câncer, doença, mal e daí por diante (SPINK, p. 
45).  
 
Desse modo, interessa-nos dois processos em relação à doença, ao paciente e ao 
profissional de saúde. O primeiro deles refere-se aos modos de enunciar a doença (diagnóstico, 
tratamento, prevenção e cura), de significá-la, por meio de discursos materializados em materiais 
impressos de campanhas educativas, a qual passou por redefinições ao longo de sua história 
(lepra/hanseníase). O segundo refere-se às posições33 de pacientes e profissionais da saúde frente 
aos discursos produzidos por instituições sociais que atuam no campo da Saúde, responsáveis por 
essas campanhas (que efeitos produzem e de que maneira tais discursos refletem, representam, 
constroem e constituem a doença e as relações entre os dois principais públicos aos quais os 
materiais se destinam).  
Essas posições podem ser surpreendidas nos discursos 34  gerados nesta pesquisa, 
considerados como forma de ação na sociedade como nos propõe Fairclough (2001, p. 91), “uma 
forma em que as pessoas podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros, como 
também um modo de representação” e, em certa medida, dizem-nos sobre os modos como 
nomeiam, representam, concebem seus conjuntos de experiências com a doença. Para esse autor, 
os discursos contribuem para a construção de identidades sociais e posições de sujeitos, das 
relações sociais e de sistemas de conhecimento e crença, concorrendo tanto para reproduzir a 
sociedade como para transformá-la. A transformação de práticas sociais está associada à 
transformação de práticas linguísticas, entendidas como modos de dizer e enunciar. E, desse 
                                                 
32
 Conforme Spink (2010, p. 46), “[...] o trabalho com Linhas Narrativas não visa apenas ordenar cronologicamente 
os eventos. Visa, sobretudo, dar visibilidade às características da construção discursiva”. 
33
 Conforme Spink (2010, p. 36), “o modo como alguém se posiciona é absolutamente fluído e contextual, e se refere 
a posições de pessoas assumidas (conscientemente ou não) no processo de interação como produtos da interação. São 
todas as maneiras em que as pessoas, por meio de suas práticas discursivas, produzem realidades sociais e 
psicológicas (DAVIES; HARRÉ, 1990)”. 
34
 Fairclough (2001, p. 90) usa o termo ‘discurso’, no qual os linguistas tradicionalmente escrevem sobre o ‘uso da 
linguagem’, parole (fala) ou ‘desempenho’.  
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modo, constituem-se como práticas políticas e ideológicas, estabelecendo, mantendo e 
transformando as relações de poder e as entidades coletivas e, dialeticamente, constituindo, 
naturalizando, mantendo e transformando os significados do mundo: 
 
Assim, a constituição discursiva da sociedade não emana de um livre jogo de ideias nas 
cabeças das pessoas, mas de uma prática social que está firmemente enraizada em 
estruturas sociais materiais, concretas, orientando-se para elas (FAIRCLOUGH, 2001, p. 
93). 
 
3.1 A Análise de Discurso Crítica (ADC): interface com o campo da saúde  
 
Se, como vimos, o modo de representar a doença e o doente e de conceber seu tratamento 
e cura passaram por redefinições nos discurso médico-científico, é esperado que os efeitos dessas 
redefinições sejam surpreendidos tanto nos materiais impressos de campanhas educativas como 
nos discursos de pacientes e profissionais da saúde. Os fatos e as visões que a doença 
lepra/hanseníase agrega referem-se a diferentes perspectivas e conotações advindas da Ciência, a 
partir de descobertas e redefinições sobre a doença e seu tratamento, da religião, do senso comum 
e de sistemas de crenças socialmente construídos, entre outras.  
A mudança na definição/representação da doença também foi objeto de estudo do médico 
judeu-polonês Ludwik Fleck (1896-1961), quando se propôs a estudar a formação do conceito 
moderno de sífilis, tema de monografia publicada em 1935, na Suíça. Segundo ele, por volta do 
final do século XV, a linha do saber sobre a sífilis desaparece num emaranhado de 
conhecimentos sobre doenças da época, que se cristalizaram nos séculos seguintes, dentre elas, a 
lepra. E, por volta de 1850, a chamada epidemia venérea moderna chega a ser concebida como 
uma variante da lepra.  
Fleck (2010) afirma que não há possibilidade de se chegar a um conceito de sífilis sem 
uma abordagem histórica e explicita em que medida os chamados fatos médicos são 
condicionados pela história e pela cultura, colocando o saber médico semelhante a um fluxo 
constante: 
 
[...] nele, formam-se invariavelmente determinadas ideias metodológicas e pensamentos 
condutores como pontos de vista dominantes. Trata-se sempre, contudo, de concepções 
meramente específicas e temporárias, que se encontram numa transição dinâmica para 
novas orientações (FLECK, 2010, p. 13). 
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Conforme o autor, não podemos deixar o passado para trás, ele continua vivo nos 
conceitos que herdamos, nos problemas abordados, nas doutrinas das escolas, na linguagem, na 
vida cotidiana e nas instituições, sendo que as novas definições de doenças decorrem 
historicamente de seus antecessores, pois todo trabalho científico é trabalho coletivo, e a ciência 
consiste em: 
 
algo organizado por pessoas de modo cooperativo; assim, deve ser considerada, em 
primeiro lugar, a estrutura sociológica e as convicções que unem os cientistas, para além 
das convicções empíricas e especulativas dos indivíduos (FLECK, 2010, p. 15). 
 
Fleck (2010, p. 65) expõe em seu estudo que a reação de Wasserman, teste de diagnóstico 
da doença, é a “expressão científica moderna e uma pré-ideia 35  existente há séculos que 
contribuiu para a construção do conceito de sífilis”. Segundo Ilari (2003), Ludwik Fleck esclarece 
o papel exercido pela linguagem no processo que cria um fato científico, revelando um 
monitoramento da experiência pela linguagem, que não se limita ao vocabulário científico: 
 
Resulta, em última análise, na modificação do conjunto de testes que se usam como 
critério para aplicar uma determinada palavra a um conjunto de experiências e é criativo 
na medida em que as revisões propostas só se justificam por uma atitude mais geral de 
questionamento das crenças recebidas. Fleck insiste em dizer que a criação de um novo 
conceito científico é sempre social, mas isso não obriga a pensar que os novos conceitos 
substituem os antigos sem uma fase de vacilação e debate. Assim, a assimilação de um 
conceito novo pode sempre ser vista como a resolução de uma fase de sincretismo não-
declarado, não percebido, em que convivem o conceito antigo e o novo (e eventualmente 
outros); somente depois de superada essa fase é que o sincretismo prévio se torna visível 
(ILARI, 2003, p. 67). 
 
Ilari (2003), referindo-se aos postulados de Fleck, impele-nos à observação das dinâmicas 
discursivas sobre a hanseníase, especialmente pelas mudanças operadas nos modos de conceber o 
par lepra/hanseníase, o doente, o tratamento e a cura nos dois últimos séculos. E incita-nos à 
seguinte questão: como se relacionam o antigo e o novo nos discursos produzidos nos materiais 
educativos e nas relações de pacientes e profissionais da saúde com esses discursos? Partindo da 
premissa que “diferentes discursos não apenas representam o mundo, mas também projetam 
possibilidades diferentes da realidade” (RESENDE, 2007, p. 299), ou seja, mudanças de ordem 
discursiva relacionam-se dialeticamente a mudanças de ordem social, tomamos para o 
                                                 
35
 De acordo com Fleck (2010, p. 69), “as palavras e as ideias são, originalmente, equivalências fonéticas e 
intelectuais das vivências, que são dadas de modo concomitante. Isso explica o significado mágico das palavras e o 
significado dogmático, religioso das frases”.  
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desenvolvimento desta pesquisa as contribuições advindas da Análise do Discurso Crítica (ADC), 
que tem em Fairclough (2001), seu principal representante:  
 
Uma abordagem “crítica” da análise do discurso, no sentido em que se propõe, através 
da análise, evidenciar e criticar as conexões existentes entre as propriedades dos textos e 
os processos e relações sociais (ideologias, relações de poder) (FAIRCLOUGH, 1998, p. 
83).  
 
O autor tem como objetivo principal desenvolver uma abordagem analítica útil para 
investigar a mudança na linguagem e, portanto, nos estudos de mudança social e cultural. Tal 
abordagem foi escolhida por nós neste estudo, porque está centrada na análise de textos de 
linguagem falada ou escrita. Cabe explicitarmos que Fairclough (2001) divide a análise de 
discurso em duas abordagens: críticas e não-críticas: 
 
As abordagens críticas diferem das abordagens não-críticas não apenas na descrição das 
práticas discursivas, mas também ao mostrarem como o discurso é moldado por relações 
de poder e ideologias e os efeitos construtivos que o discurso exerce sobre as identidades 
sociais, as relações sociais e os sistemas de conhecimento e crença, nenhum dos quais é 
normalmente aparente para os participantes do discurso (FAIRCLOUGH, 2001, p. 31-2). 
 
Segundo Magalhães (2004), os conceitos centrais na teoria crítica do discurso são: prática 
social, evento social, gênero discursivo e texto. Nesse sentido, a Análise de Discurso 
Textualmente Orientada (ADTO), apresentada por Fairclough (2001): 
 
é uma proposta de compreensão das práticas sociais na concepção dialética do discurso, 
envolvendo gêneros discursivos e a construção de sentidos nos textos: ações (gêneros), 
representações (discursos), identificações (estilos) (MAGALHÃES, 2004, p. 113). 
 
Escolhemos a ADTO, por ser uma teoria que se propõe a estudar os textos e os eventos 
em diversas práticas sociais e um “método para descrever, interpretar e explicar a linguagem no 
contexto sociohistórico” (MAGALHÃES, 2005a, p. 03). Essa abordagem crítica dos discursos e 
dos textos contribui para investigar mudanças na linguagem, sendo útil em estudos de mudança 
social e cultural. Segundo Fairclough (1998, p. 21-2), tem-se conferido ênfase à descrição de 
textos linguísticos como produtos acabados, dando-se “pouca atenção aos processos de produção 
e interpretação textual, ou às tensões que caracterizam tais processos”. Para o autor, ao se analisar 
textos, sempre se examinam simultaneamente questões de forma e questões de significado, sendo 
as últimas relacionadas às motivações de ordem social (FAIRCLOUGH, 2001). 
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Assim, Fairclough (2001, p. 100) concebe o discurso de modo tridimensional (Ilustração 
4) ─ prática social/prática discursiva/texto ─, tradições analíticas indispensáveis na análise de 
discurso, em que a prática social é uma dimensão do evento discursivo, assim como o texto e a 
prática discursiva se manifestam em forma linguística, como textos, linguagem falada e escrita.  
 
 Ilustração 4 (Esquema) - Concepção tridimensional do discurso 
 
  Fonte: FAIRCLOUGH (2001, p. 101). 
 
Segundo o autor, a análise em três dimensões requer: 
 
análise do texto, análise dos processos discursivos de produção e interpretação textual 
(incluindo a questão de quais tipos e gêneros de discurso são tomados e como eles são 
articulados) e análise social do evento discursivo, em termos de suas condições e efeitos 
sociais em vários níveis (situacional, institucional e societário) (FAIRCLOUGH, 2001, 
p. 82). 
 
Por isso, nessa investigação, em relação à hanseníase/lepra e aos discursos que se prestam 
a divulgar noções e informações aos pacientes e profissionais da saúde, são necessárias 
estratégias e ferramentas que evidenciem as rupturas, as continuidades, as ambiguidades dos 
sentidos produzidos pelos indivíduos que produzem conhecimento e o divulga. Essa perspectiva 
tridimensional do discurso possibilita analisar os textos (materiais educativos impressos; 
transcrições de entrevistas e conversas); as interpretações textuais; os gêneros de discurso 
articulados; o discurso individual e coletivo, histórico e socialmente determinado; evidenciando 
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o discurso passa, então, a ser menos tecnicista e contempla a realidade de seus sujeitos - 
é, portanto, a expressão das compreensões construídas sobre determinadas questões de 
saúde que permitirá ao sujeito investigado e ao pesquisador refletirem sobre a 
determinação, para lograr modificá-la (MACEDO et al., 2008, p.655). 
 
Nesse sentido, os discursos refletem, representam, constroem e constituem entidades e 
relações sociais; eles constituem entidades-chave de modos diferentes e posicionam as pessoas de 
diversas maneiras como sujeitos sociais (por exemplo, como médicos ou pacientes), e são esses 
efeitos sociais do discurso que a análise de discurso contempla. Nossa escolha deve-se ao fato de 
que a ADC/ADTO 36  focaliza também a mudança histórica, em que diferentes discursos se 
combinam em condições sociais particulares com a finalidade de produzir um novo e complexo 
discurso: 
 
Um exemplo contemporâneo é a construção social da doença Aids, em que vários 
discursos (como os discursos da venereologia, da ‘invasão’ cultural por ‘estrangeiros’, 
da poluição) são combinados para constituir um novo discurso, o da Aids 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 22). 
 
Acreditamos que a ADC seja uma abordagem produtiva para verificar se esses materiais 
colaboram para mudar comportamentos e visões sobre a doença, se subsidiam a prática dos 
profissionais e se interferem na tomada de decisão dos pacientes no que se refere aos cuidados de 
si. Segundo Fairclough (2001), a análise de discurso como método em pesquisa social abrange 
vários tipos de investigação que tratam do ser humano em sociedade, das relações com 
instituições, de sua história e de sua produção simbólica. Para esta pesquisa, em especial, que se 
ocupa dos discursos constitutivos de materiais educativos impressos sobre hanseníase e daqueles 
que decorrem do acesso a esses materiais por pacientes e profissionais da saúde, esta abordagem 
mostra-se consoante ao que propõe Minayo (2010) quando discute o papel da linguagem nos 
processos de saúde/doença, em que:  
 
saúde e doença constituem metáforas privilegiadas para explicação da sociedade: 
engendram atitudes, comportamentos e revelam concepções de mundo. Mediante a 
experiência do viver, do adoecer e do morrer, as pessoas falam de si, do que as rodeia, de 
suas condições de vida, do que as oprime, ameaça e amedronta. Expressam também suas 
opiniões sobre as instituições e sobre a organização social e as estruturas econômicas, 
políticas e culturais. Saúde/Doença são também metáforas de explicação da sociedade: 
                                                 
36
 Utilizaremos ADC e/ou ADTO referindo-nos à abordagem crítica de discurso, proposta por Fairclough (2001). 
Conforme o autor, a ADTO se preocupa com qualquer tipo de discurso, tendo como parte central a análise de textos 
de linguagem falada ou escrita. 
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de suas anomias, desequilíbrios, medos e preconceitos, servindo como instrumento 
coercitivo ou libertador para os indivíduos e sua comunidade (MINAYO, 2010, p. 258). 
 
Entendemos que a produção simbólica refere-se também à produção cultural, a todos os 
bens produzidos pela humanidade, como por exemplo, os materiais educativos sobre hanseníase. 
A produção é simbólica no sentido de remeter-se à linguagem como sistema simbólico, que 
representa:  
 
um poder de fazer coisas com palavras. É somente na medida em que é verdadeira, isto 
é, adequada às coisas, que a descrição faz as coisas. Nesse sentido, o poder simbólico é 
um poder de consagração ou de revelação, um poder de consagrar ou de revelar coisas 
que já existem (BOURDIEU, 2004, p. 166-7). 
 
Deste modo, foi preciso historicizar nosso objeto, o que fizemos por meio da apresentação 
do breve histórico da doença. Para analisarmos os discursos dos materiais educativos, bem como 
dos participantes dessa pesquisa ─ pacientes e profissionais de saúde ─, partimos da epígrafe que 
abre este estudo: o relato do paciente Júlio sobre a campanha de combate à hanseníase. Com a 
finalidade de rememoração e análise trazemos novamente seu depoimento: 
 
Leio, acho errado. Hanseníase tem cura... Nunca teve e nunca vai ter. [...] Eu falei com a 
médica: “Eu quero que a senhora apresenta pra mim um doente que sarou e nunca mais 
deu nada nele! Apresenta pra mim!”[...] Mas não tem... Quem que vai lá? Ney Latorraca, 
Ney Matogrosso... Eu queria que viesse falar pra mim! [...] Não, a reportagem aqui é 
brecada lá em cima. Não deixam descer não... (Júlio, paciente, 63 anos). 
 
Júlio se posiciona como sujeito social, nesse caso, como paciente do HFRA. Podemos 
interpretar, desse modo, que o percurso histórico da doença e a mudança na terminologia não 
têm, para ele, um efeito positivo, pois a doença e o processo a ela associado no enunciado de 
ligação não procede: não há cura para a hanseníase. Assim, podemos destacar a análise dos 
efeitos sociais provocados pelo discurso. A ADTO, proposta por Fairclough (2001), reforça a 
análise social por se atentar aos exemplos concretos de prática e a formas textuais e processos de 
interpretação associados a elas. Para tanto, ao trazermos o posicionamento do paciente, não 
podemos deixar de analisar também os efeitos da mudança sobre os profissionais de saúde, uma 
vez que “os discursos não apenas refletem ou representam entidades e relações sociais, eles as 
constroem ou as constituem” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 87). Nesse sentido, interessa-nos analisar 
os discursos produzidos e disseminados em materiais educativos, descrever como se dá a 
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interação dos sujeitos com esses materiais impressos e discutir como os discursos da doença e do 
tratamento contribuem na disseminação de ideias sobre a hanseníase, pois: 
 
a linguagem enquanto discurso não constitui um universo de signos que serve apenas 
como instrumento de comunicação ou suporte de pensamento; a linguagem enquanto 
discurso é interação e um modo de produção social; ela não é neutra, inocente (na 
medida em que está engajada numa intencionalidade) e nem natural, por isso o lugar 
privilegiado de manifestação da ideologia37 (BRANDÃO, 2002, p.12). 
 
 Dito isso, cabe refletirmos sobre o discurso como lugar de produção, reprodução ou 
transformação das relações de dominação (THOMPSON, 1990). Segundo Fairclough (2001, p. 
85), “a ADTO é uma forma de crítica ideológica”, em que o discurso figura como prática política 
e ideológica: 
 
O discurso como prática política estabelece, mantém e transforma as relações de poder e 
as entidades coletivas (classes, blocos, comunidades, grupos) entre as quais existem 
relações de poder. O discurso como prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e 
transforma os significados do mundo de posições diversas nas relações de poder. [...] a 
prática política e ideológica não são independentes uma da outra, pois a ideologia são os 
significados gerados em relações de poder como dimensão do exercício do poder e da 
luta pelo poder (FAIRCLOUGH, 2001, p. 94, grifos meus). 
 
Retomando o discurso do paciente Júlio, em que ele faz uma contestação à médica do 
HFRA, por meio do discurso direto, como se dirigisse seu enunciado a ela: “Eu quero que a 
senhora apresenta pra mim um doente que sarou e nunca mais deu nada nele!”, podemos perceber 
os reflexos do discurso dominante, revelando um posicionamento de resistência ao discurso 
veiculado no cartaz (Cartaz 1), de que “Hanseníase tem cura”.  
A partir disso, escolhemos algumas ferramentas da ADC/ADTO para apoiar esta 
investigação em análise de discurso.  
 
 
                                                 
37
 A ideologia propriamente dita consiste em um “sistema ordenado de ideias ou representações e das normas e 
regras como algo separado e independente das condições materiais, visto que seus produtores – os teóricos, os 
ideólogos, os intelectuais – não estão diretamente vinculados à produção material das condições de existência. E, 
sem perceber, exprimem essa desvinculação ou separação através de suas ideias. Ou seja: as ideias aparecem como 
produzidas somente pelo pensamento, porque os seus pensadores estão distanciados da produção material” (CHAUÍ, 
1980, p. 26).  
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3.2 Contribuições da teoria crítica do discurso para análise de materiais educativos 
 
A análise dos materiais educativos impressos sobre hanseníase, nesta pesquisa, lança mão 
de algumas das ferramentas propostas pela concepção tridimensional do discurso 
(FAIRCLOUGH, 2001). Comprometemo-nos com um uso situado e parcial desta teoria dado as 
restrições desse estudo, seu caráter interdisciplinar e os objetivos delineados. Como afirma 
Magalhães (2005b, p. 237) “uma característica dessa forma de fazer análise é o foco na análise 
detalhada dos textos, como se fossem janelas a iluminar as práticas sociais”, desse modo 
pretendemos usar algumas de suas ferramentas para nos aproximarmos de interpretações dos 
discursos correntes sobre a hanseníase, materializados nesses materiais, e o modo como são 
recebidos por pacientes e profissionais da saúde. Essa opção deve-se ao fato de, consoante com 
os pressupostos dessa vertente da análise do discurso, estarmos preocupados com “os efeitos 
ideológicos que (sentidos de) textos possam ter sobre relações sociais, ações e interações, 
conhecimentos, crenças, atitudes e valores” (RAMALHO, 2010, p 49).  
De certo modo, não nos propomos a efetivar uma análise rigorosa e histórica dos 
materiais educativos produzidos sobre lepra e hanseníase, como se propõe os estudos da ADC38, 
mas aplicar algumas categorias de análise para compreendermos as funções que tais materiais 
cumprem, bem como os sentidos implícitos que tais textos guardam e que remetem a outros já-
ditos da cadeia da comunicação social. Interessa-nos localizar, de certo modo, a que discursos se 
referem e de que modo a “criação” da hanseníase e de representações sobre a doença, bem como 
de processos de identificações do paciente, são projetadas nesses materiais. E, especificamente, 
descrever como pacientes e profissionais da saúde se posicionam frente a esses discursos próprios 
atualizados em campanhas educativas39. 
A interdiscursividade é uma categoria que aplicamos na análise de materiais, visando 
observar a articulação de discursos advindos de variados campos sociais, da Saúde e da Ciência 
                                                 
38
 Segundo Ramalho (2010, p. 143), a ADC implica metodologia e diretrizes específicas a fim de assumir uma 
perspectiva social detalhada de textos. Uma dessas diretrizes diz respeito ao “uso de uma variedade de conceitos 
analíticos linguísticos, retóricos ou organizacionais, menos óbvios, para investigar padrões em uma coleção de textos 
do mesmo gênero”. Outra, a constituição de um corpus representativo tanto do gênero em foco como de uma série 
histórica a partir do qual se possa “investigar se variações na forma têm relação com diferenças na situação, na 
interação e na organização de atividades, ou, ainda, se mudanças no gênero estão relacionadas a mudanças em 
campos sociais e contextos históricos”.  Outra ainda refere-se a caracterizar os gêneros, e, por fim ir a campo a fim 
de “visualizar toda a gama de práticas implícitas” em atividades específicas a partir desses textos. 
39
 Nesse estudo, tampouco, são aplicadas as bases linguísticas da ADTO, fundamentadas na Linguística Sistêmica 
Funcional, como nos estudos de Fairclough (1995; 1998; 2001), Magalhães (2005; 2010) e Ramalho (2010). 
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Médica (em diferentes tempos), da religião, de experiências da vida social, do senso comum, 
entre outros. Segundo Ramalho (2010, p. 153) essa é “uma categoria que permite explorar a 
presença/ausência de discursos particulares, articulados de maneiras específicas, como parte de 
lutas hegemônicas”, e, em nosso caso, que se prestam a estimular e mobilizar comportamentos, 
informar e criar convicções nos leitores a que se dirigem.  
Desse modo, procedemos à análise do nosso corpus examinando o contexto histórico-
social e político no qual foram produzidos, sobretudo, para evitar interpretar o conteúdo em 
função de valores modernos (CELLARD, 2008), a fim de compreendermos as particularidades da 
forma, da organização, dos discursos veiculados, enfim, das cadeias discursivas que revelam 
tensões e mudança, e chegarmos aos posicionamentos dos “intérpretes como sujeitos do discurso” 
(FAIRCLOUGH, 2001). A interdiscursividade pode ser compreendida a partir da teoria 
bakhtiniana, com a qual a ADC mantém laços estreitos.  Explicada por Faraco (2009, p. 59), pode 
ser entendida a partir da seguinte ideia: “Todo dizer é parte integrante de uma discussão cultural 
axiológica em grande escala: ele responde ao já dito, refuta, confirma, antecipa respostas e 
objeções potenciais, procura apoio etc.” (FARACO, 2009, p. 59). 
Os discursos funcionam, assim, como repositórios de já-ditos disponíveis em 
determinados tempos e espaços sociais, que se mostram influentes na construção de sentidos e na 
formação de outros. Colaboram para situar na cadeia da comunicação social as tendências 
observadas e os alinhamentos preferenciais dos participantes da comunicação. Ao analisar as 
declarações dos participantes dessa pesquisa, interessa-nos observar como os já-ditos, advindos 
dos materiais educativos, entram na composição de seus discursos, que efeitos de sentido 
produzem, o que os colocam em relação aos enfoques correntes sobre a hanseníase, seu 
tratamento e sobre os modos de representar a doença, os pacientes ou o doente. Também interessa 
verificar movimentos de mudança e de transformação, porque ao se apropriarem desses discursos, 
como indica Faraco (2009), os participantes atualizam, refutam ou reacentuam-nos em seus 
enunciados, em função do momento histórico e da ideologia. Os discursos dos participantes 
individualizam-se à medida que eles os impregnam com suas posições, julgamentos e pontos de 
vista e interagem com os discursos alheios sobre o mesmo objeto. Em Bakhtin (1993), esse 
processo de posicionar-se, decorre de uma complexa rede de significação, e surge do diálogo 
social, como réplica. Nas palavras do autor: 
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(...) todo discurso concreto (enunciação) encontra aquele objeto para o qual está voltado 
sempre, por assim dizer, já desacreditado, contestado, avaliado, envolvido por sua névoa 
escura ou, pelo contrário, iluminado pelos discursos de outrem que já falaram sobre ele. 
O objeto está amarrado e penetrado por idéias gerais, por pontos de vista, por 
apreciações de outros e por entonações. Orientado para seu objeto, o discurso penetra 
neste meio dialogicamente perturbado e tenso de discursos de outrem (...). Ele se 
entrelaça com eles em interações complexas, fundindo-se com uns, isolando-se de outros, 
cruzando com terceiros (BAKHTIN, 1993, p. 86). 
 
Segundo Magalhães (2005b), para a ADC o poder é uma das dimensões fundamentais das 
práticas sociais que se manifestam nas relações interdiscursivas, nas quais os discursos 
encontram-se em relação de hegemonia e lutam para se manter, contrapor-se ou apagar outros. 
Fairclough referindo-se às redes de enunciados que interconectam textos, afirma que a 
“intertextualidade constitutiva, ou interdiscursividade, remete ao modo como valores, crenças e 
modos habituais de um discurso são atualizados em outro, exigindo uma visão acurada, por parte 
do analista, das questões sociais e culturais que medeiam um texto” (FAIRCLOUGH, 1995, p. 
61). Para o autor, essas conexões podem estar explicitamente presentes nos textos, em relações 
sintagmáticas, ou em elementos presentes e ausentes, relações paradigmáticas. A 
intertextualidade diz respeito ainda aos subentendidos, que Magalhães (2005b) reconhece como 
um mecanismo que faz parte do exercício de poder. A autora, com base em Fairclough (2001), 
enumera três tipos de subtendidos: “os existenciais (“sobre o que existe”), proposicionais (“sobre 
o que é, ou pode ser, ou será”) e avaliativos (“sobre o que é bom ou desejável”) (FAIRCLOUGH, 
2003, p. 55 apud MAGALHÃES, 2005b, p. 240, aspas da autora). 
Relacionado à interdiscursividade e a intertextualidade, identificamos o modo como esses 
discursos se materializam, por meio de textos que correspondem a gêneros. Conforme Bakhtin 
(2003), os gêneros funcionam como tipos relativamente estáveis de enunciados e têm origem nas 
atividades humanas, nascem para a interação e se prestam a variadas funções. Como explica 
Ramalho (2010, p. 76-7), para interagir verbalmente sempre tomamos um gênero discursivo, 
“uma forma padrão e relativamente estável de estruturação de um todo”, num rico repertório de 
gêneros, que “nos são dados quase como nos é dada a língua”. Mantendo uma relação de 
interdependência com as práticas e eventos sociais, os gêneros referem-se à diversidade de 
atividades humanas, como propõe Bakhtin (2003) e são circunscritos pelas condições de sua 
produção: a esfera social a partir da qual são produzidos e legitimados (nesse caso, a esfera da 
Educação em Saúde); a autoria (nesse corpus, a autoria é institucional); tema ou assunto (o que 
dizer); a intenção ou finalidade daquele que diz (para que); o público (para quem ele se dirige); o 
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contexto social onde circula o texto; o estilo e composição (como dizer); o registro (mais formal 
ou informal); entre outros.  
Propusemo-nos, desse modo, a abordar a campanha educativa, prática social e discursiva, 
que opera com um sistema coordenado de gêneros (BAZERMAN, 2005) para atingir suas 
finalidades, especialmente para persuadir, dirigindo-se ao leitor, convocando-o, conclamando-o a 
tomar posições ou a mudar representações a partir de novas informações. Segundo Citelli (1998, 
p. 67), persuadir não é sinônimo imediato de coerção, podendo significar apenas a “representação 
do desejo de se prescrever a adoção de alguns comportamentos, cujos resultados finais 
apresentem saldos socialmente positivos”. O autor cita como exemplo as campanhas de 
vacinação infantil e afirma: 
 
conquanto exista através da propaganda institucional uma preocupação persuasiva, os 
objetivos terminais encaminham para a formação de atitudes que poderão resultar uma 
melhoria das condições de saúde das crianças. Claro que esse é um caso extremo e não 
muito representativo dos fins a que deseja atingir a maioria dos discursos persuasivos 
(CITELLI, 1998, p. 67). 
 
Dentre os inúmeros gêneros mobilizados em campanhas de saúde, nosso corpus é 
composto por três deles: a propaganda social (09), o álbum seriado (01) e a cartilha educativa 
(01). O gênero propaganda social, diferentemente da publicidade, não está voltada para 
propósitos comerciais, é um gênero comum em  “campanhas de saúde, educação, solidariedade e 
outros temas relativos à cidadania” (MACIEL, 2008, p. 139). O gênero expositivo refere-se a 
qualquer tipo de texto explicativo, que visa à exposição de um assunto. Koch e Fávero (1967) 
caracterizam os textos expositivos como aqueles em que há asserção de conceitos; atitude 
comunicativa; e atualização em situações comunicativas, por meio de manuais didáticos, obras de 
divulgação, etc. As cartilhas educativas, segundo Mendonça (2008), constituem um gênero 
relativamente recente, sua produção e disseminação data do início do século passado, criado e 
mobilizado em campanhas que extrapolam o campo da Saúde. Em suas palavras, são gêneros que 
têm como “intuito de facilitar o acesso à informação, por parte de pessoas oriundas de diferentes 
contextos socioculturais, com diferentes graus de escolaridade” (MENDONÇA, 2008, p. 83). 
Outra característica comum aos gêneros mobilizados nas campanhas educativas, 
especialmente nos três gêneros que identificamos, diz respeito ao uso, de modo complementar, de 
imagens. Conceituados como gêneros multimodais, a representação imagética age de modo 
interdependente com a linguagem verbal na criação de sentidos. Com base nas contribuições de 
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Joly (2007), tentamos observar quais solicitações são feitas ao leitor quando se mobiliza 
determinada representação imagética e a dispõe em relação aos textos escritos, tomando o 
contexto de sua produção e as funções dos gêneros onde comparecem. 
Por fim, interessa-nos ainda observar no nível dos enunciados sua composição e estilo, 
examinando escolhas lexicais na produção dos textos, se há atribuições de novos sentidos a 
palavras existentes (relexicalização) ou criação de palavras. Em Fairclough, a relexicalização 
implica processos de significação “do mundo que ocorrem diferentemente em tempos e épocas 
diferentes e para grupos de pessoas diferentes” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 105). E, na ADC, criar 
novas palavras, como o termo hanseníase, significa construir significados e codificar novos itens 
lexicais (MAGALHÃES, 2005b, p. 243). Essas ferramentas da ADC foram acionadas na análise 
a fim de nos aproximarmos dos textos (materiais educativos impressos; transcrições de 
entrevistas e conversas); dos gêneros de discurso articulados; do discurso individual e coletivo, 
bem como das interpretações textuais verificadas nas posições dos pacientes e profissionais de 
saúde sobre a doença. 
A seguir indicamos os caminhos dessa investigação, a partir da descrição do campo, o 
HFRA; dos participantes; dos instrumentos de pesquisa; dos materiais educativos que constituem 
o corpus dessa pesquisa; e da geração dos dados. 
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4 CAMINHOS DA INVESTIGAÇÃO 
 
O processo de teorização não é um reflexo direto e mecânico da realidade no 
plano do pensamento, bem como as teorias não são verdades reveladas. São 
sempre o resultado de um trabalho difícil e complexo para conhecer o seu objeto, 
utilizando as teorias e as experiências anteriores, tentando ultrapassá-las [...] 
(Myriam Limoeiro Cardoso, 1971, p. 05). 
 
Nesta investigação de caráter interdisciplinar, a observação, a compreensão e a análise dos 
dados de pesquisa são abordadas a partir dos pressupostos da pesquisa qualitativa em saúde, no 
que se refere à: 
 
construção do conhecimento sobre saúde, seja no âmbito das concepções, das políticas, 
ou das práticas dos serviços e institucionais. Como em qualquer processo social, o objeto 
“saúde/doença” oferece um nível possível de ser quantificado, mas o ultrapassa quando 
se trata de compreender dimensões profundas e significativas que não podem ser 
aprisionadas em variáveis (MINAYO, 2010, p. 388-9). 
 
Segundo a autora, essa abordagem metodológica aprofunda-se no mundo dos significados 
das ações e relações humanas, “um lado não perceptível e não captável em equações, médias e 
estatísticas” (MINAYO, 2000, p.22). Encontramos no “estudo do transitório” (DESLAURIERS; 
KÉRISIT, 2008) um tipo de pesquisa que melhor se adequa aos nossos propósitos: 
 
não são mais apenas as regularidades que retêm a atenção, mas as crises que se 
estabelecem como indícios reveladores do momento em que a ordem social antiga não 
existe mais, e em que se opera a mudança social [...]. Daí a importância de três 
elementos que surgem constantemente nos estudos qualitativos: o contexto, a história 
(ou a diacronia) e a mudança social (DESLAURIERS; KÉRISIT, 2008, p. 131). 
 
De acordo com o caminho metodológico escolhido e os objetivos delineados, previmos 
um contato mais estreito com os pacientes e profissionais de saúde. Tomando por base as 
contribuições de González-Rey (2005)40 , definimos um processo de aproximação ao campo 
cuidadoso nas relações que foram estabelecidas, para que, além do acesso aos materiais 
educativos impressos disponíveis, fosse possível o trânsito no hospital para a construção de um 
ambiente de confiança mútua, o que influiu de modo positivo nos materiais que recolhemos. 
Como afirma Flick (2009, p. 37), esta investigação “dirige-se à análise de casos concretos em 
                                                 
40
 O autor chama atenção para a construção de um modelo teórico como via de significação da informação 
produzida, a qual não está fragmentada em resultados parciais associados aos instrumentos usados, mas está 
integrada em um sistema cuja inteligibilidade é produzida pelo pesquisador (GONZÁLEZ-REY, 2005, p. 103). 
   
  
   49 
 
 
suas peculiaridades locais e temporais, partindo das expressões e atividades das pessoas em seus 
contextos locais”. 
Temos como objetivo desta pesquisa estudar os discursos, em práticas sociais e 
discursivas41, de pacientes e profissionais de saúde a respeito dos materiais educativos impressos 
sobre hanseníase. Para tanto, faz-se necessário analisar os discursos produzidos nestes materiais 
educativos impressos, verificando se e como são acessados; se interferem, no caso dos pacientes, 
na tomada de decisão sobre os cuidados de si; se subsidiam a prática dos profissionais; e se 
colaboram para mudar comportamentos e visões sobre a doença.  
 
4.1 A geração de dados 
 
Em dezembro de 2010, término da graduação em Pedagogia, decidi que faria uma 
pesquisa em nível de pós-graduação, dando continuidade à Iniciação Científica (IC). No primeiro 
semestre de 2011 mantive contato com a Profa Claudia Lemos Vóvio, orientadora desta pesquisa, 
para que pudéssemos delinear o projeto e pleitear uma vaga no Programa de Pós em Educação e 
Saúde, da Universidade Federal de São Paulo.  
No dia 20 de março de 2011 participei do “I Encontrão dos Filhos Separados pelo 
Isolamento Compulsório”, que reuniu cerca de 500 pessoas no Centro Esportivo do Pirapitingui, 
localizado ao lado do HFRA. O evento foi realizado pelo MORHAN, com o objetivo de iniciar a 
luta pela indenização aos filhos de hansenianos que foram separados de seus pais na época do 
isolamento compulsório. Nesse dia conversei com a gerente social da área comunitária e me 
informei sobre a viabilidade do trabalho a ser realizado no HFRA. Segundo ela, não haveria 
impedimentos e a dinâmica deveria assemelhar-se à desenvolvida na IC, com a entrega do pedido 
de autorização à diretoria do hospital e apresentação do projeto. 
Em agosto de 2011 iniciaram-se as atividades do Programa e começamos a elaborar o 
projeto42 e o plano de trabalho. Retornei ao HFRA no dia 30 de Junho de 2012 (data agendada 
por Rosa, gerente social), dia de comemoração da Festa Junina no hospital. Entreguei a ela a carta 
de autorização e conversamos sobre os pacientes, a situação do HFRA que, segundo ela, passava 
por intervenção pela Secretaria de Saúde do Governo de São Paulo desde o mês de maio daquele 
                                                 
41
  FAIRCLOUGH (2001, p. 83) entende por prática os exemplos reais das pessoas que fazem, dizem ou escrevem 
coisas. 
42
 O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 06 de Julho de 2012 (Cf. Anexo 3). 
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ano. O hospital estava se unificando com o CEDEME (Centro de Desenvolvimento do Portador 
de Deficiência Mental) e AME (Ambulatório Médico de Especialidades). A situação de 
moradores ilegais na área em que está situado o HFRA impulsionou a tomada de decisões por 
parte da Secretaria de Saúde, além disso, foi divulgado na mídia eletrônica e televisiva que o 
refeitório fora interditado por falta de higiene e estrutura imprópria e o cemitério fechado por 
condições de abandono, invasão e roubo de pertences enterrados, ossadas a céu aberto e túmulos 
sem identificações. Nesse dia também soube que alguns pacientes sofreram queimaduras leves 
em procedimentos na fisioterapia. Segundo Sr. Flávio, que me hospeda em sua casa, o aparelho 
utilizado devia estar com problemas técnicos, mas ele não se queixou e ficou com medo de ir à 
sala de curativos, por causa do ferimento. 
Retornei ao hospital em 31 de Julho do mesmo ano para dar início à pesquisa de campo. 
Ao chegar à portaria, como de costume, disse que iria visitar o Sr. Flávio. Mas, a senhora que 
estava na portaria não me conhecia e alertou-me que não era dia de visitas. Pedi a ela que ligasse 
na gerência social, pois as assistentes sociais já sabiam da minha chegada. A entrada foi 
permitida, com encaminhamento de pedido de autorização da portaria à diretora da área 
comunitária do HFRA. Senti uma sensação de segurança, pois das outras vezes em que lá estive, 
entrava livremente no hospital. Sobre a segurança, Sr. Flávio contou-me que a “onda” de assaltos 
havia parado. Soube de ocorrências na enfermaria, nas casas dos pacientes, na igreja, na casa do 
padre e na Caixa Beneficente.  
Passei uma semana no hospital, visitando os amigos e pacientes. A enfermaria estava 
sendo desativada e os pacientes sendo transferidos para os pavilhões, numa distância de uns sete 
minutos de caminhada. Conversando com a paciente Cleusa43, internada na enfermaria, sobre as 
mudanças no hospital, por conta da intervenção, ela contou que a portaria estava proibindo a 
entrada de mercadorias. Os pacientes que tinham condições de locomoção poderiam sair e entrar 
com as compras, no entanto, nenhuma encomenda passaria pela portaria, a não ser medicamentos 
e gás de cozinha. O comércio local (bar, lanchonete, armazém) também foi fechado. 
Nesse período de imersão ao campo, conheci Dona Irene, paciente internada no HFRA 
desde 1997, por intermédio de Cid, seu vizinho de moradia, também paciente do hospital. 
Enquanto conversávamos sobre a situação do hospital, fui apresentada a ela como pesquisadora, 
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 Conheço a paciente por intermédio do Sr. Flávio. Ela teve hanseníase, trabalhou no hospital como auxiliar de 
enfermagem e está internada porque passou por uma cirurgia nas pernas e seus membros inferiores foram paralisados 
desde então. Cleusa (nome fictício) trabalha fazendo crochês sob encomenda e vende cosméticos de catálogos. 
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em quem ela poderia confiar e contar seus problemas. Expliquei resumidamente sobre a proposta 
da pesquisa e agendamos uma conversa para o dia seguinte (02 de Agosto de 2012). 
Visitei a Caixa Beneficente (CB), órgão de assistência aos moradores, constituído por 
associados acometidos pela hanseníase, com a finalidade de proporcionar-lhes o auxílio material 
e a garantia de seus direitos. Nos dias atuais a instituição sobrevive da venda de doces e mel, uma 
campanha realizada em Itu e municípios vizinhos, com o intuito de obter recursos para os 
pacientes. A CB realiza o movimento de conta corrente dos internos que não possuem condições 
físicas para sair da comunidade. Cabe mencionar que nem todos os pacientes recebem benefícios 
de pensão e aposentadoria, vivendo nos pavilhões e enfermarias isentos de recursos próprios. 
Conversei com o funcionário da administração de recursos financeiros, que ocupa a função de 
procurador dos pacientes. Segundo ele, o hospital estava numa situação bastante crítica antes da 
intervenção. Os assaltos eram constantes, inclusive foi instalado um portão automático 
recentemente no prédio da CB, devido a um assalto. 
Em visita ao ambulatório à procura de materiais educativos sobre a doença, conversei com 
a enfermeira e a farmacêutica que lá estavam e fui informada de que não havia materiais 
educativos (folhetos, cartazes, cartilhas etc.) no local. Fiquei observando a movimentação de 
carros e pacientes do AME, localizado nas dependências do HFRA, ao lado das enfermarias que 
estavam sendo desativadas. Porém, não havia passagem por dentro do hospital, era preciso sair do 
hospital e passar pela portaria do AME, a mesma do CEDEME. No entanto, os funcionários 
podiam passar por um caminho cercado para transitarem livremente. Soube da passagem por 
meio da funcionária da limpeza, que me alertou para não fotografar as dependências do hospital 
porque o “novo” diretor (da intervenção) proibiu registros fotográficos. Conversamos sobre a 
minha pesquisa e coincidentemente ela havia passado pela sala da fisioterapia e os funcionários 
estavam organizando a mudança e doando materiais impressos. Caminhei até lá, mas o material 
havia sido levado pelo caminhão da reciclagem. Em conversa com o fisioterapeuta Paulo, fui 
informada de que alguns materiais teriam sido levados para os pavilhões. Ele me passou o 
contato de uma enfermeira, do período noturno, que trabalhava com a educação continuada44 no 
hospital, entretanto, quando fui procurá-la soube que não mais fazia parte desse trabalho. Paulo 
contou que entre 2010 e 2011 os profissionais de saúde do HFRA foram pressionados pela 
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 Segundo informações fornecidas pela paciente Cleusa, a educação continuada estava sendo promovida pela 
enfermeira Lúcia. 
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diretoria a elaborarem em conjunto um projeto de reestruturação do hospital, caso contrário, este 
seria fechado. O projeto foi elaborado por médicos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e 
sapateiros, e entregue ao Grupo de Trabalho (GT) em 21 de Junho de 2012. Não houve discussão, 
nem mesmo uma devolutiva sobre as propostas de novas diretrizes de trabalho. 
No dia 03 de Agosto de 2012, encontrei a enfermeira Lucia, responsável pela educação 
continuada no HFRA. Apresentei-me a ela, até então, a pesquisa estava em andamento, com 
autorização da diretoria do hospital. Entretanto, a enfermeira ligou para o diretor e ele pediu que 
eu fosse encaminhada até a sua sala. Caminhei sentido à portaria, passei pela sala da assistente 
social Rosa, responsável pela área comunitária, para quem eu havia entregado a carta de 
autorização45 para a entrada a campo e coleta de dados. Ela me levou à sala do diretor, que fez 
considerações sobre o processo de intervenção, de sua falta de autonomia nas decisões, como na 
autorização da pesquisa, uma vez que havia agora um novo diretor, nomeado pela Secretaria de 
Saúde.  Portanto, teria que pedir autorização ao GT da intervenção e enviar um e-mail à 
professora responsável nas áreas de enfermagem, serviço social e psicologia. Retornei à sala da 
enfermeira Lucia e expliquei que aguardaria autorização, enquanto isso, analisaria os materiais 
educativos fornecidos pela Rosa, que me indicou para conversar com o terapeuta ocupacional 
Wilson. Apresentei à Lucia a proposta da pesquisa brevemente, para não atrapalhar sua jornada 
de trabalho e ela aceitou participar, colocando-se à disposição, inclusive por e-mail, pois ela 
gostaria de ler o projeto de pesquisa. Ela me mostrou o álbum seriado de hanseníase, um recurso 
didático-pedagógico, e foi a partir dele que elaborou as aulas em lâminas de PowerPoint com a 
equipe de trabalho para ministrar palestras de reciclagem dos profissionais de saúde. Peguei os 
dados do material, produzido pela Fundação Paulista Contra a Hanseníase, e na semana seguinte 
(09/08/2012) recebi uma mensagem de que o material estava disponível e já podia ser retirado.  
No dia 23 de Agosto fui ao HFRA entregar a carta de esclarecimento46, em resposta à 
carta que recebemos da diretoria, solicitando o detalhamento da proposta de pesquisa e o parecer 
do comitê de ética. Conversei com a professora responsável e ela sugeriu que a coleta de dados 
iniciasse no ano seguinte, mas expliquei que temos prazos e o mestrado encerraria em julho de 
2013. Ela aprovou a entrada, perguntou quando eu planejava começar, e respondi: - “Na próxima 
semana”. Aproveitei para visitar a Terapia Ocupacional (TO), conheci o terapeuta ocupacional 
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 Cf. Apêndice 4. 
46
 Apêndice 5 
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Wilson, expliquei que fui encaminhada pela Rosa e pela Lucia, e que fico hospedada na casa do 
Sr. Flávio. Conversamos sobre a pesquisa, ele me mostrou o acervo de materiais impressos da TO, 
inclusive doou-me alguns materiais que analisamos neste estudo. Ele aceitou participar e 
agendamos uma conversa para o dia 29 de Agosto. 
No dia 22 de Outubro de 2012, visitei Dona Irene para agendarmos uma entrevista, como 
havíamos combinado. Marcamos para o dia 25 de Outubro do mesmo ano. Ela me contou que 
suas filhas estão saindo do hospital, pelo fato de estarem irregulares no local. Segundo ela, 
provavelmente, também terá que deixar o hospital, pois permanecerão somente os pacientes da 
compulsória. Fui aos pavilhões, conversei com o paciente Paulo José que me acompanhou até a 
TO e me apresentou à sua amiga como filha. Neuza ficou emocionada e me abraçou. 
Conversando com o TO, ele disse que o paciente não tem recebido visita da filha há algum tempo 
e quando eles ligam pra ela, ninguém atende. Essa situação é vivida por muitos pacientes, tem até 
uma paciente que chama Wilson de pai. Segundo ele, as mudanças ocasionadas pela intervenção 
têm levado os funcionários a retornarem aos seus postos de origem. Um exemplo é do próprio 
Wilson, concursado para o cargo de gráfico e desempenha a função de auxiliar de terapia 
ocupacional. Outro, de sua companheira de trabalho, que estava retornando para a função de 
técnica de laboratório. Ela, a equipe e os pacientes estavam abalados com a mudança. Participei 
da conversa sobre o passeio ao Pesqueiro Tio Oscar, realizado pela TO com os pacientes no dia 
29 de Outubro. Estavam presentes Wilson, a TO Marilene e Rosa. Foi abordada a questão das 
doações recebidas pelas caravanas religiosas, que visitam o HFRA aos finais de semana. Eles 
contaram o episódio recente de uma caravana que levou doces (pirulito, bala e paçoquinha) e os 
entregou a todos os pacientes, inclusive os que controlam o diabetes. Houve até casos de 
distribuição de meias aos pacientes amputados. 
Lembrei Rosa sobre o documento de identificação, que preciso apresentar à portaria. 
Conversamos sobre a pesquisa e eles (Rosa e Wilson) me indicaram o paciente Sr. Rubens para 
uma entrevista. Wilson propôs conversar sobre o assunto com o paciente no dia do passeio e, 
caso ele aceitasse, ele me avisaria por e-mail. 
No dia 24 de Outubro de 2012, pela manhã, entrevistei o TO Wilson. Houve um problema 
técnico com o gravador e a segunda parte da entrevista foi feita no dia posterior, data da 
entrevista agendada com Dona Irene. Wilson se colocou à disposição para uma nova entrevista e 
demos prosseguimento a partir da escuta do arquivo incompleto, para nortear a continuidade do 
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processo. À tarde, entrevistei a enfermeira Lucia. O agendamento havia sido feito por e-mail, 
respeitando-se a disponibilidade da profissional. 
Em virtude das tarefas de final de semestre, retornei ao HFRA no dia 13 de Janeiro de 
2013 para completar a coleta de dados orais. No dia seguinte, passei na TO, conversei com 
Wilson e ele disse que já havia conversado com o paciente Sr. Rubens e ele aceitou conversar 
comigo. Fui levada a sua residência pelo paciente Luiz, que mora na mesma rua. Sr. Rubens me 
recebeu e disse que já me conhecia, pois eu caminhava sempre pela rua de sua casa. Fui 
convidada a entrar, conversamos sobre a proposta da pesquisa e ele me contou um pouco de sua 
história, colocando-se à disposição. Como estava próxima a hora do almoço, perguntei quando 
poderia entrevistá-lo e ele respondeu: - “Venha às três da tarde, porque eu dou uma descansada 
depois do almoço”. 
 
4.1.1 O campo 
 
Conhecido como antigo asilo-colônia Pirapitingui, o hospital localiza-se na rodovia Dr. 
Waldomiro Camargo Correia, km 115 (a 15 km de Itu e a 20 km de Sorocaba). Possui em média, 
duzentos e cinquenta pacientes, sendo que setenta são da época do isolamento compulsório, que 
vigorou legalmente até o ano de 1962, porém, a internação no HFRA ocorreu até a década de 
1990. 
O asilo-colônia, oficializado em 1933, foi inaugurado em outubro de 1937: 
 
A avenida que saía do portão de entrada do Pirapitinguy (rio do peixe vermelho, em 
Tupi), em 1942, passava por um grande pomar, à esquerda, e por um bosque de 
eucaliptos, à direita. Em meio às árvores, havia um barracão onde as pessoas ‘de saúde’ 
podiam ver e conversar com os internados. Era o Parlatório. Dois muros de 1,5 m de 
altura cada um, com distância de um metro entre si, separavam o doente do visitante. 
Um guarda circulava entre eles. Qualquer contato físico, entrega de objetos ou cartas ― 
que eram abertas ― sem prévia autorização, acarretava penalidades que podiam levar à 
prisão. Nas proximidades, ficava a estufa que desinfetava dinheiro, papéis, títulos de 
eleitor e tudo o mais que saía da colônia (Auvray, 2005, p. 41).  
 
Em 1944 havia cinquenta funcionários, sendo nove médicos, um farmacêutico e quatro 
técnicos de laboratório para os 2850 doentes, que chegavam de todas as regiões de São Paulo 
(Salto, Piracicaba, Itirapina, Jundiaí, Pilar do Sul, Itapetininga, Rio Claro, Votorantim, Tatuí, 
Guarulhos, Campinas, São Paulo, Sorocaba, Mairinque, Laranjal Paulista, Avaré, Bauru etc.). 
Eram crianças, a partir dos seis anos; adolescentes e adultos que variavam em que a idade não 
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ultrapassava os cinquenta anos. “Em janeiro de 1939 havia 2116 internos, sendo 1260 homens e 
747 mulheres, além de 109 menores. Entre os anos de 1939 e 1942, a lepra foi a doença que mais 
vítimas fez em Itu” (op. cit., 2005, p. 43). Cabe mencionar que havia uma cadeia no local, que 
servia de punição aos internos e também abrigou criminosos da Penitenciária do Estado, sendo 
desativada no ano de 1984, por falta de funcionários aptos a lidar com os presos. Ao conversar 
com um morador, ouvi histórias de pessoas que passavam pela cadeia constantemente, devido a 
abusos alcoólicos e por tentativas de fuga da colônia. O asilo fora criado para reproduzir o 
funcionamento de uma cidade. Havia armarinhos, bares, restaurantes, sapataria, cinema, cassino, 
biblioteca, quadras esportivas, estação de rádio, redação de um jornal interno farmácia, cemitério, 
fábrica de tijolos e ladrilhos, etc. 
Atualmente, a estrutura do hospital compõe-se de um prédio de ambulatório 
(interconsultas de dermatologia, psiquiatria e outras especialidades), além do ambulatório de 
feridas; sete pavilhões com capacidade de quinze leitos em cada pavilhão; enfermarias de 
intercorrências clínicas; enfermarias que são, ao mesmo tempo, moradias; um Núcleo de 
Atendimento Domiciliar (NAD); casas; templos religiosos e cemitério.  
A assistência aos pacientes é realizada por uma equipe multiprofissional constituída por 
médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, psicólogos, odontólogo e 
assistentes sociais. Os médicos desempenham atividades de assistência para os pacientes 
crônicos, nas áreas de clínica médica, dermatologia, cardiologia, cirurgia plástica, neurologia, 
urologia, endocrinologia, ginecologia, oftalmologia, otorrinolaringologia, ortopedia, psiquiatria, 
medicina do trabalho e radiologia. 
 
4.1.2 Os instrumentos de pesquisa 
 
Inicialmente, o contato com os pacientes e profissionais de saúde deu-se mediante o 
convívio durante as visitas e estadias no HFRA. A partir da adesão de pacientes e profissionais de 
saúde iniciamos as atividades com visitas e conversas informais para identificar os materiais 
educativos impressos disponíveis no contexto do hospital. Realizamos conversas prévias ao 
processo de entrevista, cujo roteiro47 elaboramos a partir da convivência com os sujeitos que 
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 Os roteiros das entrevistas, com pacientes e profissionais de saúde, encontram-se nos Apêndices 1 e 2, 
respectivamente. 
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aceitaram participar desse estudo. No roteiro, as questões de apoio têm a função de direcionar os 
temas que pretendemos discutir e analisar, uma vez que ele se apóia na habilidade relacional do 
investigador e na sua capacidade para transformar o objeto teórico em “conversas com 
finalidade” (MINAYO, 2010).  
Tomamos como ponto de partida as conversas informais para identificar os materiais 
educativos impressos disponíveis (cartazes, folhetos, álbum seriado) e acessados no contexto do 
hospital. Realizamos entrevistas48 semiestruturadas para identificar e analisar os discursos de 
pacientes de hanseníase e profissionais de saúde acerca dos materiais educativos impressos sobre 
a doença, explorando o modo como se relacionam com esses dispositivos e entre si nos diversos 
âmbitos de convivência e socialização desse contexto: o HFRA. Utilizamos esta técnica de 
entrevista semiestruturada para identificar e analisar os discursos de pacientes de hanseníase e 
profissionais de saúde acerca dos materiais educativos impressos sobre a doença, explorando o 
modo como se relacionam com esses dispositivos e entre si nos diversos âmbitos de convivência 
e socialização do “hospital-colônia”. As entrevistas foram gravadas em áudio, após o 
preenchimento do termo de consentimento livre e esclarecido 49  e da apresentação breve do 
objetivo central da pesquisa. 
Sobre a dinâmica da entrevista, organizamos três etapas temáticas. A primeira de 
caracterização dos participantes (dados pessoais); a segunda sobre a relação com a saúde. No 
caso dos pacientes, abordamos questões relativas ao diagnóstico; chegada ao HFRA; informações 
sobre a doença; acesso aos materiais educativos; reações à PQT; relação com os profissionais de 
saúde; saúde atualmente. No caso dos profissionais de saúde, abordamos questões relativas ao 
trabalho com a hanseníase; trabalho no HFRA; resumo das principais características da doença; 
acesso aos materiais educativos; relação com os pacientes; e medidas de prevenção da doença. A 
terceira parte da entrevista refere-se à dinâmica com os materiais. Primeiramente, mostramos 
algumas imagens (recortes de revistas e imagens da website Google) e perguntamos quais 
possuíam relação com a doença (cor/raça; gênero; nível socioeconômico; faixa etária etc.). No 
segundo momento, apresentamos os materiais educativos impressos sobre a hanseníase, os 
participantes manusearam cada um deles e destacaram as questões que consideravam importantes. 
                                                 
48
 As entrevistas foram realizadas mediante agendamento pelo entrevistado e, no caso de profissionais de saúde, 
conforme liberação e consentimento da equipe, respeitando sua rotina de trabalho. 
49
 Apêndice 3 
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Além disso, os temas abordados nos materiais permitiram aos sujeitos a revelação de outras 
questões pertinentes. 
Os materiais encontrados no HFRA foram registrados em diário de campo, instrumento 
utilizado para descrições detalhadas das situações, das pessoas e dos acontecimentos observados, 
com anotações de data e horário da observação, entrevista, conversa e visitas realizadas no 
hospital. Também lançamos mão de registros fotográficos para complementar a descrição do 
campo da pesquisa e digitalizamos os materiais educativos disponíveis no HFRA. Assim, o diário 
de campo constitui-se em fonte de exploração para organizar categorias de materiais educativos 
impressos sobre hanseníase e levantar quais foram os posicionamentos dos pacientes e 
profissionais de saúde, uma vez que foi feito um resumo da entrevista ou conversa, com a síntese 
da fala do sujeito, que, segundo Spink (2010, p. 40), possibilita na pesquisa com práticas 
discursivas “optar por analisar apenas os temas que são prioritários para os objetivos de pesquisa”. 
Durante as observações e conversas com os pacientes e profissionais de saúde, não foram 
encontrados materiais impressos sobre a doença afixados ou visíveis nas dependências do HFRA, 
pois, segundo depoimentos de pacientes, a intervenção alega que a doença já é conhecida de toda 
a comunidade. Foram inventariados 11 materiais educativos impressos, sendo três cartazes, uma 
cartilha, um álbum seriado, uma filipeta, dois panfletos e três folhetos. Assim, descrevemos 
brevemente cada um dos materiais, com a seleção das principais informações fornecidas, já que 




O álbum seriado, destinado aos 
profissionais de saúde, é um 
recurso didático-pedagógico para 
facilitar as atividades educativas 
sobre hanseníase com relação aos 
principais temas: caracterização da 
doença; transmissão; sinais e 
sintomas; formas; diagnóstico; 
tratamento; prevenção de 
incapacidades; acompanhamento 
dos contatos; e direitos e deveres. 
   
  























Este cartaz de divulgação da 
hanseníase contém fotos dos 
principais sinais da doença, 
revelando suas formas (da esquerda 





• Manifestação Neurológica 
(apenas); 
• Virchowiana. 
O cartaz, ao lado, tem o objetivo de alertar a população para os 
principais sinais da hanseníase. As informações dispostas são as 
seguintes: 
 
1ª foto: “Note se houve formação de caroços ou inchação na pele, 
principalmente no rosto e nas orelhas”. 
2ª foto: “Procure por manchas, em qualquer parte do corpo, que 
podem ser pálidas, esbranquiçadas ou avermelhadas, e que 
perdem a sensação ao calor, ao frio, à dor e ao tato”. 
3ª foto: “Procure por manchas em áreas cobertas do corpo. 
Procure também por partes adormecidas ou completamente 
dormentes na pele, mesmo sem qualquer mancha que chame sua 
atenção”.  
4ª foto: “Outro sinal de Hanseníase: engrossamento e dor nos 
nervos dos braços, das pernas e do pescoço”. 
5ª foto: “Perceba se houve alguma perda de sensibilidade no pé. 
Isso traz risco de machucar-se em objetos cortantes e não sentir, 
na hora, a dor”. 
 
“Apresentando qualquer um desses sinais, procure o Serviço de 
Saúde. Ele tem que estar preparado para orientar você”. 
   
  































Este cartaz, destinado aos profissionais de saúde, tem 
como objetivo acabar com o preconceito e orientar sobre a 
doença, com vistas a eliminá-la. Trata dos seguintes 
temas: sinais e sintomas; diagnóstico clínico; classificação 
(paucibacilar/multibacilar); reações; tratamento; 
acompanhamento do paciente (consultas mensais e 
vigilância dos contatos). Destacam-se as fotos das cartelas 
de medicamentos, que compõem a poliquimioterapia 
(PQT), com a descrição das doses mensais e diárias, assim 
como das reações que podem ocorrer, por manifestação do 
sistema imunológico do paciente durante e após o 
tratamento. Há também fotos dos medicamentos 
administrados quando há reações (tipos 1 e 2): prednisona 
e talidomida, respectivamente. 
Esta cartilha destina-se a “profissionais de saúde, de 
educação, a grupos e pessoas da comunidade que estejam 
realizando atividades para o controle da hanseníase”. Há 
sugestões de atividades de forma a “facilitar a discussão e 
a troca de informações entre os profissionais de saúde, 
pacientes, seus familiares e grupos da comunidade, 
permitindo a todos maior conhecimento da doença e 
participação nas ações de prevenção, controle e 
reabilitação social do doente de hanseníase. A avaliação 
de sua utilização na área da saúde, a partir de 1983, 
comprovou na prática a validade do processo 
metodológico proposto, com sugestões de modificações 
das ilustrações, o que foi feito nesta edição”, de 1998.  
 
   
  






































Este panfleto tem como objetivo a divulgação  
da doença, a partir dos seguintes temas: 
1) sinais, sintomas e tratamento: “Se você tem manchas ou 
caroços na pele que são dormentes e não doem vá ao Posto 
de Saúde. Pode ser hanseníase. O tratamento é gratuito” 
2) participação social: “Participe da campanha, seja um 
voluntário. Você faz a diferença!” 
3) mais informações: “Informações pelo Telehansen: 0800 
26 2001” 
“Vamos juntos eliminar a hanseníase” 
Este panfleto tem por objetivo alertar a população para a 
identificação da doença: “Examine sua pele. Quanto mais 
cedo você identificar a hanseníase, mais fácil é o 
tratamento, menor o risco de sequelas e de contagiar outras 
pessoas”. No material também são abordados temas sobre 
os sintomas da hanseníase; o contágio (“pela respiração, 
através do contato íntimo e prolongado com um portador da 
doença”) e o tratamento “é muito simples e é de graça em 
todos os postos de saúde. A primeira dose do medicamento 
mata 90% dos bacilos e a doença deixa de ser transmitida. O 
tratamento não pode ser interrompido e na maioria das 
vezes dura 6 meses”. 
 
Nesta filipeta, destinada ao público em geral, são destacados 
os seguintes temas: 
 
1) caracterização e transmissão: “É uma doença de pele e 
nervos, que se transmite por meio da respiração, no contato 
com uma pessoa doente que não se trata”. 
2) diagnóstico e tratamento: “A hanseníase tem cura. 
Quanto mais cedo o diagnóstico, mais rápido vem a cura”. 
3) sinais e sintomas: “Manchas na pele que não doem, não 
incomodam, não coçam, não pegam pó. Dormência ou 
formigamento. Queimar-se ou cortar-se sem sentir”. 
 
“Desconfie que é Hanseníase e procure o atendimento num 
posto de saúde. O tratamento é simples e gratuito!” 
   
  












Este folheto tem por objetivo alertar a população sobre o 
diagnóstico da doença. No material são abordados os temas: 
caracterização da doença; sinais e sintomas; transmissão; 
formas (contagiante e não contagiante); direitos e deveres; 
participação social. A cura da doença se dá após o 
tratamento com os medicamentos: “Quanto mais cedo for 
iniciado o tratamento, mais rápida será a cura. Os doentes 
diagnosticados nas formas avançadas também serão curados 
após o tratamento. Os que são contagiantes, depois de 
pouco tempo de iniciado o tratamento, deixam de 
contagiar”. 
Este folheto faz parte de um projeto da ordem dos 
Franciscanos pela eliminação da hanseníase: “Trabalhar em 
prol desta causa é estar em sintonia com seu fundador, São 
Francisco de Assis, que tinha um grande amor pelos 
‘leprosos’ de seu tempo”. No material também são 
abordados os temas: caracterização da doença; transmissão; 
contágio e tratamento. Há fotos dos sinais (manchas) da 
doença; dos medicamentos e da dose supervisionada. Além 
disso, chama-se atenção (“Você sabia?”) de que a doença 
atinge a pele e “os nervos dos olhos, mãos, braços, pés, 
joelhos e cotovelos. Com a evolução da doença, podem 
surgir sensações de dormência, formigamento, câimbras, 
queimações. Nos olhos, pode causar ardência, ressecamento 
e dificuldade para enxergar. Outros problemas comuns são 
os machucados e queimaduras por causa dos distúrbios de 
sensibilidade que acabam resultando em feridas e bolhas”. 
Este folheto responde às seguintes 
questões (“Quais são os sintomas da 
Hanseníase?; A hanseníase passa de 
uma pessoa para outra?; Qual a 
importância de fazer exames?; Como 
se identifica a hanseníase?; Quais os 
passos para curar a hanseníase?). 
“Hanseníase. As perguntas são 
muitas, mas a resposta é uma só: tem 
cura”. 
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4.1.3 Os participantes da pesquisa 
 
Foram realizadas conversas prévias e entrevistas semiestruturadas com uma paciente, 
diagnosticada de hanseníase em 1997; um paciente, diagnosticado em 1958; um terapeuta 
ocupacional, com vinte e seis anos de trabalho com os pacientes; e uma enfermeira de formação 
sanitarista, responsável pela educação continuada, e atua com hanseníase desde 1979.  
Cabe relatar que no período de coleta de dados, o HFRA estava passando por intervenção 
desde o mês de maio de 2012, o que atrasou a entrada a campo, pois tivemos que passar 
novamente pelo processo de autorização, concedida pelo atual grupo de trabalho responsável, em 
agosto do mesmo ano. A seguir relatamos como se deram as primeiras aproximações e conversas 





O primeiro contato com o terapeuta ocupacional deu-se no dia 23 de agosto de 2012, por 
meio de indicação da enfermeira Lucia e do fisioterapeuta Antonio. Iniciamos a conversa na sala 
da Terapia Ocupacional (TO), que se situa entre os pavilhões. De um lado ficam os pavilhões 
femininos e de outro, os masculinos, ao mesmo lado do espaço de convivência da TO, onde os 
pacientes realizam atividades de artesanato, jogos, recreação, festas etc.  
O HFRA conta com três terapeutas ocupacionais, que desenvolvem seus trabalhos nas 
enfermarias; nos pavilhões e no NAD para atender os pacientes da área comunitária e aqueles que 
vêm para uma avaliação diagnóstica, principalmente no que se refere à utilização de calçados 
adaptados, confeccionados pela Sapataria do HFRA, e instrumentos ou adaptações para a vida 
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Fotografia 1 - Sala da Terapia Ocupacional 
 
 
Imagem registrada em 16/10/2012 (TAKEHARA, 2013) 
 
Conversamos um pouco sobre o trabalho realizado pela TO, Wilson contou-me que está 
no HFRA há vinte e seis anos, passou em concurso no ano de 1986, trabalhou na gráfica do 
hospital por um ano e meio e, após esse tempo, foi convidado pelo TO, responsável na época, 
para ser seu assistente. Cabe mencionar que Wilson aprendeu o ofício de terapia ocupacional na 
prática com os pacientes e, quando chegou ao hospital, não teve informações sobre a hanseníase. 
Nesse dia, conheci o acervo de materiais educativos sobre hanseníase, que fica sob os cuidados 
da TO. Wilson doou-me alguns cartazes e folhetos como colaboração para a pesquisa e 
agendamos uma conversa para a semana seguinte.  
No dia 29 de agosto apresentei a proposta da pesquisa e Wilson aceitou participar. 
Conversamos sobre os projetos realizados com os pacientes, vimos o arquivo de fotos dos 
passeios (supermercado, shopping, praia, Aparecida do Norte etc.) e um vídeo na internet, que 
mostrava um documentário filmado em Itu para homenagear o Padre Bento Pacheco, um 
missionário que lutou pelos hansenianos. O filme “Bento da Caridade” conta com a participação 
de funcionários e pacientes do HFRA. Cerca de 40 pacientes são atendidos pela TO, destes, 20 
frequentam a TO. Há no hospital, em média, 250 pacientes, sendo 70 internos da compulsória. 
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Recentemente o HFRA, hospital de retaguarda neurológico, uniu-se ao CEDEME, ocasionando 
mudanças na administração do hospital. A área que compunha as enfermarias, TO, farmácia, 
fisioterapia e sapataria está sendo desativada. A TO, que antes era subdividida, com atendimento 
à enfermaria e aos pavilhões, passou a atender os dois. Wilson conta que teve dificuldades, pois o 
seu vínculo era somente com os pacientes (homens) dos pavilhões. 
Enquanto Wilson atendia um paciente, joguei dominó com alguns pacientes. É 
interessante frisar que, muitas vezes a TO recebeu críticas por incentivar o jogo, no entanto, a 
equipe de terapeutas comprovou que houve mais socialização e os movimentos proporcionaram 
aos pacientes uma maior agilidade nas mãos e no raciocínio. Wilson também conta que redige 
cartas para os pacientes que não sabem escrever, para serem enviadas aos seus familiares e 
amigos. Sobre os materiais educativos impressos sobre hanseníase, o terapeuta conta que poucos 
funcionários acessam a biblioteca, entre os pacientes é mais raro ainda, conta ele. Também 
conversamos sobre a divulgação da doença para os novos profissionais, já que a vigilância do 
HFRA passou a ser a mesma do CEDEME. 
A entrevista com o profissional foi realizada nos dias 24 e 25 de Outubro de 2012, na sala 




O primeiro contato com Dona Irene se deu no dia 02 de Agosto de 2012, por meio de 
outro paciente, que apresentou-me a ela como pesquisadora, alegando que eu iria ouvir seus 
problemas e ajudá-la. Combinamos de conversarmos no dia seguinte em sua casa. A conversa 
teve duração de mais ou menos uma hora, iniciada às dez da manhã. Apresentei-me e contei um 
pouco sobre os objetivos da pesquisa e ela aceitou participar, permitindo que eu anotasse as 
informações no caderno de campo. A conversa não foi gravada para que criássemos vínculo e 
confiança. 
De início, ela contou-me que não foi incluída como paciente da compulsória, portanto não 
possui direitos à moradia vitalícia, pensão compulsória e alimentação mensal, denominada 
“etapa”. A paciente tomou PQT por quatro anos, hoje sente muitas dores nos nervos, perdeu a 
sensibilidade nos dedos das mãos e pés. Toma talidomida e prednisona, medicamentos para 
amenizar a dor, cortar a reação, segundo ela. D. Irene admite que não consegue fazer o serviço de 
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casa porque perdeu a força nas mãos e não usa sapato apropriado por causa de um esporão. Ela 
gosta de andar de meia e chinelo de dedo, tem artrose e neurite nos joelhos e, recentemente, 
quando cuidava das plantas abaixou-se para colocar terra no vaso e caiu, sendo ajudada por seu 
marido. 
O pai de D. Irene teve hanseníase e foi internado em Bauru (Colônia Aymores). Quando 
ele foi internado pela primeira vez, D. Irene tinha três anos de idade, depois passou pelos 
hospitais Padre Bento, Santo Ângelo e Pirapitingui, onde ele veio a falecer, em 1998. A mãe e a 
irmã dele também foram acometidas pela doença. Os pais da paciente tiveram quatro filhos, dois 
morreram, pois sua mãe trabalhava no cafezal de uma fazenda em Duartina (município de SP) e o 
esforço levou à formação de hérnia nas crianças. A paciente e seu outro irmão nasceram entre 
internações e fugas de seu pai. Seu irmão também reside no HFRA. 
 
Fotografia 2 - Residências da área comunitária 
 
Imagem registrada em 19/11/2009 (TAKEHARA, 2010) 
 
Durante a conversa, D. Irene se desabafou alegando querer a separação do marido, com 
quem vive há nove anos, mas ele não aceita por querer continuar vivendo no hospital, por causa 
dos benefícios. Segundo ela, ele é “de saúde” e passou a viver no hospital porque sua mãe é 
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cuidadora de um paciente. Como o HFRA passa por intervenção, a paciente comentou que foi 
boa a decisão do diretor de “mandar embora” os “invasores”, pois muitos possuem moradia fora 
do hospital, mas permanecem para usufruir de água e luz “de graça”. Ela aguarda a saída deles, 
que ainda não aconteceu de fato. Apenas alguns usuários de drogas foram expulsos, mais um 
motivo para a portaria impedir a entrada de encomendas e visitantes sem autorização, pois o 
tráfico de entorpecentes prevalecia no local. 
A paciente também revela que faz tratamento para depressão: “Tem dia que fecho a janela 
e fico em casa fechada, nem saio. Ligo o rádio alto e logo desligo”. Ela faz tratamento com o 
psiquiatra e quando acaba o remédio se sente mal. 
D. Irene contou que perdeu uma filha, assassinada no Rio de Janeiro, quando trabalhava 
como agente social em uma comunidade. Seus netos vêm visitá-la de vez em quando. A paciente 
tem filhos com o primeiro marido. Três de suas sete filhas moram no HFRA, duas são 
“comunicantes” (tiveram a doença) e uma neta contraiu hanseníase aos quatro anos de idade. 
Segundo ela, a hanseníase estaciona e não tem cura. Ela afirma que teve lepra, “só mudaram o 
nome, até as enfermeiras têm preconceito”. A paciente conta que ao levar o pai ao Hospital 
Mandaqui, as enfermeiras quando souberam da doença que o acometia usaram luva para pegá-lo. 
Segundo ela, “a doença não pega, veio de família, a não ser pelo contato com as feridas porque eu 
fazia curativo no meu pai e peguei hanseníase”. 
Sobre os materiais educativos, D. Irene lembra que, na época em que fez o tratamento, “a 
doutora Jane fez muita exposição de cartazes, passou na época vídeo, com aquelas... Passava 
numa tela, entendeu? Então, era muito bom...”. E atualmente não tem visto nenhum material: 
“Aqui era cheio de cartaz, era entendeu? Mas hoje em dia num tem mais nada, tiraram tudo...”. 
A entrevista com a paciente foi realizada no dia 25 de Outubro de 2012, em sua sala de 




O primeiro contato com a enfermeira, responsável pela educação continuada no HFRA, se 
deu por indicação da amiga e paciente, Cleusa, no dia 03 de agosto de 2012.  Nesse dia, 
conversamos sobre a sua atuação no hospital, com relação à educação continuada; apresentei a 
proposta da pesquisa, ela aceitou participar; e mostrou-me alguns materiais educativos sobre 
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doenças sexualmente transmissíveis e hanseníase. Conheci o álbum seriado, por meio do qual a 
profissional elaborou uma apresentação em lâminas para ministrar palestras de “reciclagem dos 
profissionais” de saúde. Trocamos e-mail, enviei o projeto de pesquisa solicitado por ela, entrei 
em contato com a Fundação Paulista Contra a Hanseníase, instituição que produz e fornece o 
álbum seriado, e fui até lá (sede da Fundação) retirar a doação de um exemplar do material, no 
dia 16 de agosto de 2012. 
A entrevista com a enfermeira-chefe foi realizada no dia 24 de Outubro de 2012, em sua 
sala (NEP/CCIH)50, localizada no Pavilhão 8 (Fotografia 3), e teve duração de aproximadamente 
uma hora e vinte minutos.  
Lucia possui formação sanitarista, fez Pós-Graduação em Obstetrícia; Administração 
Hospitalar; e Saúde Pública ou Saúde Coletiva; e trabalha há vinte e oito anos com vigilância 
epidemiológica e educação.  
 
Fotografia 3 - Pavilhões (HFRA) 
 
 
Imagem registrada em 24/10/2012 
 
 
                                                 
50
 Núcleo de Educação Permanente/ Comissão de Controle de Infecção Hospitalar. 
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Durante a entrevista, a profissional conta que não escolheu trabalhar no HFRA:  
 
“não foi uma escolha. Foi uma necessidade mesmo, por conta de problemas familiares, 
né? [...] não foi uma coisa assim: - Não, eu quero trabalhar com hanseníase. Não, eu 
prestei um concurso, entrei, e depois eu fui ver o que era. Não sabia o que era” (Lucia, 
enfermeira, 61 anos). 
 
Sobre os materiais educativos, Lucia afirma que não tem visto muito material de 
hanseníase circulando para a população. Segundo ela, as imagens contidas nos materiais mais 
antigos assustavam, o que não se vê nos atuais, em que as formas de chamar atenção são mais 
positivas: “Você não pode por coisa feia porque você assusta. É a mesma coisa aqui, quando 
chega o povo que não conhece, fica até assustado... Hanseníase não tem mais sequelado, não é 




O encontro com Sr. Rubens foi mediado pelo terapeuta ocupacional, participante desta 
pesquisa. Quando fui visitá-lo, no dia 14 de janeiro de 2013, em sua residência, o paciente 
afirmou que já me conhecia “de vista”, a me ver passear pela “colônia”, e aguardava a visita. Ele 
nasceu no Paraná e foi internado pela primeira vez, aos dezessete anos (1958), na Santa Casa 
(Bauru/SP). Nessa época, sua mãe também estava internada: “Internei junto com a mãe. Depois 
de seis meses, ela morreu de câncer”. Seus pais também tiveram “a doença” e, de seus seis 
irmãos, apenas um não foi acometido pela hanseníase. Segundo ele, o hospital-colônia Aymorés, 
em Bauru, era o “1º Mundo”, com tratamento diferenciado, boas instalações e infra-estrutura. Já 
com relação ao HFRA (Pirapitingui): - “Esse é o pior”. O paciente chegou ao Pirapitingui em 
1965, época em que havia mais de dois mil pacientes internos, e atualmente conta com duzentos e 
setenta moradores. Sr. Rubens conta que já participou de programas de tevê e, em um deles, falou 
sobre a discriminação da doença:  
 
Existe, não tem esse papo que acabou, não. Diminuiu... Eu já fui discriminado aqui 
dentro. Tava lá pra ser atendido, a enfermeira atendeu o telefone: - Não to falando com 
ninguém, só com o paciente. Ninguém? Dá vontade de dar umas porretadas... (Sr. 
Rubens, paciente, 72 anos). 
  
O paciente revela que fez “o Técnico em Enfermagem” e realizou cursos sobre hanseníase 
no final da década de 1960. Fez estágio no Emílio Ribas, “na época não existia AIDS”. Trabalhou 
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com “o maior dermatologista”, Dr. Diltor Opromolla, por três anos, quando era interno em Bauru, 
onde conheceu sua falecida esposa. A hanseníase acometeu D. Mariana, seus pais e seis de seus 
oito irmãos. Para o paciente, “o contágio da doença é misterioso”, mas ele tem certeza de que não 
se trata de uma doença hereditária. 
Sobre os materiais educativos, Sr. Rubens enfatiza que:  
 
deveriam estar à vista de todo mundo, mas fica restrito à determinado ambiente, 
determinado local, que não fica em locais públicos. Você que mora em São Paulo, você 
já viu isso aqui em estação de metrô? (Sr. Rubens, paciente, 72 anos). 
 
Segundo ele, a informação sobre a doença deve estar visível em locais públicos, com 
destaque para os meios de transporte público. O paciente obteve informações relativas à doença, 
por meio de cursos realizados em Bauru (Instituto Lauro de Souza Lima), na década de 1960. 
A entrevista com o paciente foi realizada no mesmo dia da conversa, marcada por ele, às 
quinze horas, e teve duração de aproximadamente uma hora e cinquenta minutos. 
No capítulo que se segue partimos para a análise propriamente dita dos materiais 
educativos e seus discursos, e, por fim, para os posicionamentos dos pacientes e profissionais de 
saúde do HFRA a respeito dos discursos que emanam dos materiais educativos sobre hanseníase. 
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5 INTERDISCURSIVIDADE  
 
A intertextualidade constitutiva, ou interdiscursividade, remete ao modo como valores, 
crenças e modos habituais de um discurso são atualizados em outro, exigindo uma visão 
acurada, por parte do analista, das questões sociais e culturais que medeiam um texto 
(FAIRCLOUGH, 1995, p. 61). 
 
5.1 Materiais educativos: breve análise documental  
 
A análise documental trata-se de um método de coleta de dados que elimina, em parte, a 
influência exercida pelo pesquisador sobre o sujeito. A informação circula em sentido único, 
pois, “embora tagarela, o documento permanece surdo, e o pesquisador não pode dele exigir 
precisões suplementares” (CELLARD, 2008, p. 296). De acordo com o autor, o documento 
escrito consiste em todo texto escrito, manuscrito ou registrado em papel, constituindo: 
 
uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas ciências sociais. Ele é, 
evidentemente, insubstituível em qualquer reconstituição referente a um passado 
relativamente distante, pois não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios 
da atividade humana em determinadas épocas. Além disso, muito frequentemente, ele 
permanece como o único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado 
recente (CELLARD, 2008, p. 295). 
 
Pode se tratar de textos escritos, mas também de documentos de natureza iconográfica ou 
de qualquer outro tipo de testemunho registrado. Nesse sentido, os materiais educativos 
impressos sobre hanseníase podem ser reunidos, segundo Cellard (2008), no grupo dos 
documentos públicos não-arquivados, que incluem os jornais, revistas, periódicos e qualquer 
outro tipo de documentos distribuídos: publicidade, anúncios, circulares etc.; e no grupo dos 
documentos privados, como os documentos de organizações políticas, comunidades religiosas, 
empresas etc.  
Assim, na análise documental foram classificados os tipos dos materiais (formatos); o 
gênero; o público; os temas; a iconografia e as instituições produtoras. A seguir, segue o quadro 
analítico que elaboramos com a descrição e classificação dos materiais educativos impressos, 
inventariados no contexto do HFRA:  
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Quadro 1 - Quadro analítico de materiais educativos 
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Assim, o quadro analítico serviu de roteiro para a análise textual e discursiva dos 
materiais educativos impressos sobre hanseníase, seguindo os pressupostos da teoria crítica do 
discurso (FAIRCLOUGH, 2001). A análise dos materiais educativos impressos sobre hanseníase 
baseia-se na concepção tridimensional do discurso (FAIRCLOUGH, 2001), a qual nos possibilita 
analisar os textos (materiais educativos impressos; transcrições de entrevistas e conversas); as 
interpretações textuais; os gêneros de discurso articulados; o discurso individual e coletivo, 
histórico e socialmente determinado. Cabe lembrar que Bazerman (2005) concebe os gêneros 
como aqueles que tipificam as atividades de determinados grupos sociais, ou seja, resultam da 
“tipificação”, manifesta nos textos. Nesse sentido, vimos que o conjunto dos materiais educativos 
pertence ao gênero expositivo, o qual se refere a qualquer tipo de texto explicativo, que visa à 
exposição de um assunto. Koch e Fávero (1967) caracterizam os textos expositivos como aqueles 
em que há asserção de conceitos; atitude comunicativa; e atualização em situações comunicativas, 
por meio de manuais didáticos, obras de divulgação, etc. Tais características são comuns aos 
materiais educativos impressos sobre hanseníase, pois têm como objetivo principal “estimular a 
autossuspeição e detecção de casos na população” (KELLY-SANTOS et al., 2010, p. 42).  
Dentre as ferramentas de análise sugeridas por Fairclough (2001), escolhemos o 
vocabulário; o significado das palavras-chave; a criação de palavras51; a estrutura temática; a 
intertextualidade; as cadeias intertextuais e a interdiscursividade. Além disso, analisamos os 
recursos não-verbais (iconografia)52 e sua relação de complementaridade (JOLY, 2007) com os 
enunciados (texto, slogan 53 , mensagem verbal etc.) presentes nos materiais. A princípio 
definimos a análise focalizada nas capas dos materiais educativos, porém, em alguns casos houve 
ampliação para o verso/interior do material.  
                                                 
51
 A criação de palavras ou relexicalização implica “processos de lexicalização (significação) do mundo que ocorrem 
diferentemente em tempos e épocas diferentes e para grupos de pessoas diferentes” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 105). 
52
 Nosso objetivo, na análise das imagens, “consiste precisamente em encontrar o maior número possível de 
solicitações em funcionamento, tendo em conta o contexto e os objetivos da mensagem visual, assim como o 
horizonte de expectativa de quem a recebe. Tal análise permitirá revelar as possibilidades de interpretação mais 
alicerçadas e mais coletivas, sem, todavia, dar conta, bem entendido, nem da totalidade nem da variedade das 
interpretações individuais” (JOLY, 2007, p. 132). 
53
 De acordo com Reboul (1975, p. 14), o slogan é todo enunciado que produz algo diferente do que diz, sua função 
está no impacto que causa e não no seu sentido; não está no que ele quer dizer, mas no que ele quer fazer. O autor 
enfatiza que a principal função do slogan está na justificação que se dirige ao público-massa, na utilização de uma 
fala que por “argumentar, agradar, ser repetida, autoriza-o a satisfazer seus desejos ou suas cóleras”. Portanto, seu 
poder é duplo, no sentido que sua concisão nos faz agir sem escolher e consistir em um pensamento que pára o 
pensamento, “adormece-lhe a vigilância, suspende-lhe a responsabilidade; um pensamento que me oferece a 
satisfação, o consolo, o prazer de pensar em meu lugar” (REBOUL, 1975, p. 95). 
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Analisando os materiais educativos inventariados no HFRA, verificamos três gêneros 
textuais/discursivos principais: a propaganda social54 (09); o álbum seriado (01); e a cartilha 
educativa (01). Assim, passamos para a análise propriamente dita, em que os materiais foram 
agrupados conforme o gênero a que pertencem. 
 
5.1.1 Propaganda social 
 
 “Hanseníase. Vamos acabar com esta mancha no Brasil” 
 
Ilustração 5 (Cartaz) - “Hanseníase” (1988) 
 
 Fonte: Fundação Nacional de Saúde (MS/1988) 
 
O cartaz, publicado pela Fundação Nacional de Saúde (FNS) 55, em 1988, época que se 
refere à implantação da poliquimioterapia no tratamento de hanseníase no Brasil, ocupa uma 
página, com dimensões 64 x 44cm, sem margens. Os dizeres e as fotografias dividem a página 
em três partes. Na margem superior, em letras com maior proporção, na cor vermelha, a 
designação da doença “Hanseníase”, identificando o tema principal. Na parte central, um 
                                                 
54
 Utilizamos o gênero propaganda para diferenciar de publicidade, a qual está voltada para propósitos comerciais. Já 
o primeiro refere-se a propósitos não-comerciais, “como campanhas de saúde, educação, solidariedade e outros 
temas relativos à cidadania” (MACIEL, 2008, p. 139). 
55
 A Fundação Nacional de Saúde, criada no ano de 1990, começou a utilizar a sigla FUNASA em 1999. A FNS, 
sigla utilizada por esse órgão no período anterior à mudança, passou a designar o Fundo Nacional de Saúde. 
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conjunto de cinco fotografias, representando os principais sinais da doença. Abaixo de cada 
fotografia, em fontes pequenas, estão as legendas enumeradas de 1 a 5, respectivamente: 
Indeterminada; Tuberculóide; Dimorfa; Manifestação Neurológica (apenas); e Virchowiana. 
Logo abaixo das fotografias, com menor destaque do que na margem superior, segue o slogan: 
“Vamos acabar com esta mancha”. No canto esquerdo inferior encontra-se um símbolo triangular 
contendo o mapa do Brasil e a inscrição “Brasil União de Todos” e abaixo do triângulo: “Se 
todos quisermos faremos deste país uma grande nação”; e no canto direito inferior, um símbolo 
circular contendo em seu interior a inscrição “Fundação Nacional de Saúde” (parte superior) e 
“Ministério da Saúde” (parte inferior”), identificando o organismo público responsável pela 
propaganda. No núcleo do círculo, em plano de fundo na cor preta, está o mapa do Brasil na cor 
branca e a sigla “FNS”, marca referente à instituição mencionada. 
A construção desse anúncio56 segue um padrão sequencial, que segundo Joly (2007, p. 
113) leva o leitor a percorrer todo o cartaz, de maneira que comece pelo canto superior esquerdo, 
siga até o canto superior direito (onde se localiza a palavra Hanseníase), em seguida, desça, para 
a parte central, na qual se encontram as imagens, exatamente no centro do anúncio, e conduz o 
olhar para a zona inferior esquerda, retomando a leitura do slogan, que termina na parte inferior 
direita.  
Além de identificar o assunto central da propaganda, o título situa a doença a partir de um 
novo conjunto de sentidos. Como discutido, nos capítulos anteriores, a mudança nos modos de se 
referir à doença fez parte de um conjunto de ações institucionais, com a finalidade de eliminar o 
estigma associado à lepra. Portanto, o modo como o termo hanseníase está disposto lhe dá 
destaque, tanto localiza o leitor quanto ao tema da propaganda, como em relação a um novo fato 
científico e político em relação à doença. 
As fotografias focalizam partes de corpos humanos (rosto, parte posterior da cabeça, 
tronco etc.) nas quais se destacam os sinais causados pela Hanseníase, tais imagens figurativas 
atuam no sentido de naturalizar traços recolhidos da própria realidade, segundo Joly (2007, p. 
105). O enquadramento oblíquo, ora esquerdo, ora direito, e estreito causa a impressão de grande 
proximidade aos sinais, que ganham destaque nas imagens (manchas esbranquiçadas e 
                                                 
56
 Utilizamos o termo “anúncio” para nos referirmos aos discursos emanados dos anúncios publicitários, os quais 
“procuram não só informar, como também modificar comportamentos” (MACIEL, 2008, p. 140). Nesse sentido, o 
leitor deve estar atento para o implícito e o pressuposto, próprios do gênero. 
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avermelhadas, nódulos etc.). Esses recursos colaboram para estabilizar uma representação realista 
e precisa desses sinais. 
O slogan, “Vamos acabar com esta mancha”, enuncia um processo de responsabilidade de 
todos, convoca os leitores para a ação, expresso pelo uso do verbo conjugado na primeira pessoa 
do plural: um nós que inclui a população em geral e o próprio enunciador (FNS). Apela-se ainda 
para o tempo verbal no modo indicativo futuro, composto pelo presente do verbo “ir” mais o 
infinitivo impessoal do verbo principal (NEVES, 2000), o que codifica a modalidade de certeza 
na expressão de um processo (“vamos acabar”). O complemento do verbo, o objeto a ser 
eliminado, remonta um jogo de sentidos que se compõe a partir do termo “Hanseníase” e das 
fotografias, “esta mancha”. Vale destacar que o pronome demonstrativo “esta”, que designa algo 
que se encontra próximo do enunciador, e o termo “mancha” preenche o espaço de complemento, 
substituindo o referente principal do anúncio: a Hanseníase. A substituição não é uma operação 
neutra, de simples troca de um referente por outro. O termo substituto “Mancha” mantém uma 
relação metonímica57 com o termo Hanseníase, assim o enunciador aproxima a doença a outro 
termo, que evoca, de um lado, sintomatologia da doença, e, de outro, o estigma daqueles que 
carregam essas manchas. As acepções atribuídas ao substituto designam mácula, nódoa, marca ou 
“sinal que uma substância faz em um corpo ('porção limitada de matéria'), sujando-o”. No sentido 
figurado designa ausência de perfeição, defeito, falha. Assim, “Vamos acabar com esta mancha” 
indica a ação de fazer eliminar algo que não é perfeito, remetendo ao estigma relacionado à 
doença ou, ainda, pode estar relacionado ao fato de não se ter erradicado a Hanseníase no Brasil, 
o que pode representar uma questão para o campo da Saúde Pública. A construção de sentido do 
slogan só pode ser acessada quando se observam as imagens ou mensagens visuais (JOLY, 






                                                 
57
 Cf. Houaiss (2007), metonímia é uma figura de retórica que consiste no uso de uma palavra fora do seu contexto 
semântico normal, por ter uma significação que tenha relação objetiva, de contigüidade, material ou conceitual, com 
o conteúdo ou o referente ocasionalmente pensado.  
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“Hanseníase tem cura. Quanto mais cedo a procura, mais cedo vem a cura” 
 
Ilustração 6 (Cartaz) - “Hanseníase tem cura” (1988) 
       
Fonte: DNDS/ Secretaria Nacional de Programas Especiais de Saúde (MS/1988) 
 
O material acima, publicado pela Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária (DNDS), 
órgão criado pelo decreto n° 76.078, de 04 de agosto de 1975, visando substituir a ‘Divisão 
Nacional de Lepra’, quando houve a mudança do nome da doença. Conforme o artigo 3º, a 
Divisão Nacional de Lepra e a Companhia Nacional Contra a Lepra, passam a denominar-se, 
respectivamente, Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária e Campanha Nacional Contra a 
Hanseníase. A DNDS tem por finalidade planejar, orientar, coordenar, auxiliar, controlar, 
fiscalizar e executar as atividades de prevenção da hanseníase, bem como o tratamento específico 
e a reabilitação dos seus portadores. 
O cartaz, que ocupa uma página, com dimensões 27 x 84cm, tem o objetivo de alertar a 
população para os principais sinais da hanseníase, revelados por meio de fotos, cada uma 
mostrando uma parte do corpo com um sinal da doença, além de abordar temas como diagnóstico 
e prevenção de incapacidades. No topo do cartaz nos deparamos com o slogan “Hanseníase tem 
cura”, em que o verbo predicador “ter” remete ao sentido de deter/possuir certa característica; ou 
significa apresentar/caracterizar-se por determinado atributo ou qualidade, neste caso, a cura. 
Este slogan principal remete a uma fato científico novo que se refere à hanseníase e, de certo 
modo, contrapõe-se as noções e experiências vividas no tratamento da lepra. Ele funciona como 
um “gancho” que prende o leitor e o remete ao conteúdo que se quer transmitir.   
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As imagens acompanhadas de caixas de texto representam sinais causados pela doença, 
facilmente detectáveis. O tratamento dado as fotografias segue o mesmo padrão observado no 
cartaz anterior, os recursos empregados agem no sentido de naturalizar traços recolhidos da 
realidade: as manchas, marcas e nódulos, em partes de corpos humanos. As pessoas não são 
identificáveis, mas as partes do corpo onde se manifestam os sinais da hanseníase. De modo 
complementar, os dizeres agem no sentido de prescrever ações aos leitores, pela utilização de 
verbos na modalidade injuntiva (NEVES, 2000), neste caso, no modo imperativo (Procure, Note, 
Perceba...). 
A construção do anúncio segue um padrão sequencial (JOLY, 2007), que leva o leitor a 
percorrer o cartaz, de maneira que comece pelo canto superior esquerdo, siga até o canto superior 
direito (onde se localiza o slogan “Hanseníase tem cura”), em seguida, desça, para a parte central, 
na qual se encontram as imagens referentes aos sinais da doença, exatamente no centro do 
anúncio, e conduz o olhar para a zona inferior esquerda e termina na parte inferior direita (onde 
se encontra o complemento do slogan “Quanto mais cedo a procura, mais cedo vem a cura”). A 
presença da palavra “cura” tanto no slogan como em seu complemento denota ênfase na cura da 
doença. 
Como discutido, nos capítulos anteriores, a mudança nos modos de se referir à doença fez 
parte de um conjunto de ações institucionais, com a finalidade de eliminar o estigma associado à 
lepra. Assim, inferimos que a lepra é apagada enquanto palavra, porém, não enquanto mensagem 
visual. As fotografias remetem à doença lepra, mas os dizeres operam no sentido de 
relexicalização (FAIRCLOUGH, 2001), a criação de uma nova palavra para uma designar uma 
doença conhecida/antiga. Ao renomeá-la associam-na a um novo fato científico (FLECK, 2010): 
a cura. Segundo Fairclough (2001), as estruturas particulares das relações entre as palavras e das 
relações entre os sentidos de uma palavra são formas de hegemonia, o que podemos verificar nas 
relações de sentido entre “hanseníase” e “lepra”, em que a primeira remete à segunda, de modo 
implícito e velado. 
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“Hanseníase tem cura. Vamos acabar com o preconceito e eliminar essa doença” 
 
Ilustração 7 (Cartaz) - “Vamos acabar com o preconceito” 
 
Fonte: Secretaria Estadual de Saúde/ Secretaria Municipal de Saúde/ MS (s.d.) 
 
O cartaz acima, publicado pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e Secretaria 
Estadual de Saúde (SES), ocupa uma página, com dimensões (46x64cm). Segundo Kelly-Santos 
et al. (2009), este material integra uma amostra de materiais educativos produzidos entre 1995 e 
2003. Destinado aos profissionais de saúde, tem o objetivo de orientar sobre a doença, a partir 
dos temas: sinais e sintomas; diagnóstico; classificação da doença (paucibacilar/multibacilar); 
reações; tratamento; acompanhamento do paciente e vigilância dos contatos.  
A construção do anúncio segue um padrão sequencial (JOLY, 2007), que leva o leitor a 
percorrer o cartaz, de maneira que comece pelo canto superior esquerdo, siga até o canto superior 
direito (onde se localiza o complemento do slogan “Vamos acabar com o preconceito e eliminar 
essa doença”), e/ou comece pelo canto inferior direito e siga até o canto superior direito (onde se 
encontra o slogan “Hanseníase tem cura”). Em seguida, o leitor é levado a examinar o conteúdo 
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do material (oferta de informações), cercado por uma moldura de cor alaranjada. O plano de 
fundo do cartaz é azul escuro, os títulos dos temas estão em tons alaranjados, com destaque para 
o slogan “Hanseníase tem cura”, com a escrita em plano ascendente, na parte direita do cartaz. 
“Hanseníase” está em fonte maior e “tem cura” em fonte menor, revelando uma preocupação 
maior com a doença e menor com a cura, que se refere ao paciente/doente. Há pouco destaque 
para as fotos (dimensões pequenas) das reações que podem ocorrer, por manifestação do sistema 
imunológico do paciente durante e após o tratamento, assim como das cartelas de medicamentos, 
que compõe a poliquimioterapia, com a descrição das doses mensais e diárias. Há também fotos 
dos medicamentos administrados quando há reações (tipos 1 e 2), prednisona e talidomida, 
respectivamente. 
Tomando-se o slogan “Hanseníase tem cura. Vamos acabar com o preconceito e eliminar 
essa doença”, chama-nos atenção o substantivo “preconceito”, que remete à lepra, dando-nos a 
possibilidade de interpretar que a “Hanseníase” também carrega o preconceito da lepra. O verbete 
“preconceito” denota atitude ou sentimento, de natureza hostil, assumido em consequência da 
generalização apressada de uma experiência pessoal ou imposta pelo meio; intolerância 
(HOUAISS, 2007). Tal atitude pode estar se referindo aos profissionais de saúde, a quem se 
destina o cartaz. O verbo-suporte (NEVES, 2000) em primeira pessoa do plural “vamos acabar” 
complementa o substantivo preconceito e indica que a ação de dar fim ao preconceito depende de 
todos, do mesmo modo que a ação de “eliminar a doença”. Além disso, a construção do verbo 
“ir” com infinitivo de outro verbo, neste caso, “acabar”, indica futuridade. Nesse sentido, o verbo 
“eliminar” dicionarizado remete à ideia de “fazer desaparecer (algo) destruindo-o; anular, 
extinguir” (HOUAISS, 2007) no futuro, o que alude à preocupação com a eliminação da doença, 
a partir da Conferência Mundial de Saúde (1991). Nesta conferência, a eliminação foi definida 
como a redução do coeficiente de prevalência para menos de um caso por 10.000 habitantes 
(NOGUEIRA et al., 1995, p. 19). Segundo Penna (2007), a palavra eliminação nunca foi usada 
em saúde pública anteriormente:  
 
O conceito de eliminação surge na hanseníase não a partir da epidemiologia, mas da 
economia em saúde. A eliminação enquanto problema de saúde pública se refere à 
redução da carga da doença para a sociedade e serviços de saúde.  Todo o trabalho 
teórico sobre carga de doença visou ordenar (ranquear) prioridades em relação à 
alocação de recursos na área de atenção à saúde (PENNA, 2007, p. 02). 
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Assim, verificamos que o conceito de eliminação remete à hanseníase, porém, quando se 
trata de economia em saúde, como se refere a autora, percebemos a falta de comprometimento 
com o paciente, que continua sendo estigmatizado da mesma maneira à época da lepra, uma vez 
que a prioridade está no nível operacional da doença. 
 
“Hanseníase. Difícil de falar. Fácil de curar” 
 
Ilustração 8 (Filipeta) - “Difícil de falar” (2006) 
 
Fonte: Fundação Paulista contra a Hanseníase/ CVE/ Secretaria de Saúde (SP/2006) 
 
A filipeta foi publicada, no ano de 2006, pela Fundação Paulista contra Hanseníase, em 
parceria com a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e o CVE. Na época de publicação do 
material, foi criado um plano de estratégias de controle da doença, vigente no período de 2006-
2010: o “Plano Nacional de Eliminação da Hanseníase”. 
O material ocupa uma página de dimensões (11x21cm). Destinado ao público em geral, 
aborda os seguintes temas: caracterização da doença; transmissão; diagnóstico; tratamento; sinais 
e sintomas. O plano de fundo se alterna em vermelho e branco, assim como as mensagens verbais 
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nas cores branca e preta. A primeira fotografia (em preto e branco) complementa a mensagem 
“Difícil de falar”, possibilitando interpretar que o casal está passando por uma situação difícil. 
Como a mulher não está de frente para o homem, não há inferência de diálogo, além disso, seu 
semblante (mulher de frente para o leitor) e a posição do homem (de perfil para o leitor) revelam 
que a mulher (branca) não consegue falar sobre a doença do companheiro (negro), afagando-o. A 
segunda fotografia (em preto e branco) complementa a mensagem “Fácil de curar”, em que a 
mulher está de ponta cabeça ao lado do homem e os dois estão sorrindo, alegres por saberem que 
a doença tem cura. O slogan “Hanseníase. Difícil de falar. Fácil de curar” é uma construção 
comparativa de desigualdade (NEVES, 2000), destacando-se a presença da antítese (difícil/fácil), 
que representa um contraste entre a ideia de falar sobre a doença e a ideia de curá-la. Tal 
contraste entre os adjetivos nos leva à indagação: Por que é difícil falar da hanseníase? A resposta 
nos remete ao histórico e ao conjunto de representações socialmente construídas sobre a doença: 
ao isolamento compulsório das pessoas acometidas pela lepra; ao estigma da doença; a ideias e 
imagens que representam uma: 
 
Doença amaldiçoada, a lepra sempre foi temida devido ao total desconhecimento de seus 
mecanismos de transmissão e controle. A destruição física dos doentes, em conjunto 
com a ignorância religiosa e a superstição, alimentaram o horror, a repulsa e o 
imaginário popular. Urina de burro, picadas de vespas ou de cascavel, infusões feitas a 
partir de inúmeras plantas, raízes e azeite de chaulmoogra foram empregados em seu 
tratamento (AUVRAY, 2005, p. 11). 
 
É difícil falar em doença amaldiçoada, que traz em seu bojo o temor, a destruição física, o 
azeite de chaulmoogra (prática terapêutica hindu), a segregação, o isolamento, a separação da 
família e, ao mesmo tempo, dizer que é fácil de curar a doença. E surge uma nova questão: Fácil 
pra quem?  
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“Hanseníase tem cura e tratamento gratuito” 
 
Ilustração 9 (Panfleto) - “Elke” (2006) 
 
Fonte: Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro/ MORHAN (RJ/2006) 
 
O material, publicado em 2006, faz parte do Projeto “Rio Sem Hanseníase”, uma parceria 
do Morhan com a Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Este material, que ocupa duas 
páginas de dimensões (15x21cm), tem como objetivo divulgar a doença, a partir dos seguintes 
temas: sinais, sintomas; tratamento; e participação social. Além disso, no verso há a indicação do 
“Telehansen 0800 26 2001”, para a obtenção de maiores informações, além de conter imagens 
revelando os sinais da doença.  
O panfleto tem o plano de fundo na cor branca, destacando-se a fotografia da voluntária e 
atriz Elke Maravilha, que está engajada na divulgação da hanseníase há mais de vinte anos. Na 
capa do panfleto, à esquerda da fotografia de Elke, encontra-se a seguinte informação, em fonte 
pequena, na cor preta: “A atriz não cobrou cachê para esta campanha”. Assim, a mensagem 
visual contida na fotografia da atriz revela seriedade e uma postura ética, um comprometimento 
com a causa do combate à Hanseníase. Essa postura séria remete à entidade “Morhan”, pois, ao 
colocar a mão direita sobre o peito/coração, podemos perceber o diálogo entre a pose da 
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voluntária e o logotipo do Morhan, um coração formado e representado por dois seres unidos, 
revelando um sentimento de amor à causa: a eliminação da hanseníase, indicada abaixo do 
logotipo, onde encontra-se o mapa do estado do Rio de Janeiro com a inscrição “Rio Sem 
Hanseníase. Pela eliminação no Estado do RJ”. Na inscrição chama-nos atenção o nome da 
doença em fontes maiúsculas e destacada na cor vermelha; o substantivo “Rio” em fontes 
maiúsculas maiores do que o substantivo “Hanseníase” e a preposição “sem” indicando a 




No topo do panfleto nos deparamos com o slogan: “Hanseníase tem cura e tratamento 
gratuito”. Chamam-nos atenção os substantivos “cura” e “tratamento”, em destaque na cor 
vermelha e a disposição do verbo “tem”, escrito em fonte menor e na cor preta, sobre/acima do 
substantivo “cura”. Este se refere à “Hanseníase” e o adjetivo “gratuito” reporta-se ao 
“tratamento”, denotando por oposição que este último não era gratuito, certamente quando a 
doença não era hanseníase, e sim lepra, uma vez que os doentes com melhores condições faziam 
o tratamento domiciliar e os médicos que os assistiam cobravam pelas consultas, de modo 
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“Ministério da Saúde. Mancha na pele pode ser hanseníase. Procure um posto de saúde” 
 
Ilustração 10 (Panfleto) - “Mancha na pele” (2002) 
 
Fonte: Secretaria Municipal e Estadual de Saúde (MS/ 2002) 
 
O material, publicado em 2002 pelo Ministério da Saúde, ocupa duas páginas de 
dimensões (14x20cm). Tendo por objetivo alertar a população para a identificação da doença, 
abordando temas como: sintomas da doença; contágio; e tratamento; o panfleto apresenta em sua 
capa a fotografia de uma mulher bonita, olhando para uma mancha nas costas, próxima ao seu 
ombro direito. O plano de fundo da capa possui tons esverdeados, com a inscrição do “Ministério 
da Saúde” em fontes maiúsculas de dimensões grandes, na cor verde. No canto superior direito 
está a data de publicação (Abril/2002) em escrita ascendente e letras pequenas.  
O slogan “Mancha na pele pode ser hanseníase. Procure um posto de saúde” está disposto 
às costas da mulher, ao lado da mancha, criando uma relação de complementaridade entre 
linguagem verbal e não verbal. Chama-nos atenção o verbo no imperativo “procure”, que indica 
“ordem, pedido, exortação” (HOUAISS, 2007) e traz a responsabilidade do leitor pela observação 
de manchas pelo corpo e pela procura de um posto de saúde, caso encontre alguma mancha. O 
complemento do slogan encontra-se no verso do material: 






Surge-nos uma questão: Que tipo de mancha? Também verso do material, há a 
informação a respeito do tipo de mancha característico da doença, no item “Quais são os 




Assim, podemos trazer o folheto “Procure ter certeza” (SPES), publicado na década de 
1950, a respeito da lepra, que contém o seguinte diálogo: 
 
- “... se estou doente, prefiro não sabê-lo”. 
- “Pense bem. A lepra é mais facilmente curável no início. Se a moléstia progredir, você 
não poderá escondê-la” [...] e, se não se tratar, acabará contagiando os que vivem com 
você (FERNANDES et al., 1989, p. 144-7). 
 
Segundo a análise realizada pelos autores, o locutor reforça a ideia de que cabe ao 
interlocutor a responsabilidade por encobrir ou revelar a doença e: 
 
argumenta com o hanseniano apelando para sua responsabilidade no tratamento da 
doença, no seguimento de normas e condutas, reforçando sua culpa no contágio ou 
disseminação entre seus familiares (FERNANDES et al., 1989, p. 147). 
 
Comparamos esse folheto antigo com o panfleto de 2002 (Ilustração 9), no sentido de que 
ambos colocam a responsabilidade do paciente com relação ao diagnóstico por auto-suspeição, ao 
tratamento e ao contágio, no que se refere à disseminação da doença entre os familiares. O 
panfleto (2002) também responsabiliza o paciente quanto à prevenção de incapacidades, 
diminuindo o risco de sequelas.  
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Assim, verificamos a presença da intertextualidade, que implica uma ênfase sobre a 
heterogeneidade dos textos e um modo de análise que destacam “os elementos e as linhas 
diversos e frequentemente contraditórios que contribuem para compor um texto” 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 137) e sua relação com a hegemonia, na qual: 
 
se pode mapear as possibilidades e as limitações para os processos intertextuais dentro 
de hegemonias particulares e estados de luta hegemônica, mas também conceituar 
processos intertextuais e processos de contestação e reestruturação de ordens de discurso 
como processos de luta hegemônica na esfera do discurso, que têm efeitos sobre a luta 
hegemônica, assim como são afetados por ela no sentido mais amplo (FAIRCLOUGH, 
2001, p. 135). 
 
O panfleto permite interpretarmos que os elementos que compõem a lepra e a hanseníase, 
tais como: cura, tratamento, estigma, preconceito, isolamento, contágio, sequela etc., coexistem 
tanto no plano de luta hegemônica quanto na esfera do discurso, em que convivem conceitos 
antigos e novos (ILARI, 2003), revelando os processos intertextuais e marcando os efeitos de 
relexicalização/redefinição da doença. Por isso, aparentemente, a mensagem visual do panfleto 
funciona com as mensagens verbais contidas na capa, referentes à hanseníase, porém, quando 
analisamos seu verso e comparamos os conceitos antigos (lepra) e novos (hanseníase), 
verificamos a heterogeneidade discursiva. Segundo Fleck (2010, p. 61-3) não podemos deixar o 
passado para trás, ele continua vivo nos conceitos que herdamos, nos problemas abordados, na 
linguagem, na vida cotidiana e nas instituições, além disso, as novas definições de doenças 
decorrem historicamente de seus antecessores, pois “não se pode, de modo algum, dissolver os 
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“Hanseníase tem cura. Quanto mais cedo o diagnóstico, mais rápido vem a cura” 
 
Ilustração 11 (Folheto) - “Quanto mais cedo” 
 
Fonte: CVE/ Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo/ MS (s.d.)58 
 
O folheto, publicado pelo Centro de Vigilância Epidemiológica “Alexandre Vranjac” em 
parceria com o Ministério da Saúde e a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo. A missão59 
do CVE é monitorar as ações de prevenção e controle de doenças e agravos no nível estadual; 
desenvolver capacitação e pesquisa de interesse para a Saúde Pública; coordenar e normatizar o 
Sistema de Vigilância Epidemiológica (SVE-SP) no Estado de São Paulo. O SVE foi implantado 
em 1978, após a Lei 6259/75, que dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Vigilância 
Epidemiológica. Com a reforma administrativa da Secretaria Estadual de Saúde, em meados da 
década de 1980, a coordenação do SVE em nível estadual passou a ser feita pelo CVE (Decreto 
24.565/85). Um dos principais idealizadores do CVE, responsável por sua implantação e primeiro 
diretor deste órgão, foi o Prof. Alexandre Vranjac, que ocupou este cargo até sua morte, em 1988.  
                                                 
58
 Não foi possível localizar o ano de publicação do folheto. 
59
 Cf. Endereço eletrônico do CVE: http://www.cve.saude.sp.gov.br 
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O material, que ocupa quatro páginas de dimensões (15x21cm), tem por objetivo alertar a 
população sobre o diagnóstico da doença, além de abordar os seguintes temas: caracterização da 
doença; sinais e sintomas; transmissão; formas (contagiante e não contagiante); direitos e deveres 
e participação social.  
Os dizeres e a imagem dividem a capa em três partes, tendo como plano de fundo o 
preenchimento na cor vermelha, mais precisamente nota-se a imagem da composição do sangue, 
suas células conhecidas como hemácias, plaquetas e leucócitos. Na margem superior destaca-se 
em fontes maiúsculas e dimensões grandes na cor amarela, o slogan “Hanseníase tem cura”. 
Logo abaixo segue seu complemento “Quanto mais cedo o diagnóstico, mais rápido vem a cura”, 
em fontes maiúsculas na cor branca em dimensões menores do que o slogan. Na parte central e 
inferior encontra-se a fotografia recortada de um menino de origem indígena, mostrando apenas o 
do lado esquerdo da face, com a indicação de uma mancha esbranquiçada, sinal da forma 
indeterminada da hanseníase. Chama-nos atenção o olhar do menino, que não esboça sinal de 
contentamento, indicando, provavelmente, que ele estava inibido no momento de captação da 




A construção desse anúncio segue um padrão sequencial (JOLY, 2007), que leva o leitor a 
percorrer o folheto de modo que comece pela capa (do slogan, passe para o complemento e 
perceba a mancha no rosto do menino); examine a sua parte interna, que contém um leque de 
informações (com os seguintes itens escritos em fontes grandes e letras maiúsculas na cor azul 
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escura, com realce amarelo) e se depare com o seguinte enunciado, escrito em fontes maiúsculas 
na cor branca, com realce vermelho: “Se não tratada na forma inicial a Hanseníase poderá evoluir 
para:”, referindo-se às fotografias que seguem logo abaixo com os sinais da doença, nas formas 




As fotografias acima remetem às formas, da esquerda para a direita, “Hanseníase 
Tuberculóide (não contagiante); “Hanseníase Virchowiana (contagiante); e “Hanseníase Dimorfa 
(contagiante)”. Cabe notarmos que a mancha esbranquiçada no rosto do menino é enfatizada no 
interior do material para se referir à quarta e última forma da doença, identificada na legenda da 
fotografia por “Hanseníase Indeterminada (não contagiante)”. A partir disso percebemos uma 
preocupação em revelar os sinais da doença, os quais implicam na transmissão e contágio (Item 
“Como se transmite a hanseníase?”). 
Na última página do folheto encontram-se os itens “A hanseníase tem cura” (margem 
superior) e “O que nós podemos fazer para eliminar esta doença?” (parte central), além de se 
repetir o slogan “Hanseníase tem cura” (parte inferior), localizado acima dos logotipos e 
inscrições das instituições produtoras e colaboradoras do material.  
No slogan “Hanseníase tem cura”, o verbo predicador (NEVES, 2000) “ter” remete ao 
sentido de deter/possuir certa característica; ou significa apresentar/caracterizar-se por 
determinado atributo ou qualidade, neste caso, a cura (Hanseníase possui cura), atributo também 
   
94
 
referido no complemento do slogan “Quanto mais cedo o diagnóstico, mais rápido vem a cura”. 
A presença da palavra “cura” tanto no slogan como em seu complemento denota ênfase na cura 
da doença, que “virá rapidamente” se o diagnóstico for precoce (“quanto mais cedo”). Assim, o 
objetivo do anúncio é alertar para a cura da doença aliada ao diagnóstico precoce.  
 
“Hanseníase. A cura também depende de você!” 
 
Ilustração 12 (Folheto) - “Franciscanos” 
 
Fonte: Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil/ MORHAN/ MS (s.d.) 
 
O material, publicado pela Província Franciscana Imaculada Conceição do Brasil e 
Serviço Franciscano de Solidariedade (SEFRAS), ocupa quatro páginas com dimensões 
(10x21cm).  
Os dizeres e as imagens dividem a capa em cinco partes. Na margem superior, encontra-se 
o tema principal (Hanseníase), em letras minúsculas, com a primeira em maiúscula, na cor verde. 
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Logo abaixo, está o enunciado em tamanho menor “A cura também depende de você”, na cor 
vermelha, em que o advérbio “também” indica inclusão. A gravura representando São Francisco 
de Assis aparece recortada na parte central e inferior esquerdo, com plano de fundo esverdeado. 
Sobre a gravura está o enunciado exclamativo (NEVES, 2000) e slogan: “Franciscanos pela 
Eliminação da Hanseníase!”, na cor branca, em que a preposição “por” introduz o complemento 
do verbo implícito “trabalham” (“trabalhar em prol desta causa”), indicando esforço e empenho 
(NEVES, 2000). Ao lado da gravura encontram-se quatro fotografias com bordas esféricas 
contendo os sinais da doença, no braço, na perna e nas costas. As fotografias em formas esféricas 
focalizam algumas regiões do corpo com sinais da doença, o que denota uma visão de corpo 
fragmentado, própria da Ciência Médica, que focaliza somente a doença, neste caso, a hanseníase 
e seus sinais. E na margem inferior a inscrição “Província Franciscana da Imaculada Conceição 
do Brasil”, em fontes pequenas, na cor branca. No verso do folheto encontramos informações 
sobre o projeto organizado pelos franciscanos, com apoio de entidades governamentais e não-
governamentais, seu contato eletrônico e por telefone.  
No interior do material são abordados os temas, no formato perguntas e respostas: “O que 
é Hanseníase?”; “Como se pega Hanseníase?”; “Como são as manchas de Hanseníase?”; “Você 
sabia que, além da pele, a Hanseníase também atinge os nervos?”; e “Como é feito o tratamento 
da Hanseníase?”. Há fotos dos medicamentos, da dose supervisionada e dos sinais (manchas) da 
doença, ampliados a partir das imagens esféricas apresentadas à capa: 
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O folheto faz parte de um projeto da ordem dos franciscanos, intitulado “Franciscanos 
pela Eliminação da Hanseníase”60,  
 
uma nova proposta da Província Franciscana da Imaculada Conceição do Brasil, 
impulsionada pela mística franciscana, pois o ápice na história de São Francisco, que 
determinou sua conversão, foi o encontro com um “leproso” o qual acolheu com um 
abraço e um beijo. Esse ato simboliza o modo cristão e franciscano, introduzindo uma 
nova maneira de ver, sentir e estar no mundo. Os frades franciscanos deram seguimento 
à obra de São Francisco procurando “atualizar” o abraço ao “leproso” no serviço às 
pessoas em situação de vulnerabilidade e àqueles que, mesmo com o desenvolvimento 
da ciência, ainda sofrem com a Hanseníase. 
 
Assim, o assunto central da propaganda é a eliminação da hanseníase, identificado pelo 
slogan “Franciscanos pela Eliminação da Hanseníase”. Chama-nos a atenção o enunciado “Além 
disso, trabalhar em prol desta causa é estar em sintonia com seu fundador, São Francisco de 
Assis, que tinha um grande amor pelos ‘leprosos’ de seu tempo”, visto que se trata de material 
produzido por uma instituição religiosa, não podia faltar a justificativa referente ao papel 
desempenhado pelos franciscanos, o de “estar em sintonia com seu fundador” e que, para a 
entidade, vai “além” da eliminação da doença: o amor pelos “leprosos”. 
Podemos perceber claramente a presença de intertextualidade/interdiscursividade, 
marcada pela heterogeneidade (FAIRCLOUGH, 2001) discursiva, em que convivem discursos do 
passado e do presente, o discurso médico-científico e o religioso. Cabe enfatizar que a utilização 
do termo “leprosos” traz toda a carga do passado da doença (lepra), do imaginário religioso, do 
“milagre” de Lázaro, da segregação como “via obrigatória para a cura” (PINTO, 1995, p. 142).  
 
                                                 
60
 Cf. endereço eletrônico http://www.franciscanoshanseniase.com.br, no link “Objetivo do Projeto”. 
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“Hanseníase. Quem se trata se cura” 
 
Ilustração 13 (Folheto) - “Quem se trata” 
 
Fonte: Secretaria de Saúde do Governo do Paraná/ MS 
 
O material publicado pela Secretaria de Saúde do Governo do Paraná ocupa quatro 
páginas, com dimensões (20x12cm). 
Os dizeres e a imagem dividem a capa em três partes. A fotografia aparece como plano de 
fundo e retrata a cena de duas pessoas andando de bicicleta no parque. No canto inferior esquerdo, 
em letras maiúsculas, na cor branca, está o tema principal (Hanseníase). Abaixo, à esquerda 
encontra-se o enunciado “Quem se trata se cura”, com letras na cor branca e plano de fundo 
amarelo. Este folheto responde, em seu interior, às seguintes questões (“Quais são os sintomas da 
Hanseníase?; A hanseníase passa de uma pessoa para outra?; Qual a importância de fazer 
exames?; Como se identifica a hanseníase?; Quais os passos para curar a hanseníase?). 
“Hanseníase. As perguntas são muitas, mas a resposta é uma só: tem cura”. 
A construção desse anúncio segue um padrão sequencial (JOLY, 2007), que leva o leitor a 
percorrer o material iniciando pela imagem; seguindo pela sua “legenda”, o slogan “Hanseníase 
tem cura. Quem se trata se cura”; abrindo-o para conhecer o seu interior e, por fim, ao fechar, 
deparando-se com as instituições produtoras do folheto. 
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O assunto central da propaganda é o tratamento da doença, identificado por meio do verbo 
pronominal (NEVES, 2000) “tratar-se”. Nesse sentido, o slogan tem função incitativa (REBOUL, 
1975), pois enuncia que aquele que “se trata” alcança a cura, agindo no sentido de levar o 
paciente a fazer o tratamento, responsabilizando-o. A referência ao tratamento está indicada no 




Assim, verificamos que a informação “O tratamento nunca deve ser interrompido” 
complementa o tema central do folheto. No item 3 (O paciente não deve parar suas atividades 
normais, seja em casa, no trabalho ou na comunidade.) o enunciado se refere à fotografia da capa, 
indicando “andar de bicicleta” como uma das atividades normais. Ao focalizarmos a fotografia, 
surge-nos o seguinte questionamento: “Qual deles é o/a paciente? Quem conduz ou quem está na 
garupa?”. Concluímos que a segunda opção seja a mais provável, tanto pela posição ocupada, 
daquele que não precisa pedalar muito, quanto pela utilização do calçado ortopédico, próprio de 
pacientes que perderam a sensibilidade nos pés e costumam machucar-se com facilidade. Ainda 
no interior do folheto, encontramos o seguinte enunciado, em resposta à questão “Qual a 
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Se o material contém a afirmação de que “a Hanseníase pode ser curada sem deixar 
nenhuma sequela se for descoberta logo”, podemos notar a presença de dois temas tratados 
implicitamente: o diagnóstico precoce e a prevenção de incapacidades. Assim, retornando à 
fotografia da capa, interpretamos que o/a paciente que está na posição de “carona” e aparece 
usando calçado apropriado possui sequelas da doença nos pés. Observamos, novamente, a 
intertextualidade/interdiscursividade (FAIRCLOUGH, 2001) manifestada por meio do discurso 
de responsabilização do paciente: “procure a unidade de saúde mais próxima”; “É fundamental 
procurar o posto de saúde”; “O tratamento nunca deve ser interrompido antes do paciente receber 
alta”, presente em materiais antigos sobre hanseníase, revelando a heterogeneidade discursiva 
(FAIRCLOUGH, 2001).  
 
5.1.2 Álbum seriado 
 
“Fundação Paulista Contra a Hanseníase” 
 
Ilustração 14 - Álbum Seriado (2012) 
 
Fonte: Fundação Paulista contra a Hanseníase/ CVE (SP/2012) 
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O álbum seriado61, elaborado e financiado pela Fundação Paulista contra a Hanseníase no 
ano de 2005, ocupa quarenta páginas, com dimensões (42x31cm). Fundada em 1934, a 
organização trabalha em parceria com órgãos públicos, com incentivos à pesquisa nas áreas da 
medicina; enfermagem; educação em saúde; reabilitação; e assistência social ao doente de 
hanseníase. O álbum consiste em um recurso didático-pedagógico direcionado aos profissionais 
de saúde para facilitar as atividades educativas. Aborda os seguintes temas: caracterização da 
doença; transmissão; sinais e sintomas; formas; diagnóstico; tratamento; prevenção de 
incapacidades; acompanhamento dos contatos; direitos e deveres do paciente.  
Na capa de apresentação do álbum, o plano de fundo é de cor branca e as letras com fonte 
na cor preta; há informações sobre o contato da instituição (endereço/ telefone/ website/ e-mail) e 
ano da publicação. Chamam-nos atenção os termos em negrito: “Fundação”, “Contra” e 
“Hanseníase”, com uma estrela de cor alaranjada à direita do nome da instituição. Não há um 
título para a obra como costumeiramente se observa em materiais didático-expositivos. Em seu 
lugar, ganham destaque os dizeres “Fundação Paulista contra a Hanseníase”. Esta designação já 
expressa uma posição em relação à doença, trata-se de uma entidade que se coloca “contra” a 
doença; a preposição “contra” introduz um complemento ao substantivo (NEVES, 2000) ─ a 
doença ─, colocando a instituição em posição de luta/combate à hanseníase.  
 Quando o termo refere-se ao campo das políticas de controle e promoção da saúde, esta 
terminologia instaura a ideia de luta contra a doença. No senso comum, pode-se referenciar a um 
mal que deve ser combatido e a Fundação assume o papel de instituição que contribui nesta luta. 
Esta posição, de um lado, explicita uma oposição à doença, e, de outro, favorável ao paciente, já 
que a missão institucional se apresenta de modo a incentivar à assistência social ao doente de 
hanseníase, no que se refere à reabilitação física e social. Sendo assim, para complementar62 ou 
reafirmar essa missão, a Fundação utiliza a estrela como símbolo, imagem que pode representar 
sorte e um destino iluminado e guiado pela instituição.  
                                                 
61
 O álbum seriado pertence ao gênero expositivo (KOCH; FÁVERO, 1967), o qual refere-se a qualquer tipo de texto 
explicativo, que visa à exposição de um assunto, nesse caso, a hanseníase. 
62
 Segundo Joly (2007, p. 140), o “complemento de palavras pode existir, mas também pode permanecer letra morta. 
É o que se passa com as imagens simbólicas e convencionais que procuram exprimir noções abstratas. Amor, Beleza, 
Liberdade, Paz, etc., outras tantas noções que recorrem ao símbolo e, consequentemente, à boa vontade interpretativa 
do leitor. Porque aquilo que é próprio do símbolo (ao contrário da metáfora), é que ele pode não ser interpretado”. 
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5.1.3 Cartilha educativa  
 
“Mamãe!! Você está queimando o braço...” 
 
Ilustração 15 - Cartilha (1998) 
 
                    Fonte: Fundação Nacional de Saúde (MS/1998) 
 
A cartilha, pertencente ao gênero cartilha educativa63, contém 24 páginas, com dimensões 
(21x30cm). Destina-se aos profissionais de saúde, de educação, a grupos e pessoas da 
comunidade que realizam atividades para o controle da hanseníase. No gênero cartilha educativa, 
especificamente de promoção da saúde, há uma tentativa de aproximação:   
 
                                                 
63
 A cartilha educativa, “gênero relativamente recente, foi criado no âmbito das campanhas governamentais, com o 
intuito de facilitar o acesso à informação, por parte de pessoas oriundas de diferentes contextos socioculturais” [...] 
As cartilhas, desde sempre, buscaram aproximar-se de um público heterogêneo, de todas as idades, mas com especial 
atenção às classes desprivilegiadas. Esses leitores seriam, no caso brasileiro, a população adulta mais empobrecida, 
composta, em sua maioria, de pessoas com escolarização precária ou irregular. Outra característica das cartilhas 
usadas como peças do marketing político é a natureza persuasiva de seu discurso, ao dirigir-se diretamente ao leitor, 
chamando-o, convidando-o ou conclamando-o a tomar certas atitudes. Esse traço de envolvimento vai permanecer, 
em certa medida, nas cartilhas de promoção de saúde atuais (MENDONÇA, 2008, p. 83-5). 
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entre os fatos do mundo da ciência e o público leigo, por meio de estratégias diversas: a) 
o uso de imagens e de recursos gráficos que permitam, mesmo ao leitor pouco 
escolarizado ou com dificuldades de leitura, compreender parte do que é dito no texto; b) 
a didatização das informações, por meio das frases curtas, do vocabulário de uso comum 
e das gírias; e c) a junção significativa dos dois itens anteriores: o texto verbal e a 
imagem, característica inerente à maioria dos quadrinhos (MENDONÇA, 2008, p. 86). 
 
No interior do material há sugestões de atividades com o objetivo de facilitar a discussão 
e a troca de informações entre os profissionais de saúde, pacientes, seus familiares e grupos da 
comunidade, permitindo a ampliação do conhecimento sobre a doença e participação nas ações 
de prevenção, controle e reabilitação social do doente de hanseníase. A avaliação de sua 
utilização na área da saúde, a partir de 1983, comprovou na prática a validade do processo 
metodológico proposto, com sugestões de modificações das ilustrações, o que foi feito nesta 
edição, de 1998. Na apresentação, os autores agradecem a contribuição do Dr. José Martins de 
Barros, ex-diretor do Serviço de Educação em Saúde Pública do Instituto de Saúde de São Paulo, 
ao conteúdo dos textos da cartilha, em 1982.  Os temas tratados nas vinte e quatro páginas 
referem-se às características da doença; histórico; sinais e sintomas; transmissão; formas; 
prevenção de incapacidades; tratamento; e vigilância dos contatos. A capa da cartilha tem plano 
de fundo na cor amarela e o título “Hanseníase” está inscrito na cor azul, em fontes maiúsculas e 
dimensões grandes. Ao centro da capa há um quadro, contendo a seguinte situação: a mãe 
cozinhando sem perceber/sentir que está queimando o braço e sua filha a alerta. Chama-nos 
atenção o apelo do material à perda de sensibilidade, um dos principais sinais da doença. No 
gênero quadrinhos observamos a utilização da linguagem verbal e das imagens como 
complementares para a leitura do quadro referido. De acordo com Mendonça (2008), a espécie 
quadrinizada das cartilhas sobre saúde assume o papel de recurso didático, pois pode facilitar o 
acesso às informações, além de conter um traço peculiar: 
 
[...] a trama narrativa ficcional das histórias em quadrinhos conduz a apresentação das 
informações. Os acontecimentos são, via de regra, o pretexto para apresentar situações 
de perigo, de conflito, em que a prevenção ou o tratamento das doenças deve existir 
(MENDONÇA, 2008, p. 86).  
 
Podemos verificar esse traço peculiar na cena da capa da cartilha, em que o balão contém 
a seguinte exclamação, em letras maiúsculas: “Mamãe!! Você está queimando o braço...”.  
 





O mesmo quadro é abordado na atividade64 “Como evolui a hanseníase” (p. 11), em que a 
orientação aponta para a discussão do “conceito da longa incubação, procurando analisar a 
importância de um diagnóstico precoce para evitar que a doença evolua para uma forma mais 
grave”, ou seja, a perda de sensibilidade nos nervos, que leva a incapacidades físicas, lesões e 
feridas crônicas. Nesse sentido, a capa da cartilha remete à sua “Apresentação” (p. 05): 
 
As atividades aqui sugeridas são simples, de forma a facilitar a discussão e a troca de 
informações entre os profissionais de saúde, pacientes, seus familiares e grupos da 
comunidade, permitindo a todos maior conhecimento da doença e participação nas ações 




Assim, podemos inferir que a interpelação da filha, expressada no balão, revela a questão 
central abordada no material: a prevenção de incapacidades. 
 
                                                 
64
 Cf. Anexo 4. 
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5.2 Posicionamentos dos pacientes e profissionais da saúde 
 
Segundo Spink (2010), os posicionamentos são necessariamente intencionais e variam 
dependendo do contexto determinado, com os seguintes exemplos: 
 
Essas posições de pessoa podem ser ilustradas com as múltiplas versões de curriculum 
vitae que encaminhamos para empregos variados. Se o encaminhamos para uma 
empresa, destacaremos certos elementos de nossa linha narrativa histórica e não outros. 
Se quisermos apresentá-lo para uma universidade, destacaremos outros pontos que serão 
ainda distintos dependendo da universidade. [...] Ou seja, todos esses elementos são 
passíveis de serem apresentados de forma coerente, se bem que variem dependendo do 
contexto. (SPINK, 2010, p. 37).  
 
Logo, a situação de entrevista ou conversa; o roteiro; o material educativo e o próprio 
pesquisador podem determinar um posicionamento. Ao posicionarmos os pacientes e 
profissionais de saúde na condição de “intérpretes como sujeitos do discurso” (FAIRCLOUGH, 
2001), temos a intenção de trazer não somente os discursos emergentes dos materiais educativos 
sobre hanseníase, mas também o que revelam os sujeitos sobre algo que faz sentido para suas 
vidas: a lepra/hanseníase. Em razão de termos constatado na análise dos materiais a presença da 
intertextualidade/interdiscursividade, marcada pelas cadeias intertextuais e interdiscursivas que 
revelam tensões e mudança e, ao mesmo tempo, permanência de ideias; visões; e concepções do 
passado; trazemos os posicionamentos dos sujeitos, que convivem no HFRA e experienciam a 
doença, para verificar se os discursos são efetivamente aceitos, negados, reconstruídos, apagados, 
se convivem conceitos e visões antigas e novas sobre a doença e seu tratamento, dentre outras 
possibilidades trazidas pelos próprios sujeitos do discurso.  
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5.2.1 Posições sobre a doença 
 
Quadro 2 - Categoria Doença 
 

















História da paciente 



















Lepra: cura da 
Hanseníase 
Não há registros 
sobre lepra 
Lepra: História 
do paciente (sua 







No contexto de conversa, Wilson conta que aprendeu o ofício de terapia ocupacional na 
prática com os pacientes e teve dificuldades no início, pois era concursado para trabalhar na 
gráfica do hospital há vinte e seis anos atrás. A doença “hanseníase” é nomeada, no contexto de 
entrevista, a partir do tratamento (“remédio”):  
 
Débora: Então, você me conta um resumo sobre a doença, como que ela se transmite... 
Wilson: A doença se transmite através de um bacilo, né? Que é o... Que a pele fica em 
contato muito prolongado através da saliva, através das secreções, né? É importante 
salientar que o paciente que tiver medicado, ele não transmite a doença. A partir do 
momento que ele começa a fazer a... O remédio bloqueia a transmissão do bacilo. Ele 
continua tendo a hanseníase, mas não transmite para outras pessoas. E o contato é via 
oral, pelas vias aéreas e contato muito prolongado. Eu calculo que 90% da população é 
imune à doença. Desde que eu trabalho aqui, há vinte e seis anos aqui no hospital, não 
tem nenhum caso de funcionário que eu conheça, que ele adquiriu a doença (Wilson, 
terapeuta ocupacional, 51 anos). 
 
O profissional nomeia a doença “a hanseníase” para argumentar sobre o tratamento (PQT), 
pois, segundo ele, a partir do momento que o paciente estiver “medicado”, não há mais a 
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possibilidade de “transmissão do bacilo”, no entanto, o paciente “continua tendo a hanseníase”. 
Segundo Penna (2007), a PQT opera a seguinte mudança: 
 
Pacientes não são mais hansenianos, mas têm hanseníase. O objetivo dos programas de 
controle de manter a atenção e o controle do paciente muda para o de curá-los, e através 
do diagnóstico precoce, evitar sequelas (PENNA, 2007, p. 02, grifos da autora). 
 
Cabe enfatizar que a mudança de estratégia das políticas de saúde no que se refere à 
hanseníase, do controle à eliminação65, traz o foco para o diagnóstico e o tempo de tratamento (6 
a 12 meses), que levará à cura da doença e tem como objetivo a redução da prevalência (menos 
de 1 caso por 10 000 habitantes). De acordo com Penna (2007), não há evidências de impacto da 
PQT na transmissão da hanseníase, assim, a autora recomenda que a meta da taxa de prevalência 
a ser alcançada deve ser baseada em sólida evidência científica. 
Retomando o contexto de nomeação da doença, Wilson se refere à “lepra” quando 




Desse [Filipeta: “Difícil de falar”] aqui eu já achei que... Fala: “Difícil de falar, fácil de 
curar”. Legal. Mas só que num... Faltou um pouquinho mais de informações... É lógico, 
é difícil de você falar de hanseníase, porque muitas pessoas não conhecem hanseníase, 
né? Se você falar de lepra, morféia, eles vão lembrar. Porque a lepra, desde que... Na 
bíblia conta... Então, eu acho que é difícil falar porque muitas pessoas não conhecem 
(Wilson, terapeuta ocupacional, 51 anos). 
 
                                                 
65
 “O conceito de eliminação surge na hanseníase não a partir da epidemiologia, mas da economia em saúde. A 
eliminação enquanto problema de saúde pública se refere à redução da carga da doença para a sociedade e serviços 
de saúde” (PENNA, 2007, p. 02). 
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 Wilson analisa o slogan “Difícil de falar. Fácil de curar” e argumenta que falta 
informar às pessoas que se trata da lepra, pois “muitas pessoas não conhecem a hanseníase”. Ao 
se referir à lepra e seu sinônimo “morféia”, o profissional traz elementos do senso comum, da 




Durante o primeiro contato com D. Irene, em que fui apresentada, por seu vizinho, como 
alguém que iria ouvi-la, ela desabafa sobre sua situação no hospital. Seguindo a linha narrativa 
(SPINK, 2010), é nesse contexto de conversa que a paciente nomeia a doença, ao revelar: “Meu 
pai teve hanseníase”. D. Irene conta também que, por causa da intervenção, seus filhos tiveram 
que sair do hospital, pois são considerados “invasores”. No contexto de entrevista, D. Irene narra 
sua história: 
 
Débora: E a senhora veio pra cá e constituiu família aqui no “Pira” (HFRA, mais 
conhecido como Pirapitingui) ou a senhora já tinha filhos? 
D. Irene: Constituí família lá fora, na vila. E meu pai morava aqui. Aí quando eu fiquei 
doente, eu era pra ser internada, mas eu num quis ir né? Porque eu tinha minhas filhas e 
na época só entrava o paciente, os filhos não. Aí eu não quis vim, por isso eu não sou 
paciente da compulsória e nem internada. Porque quando eu cheguei aqui já não 
internava mais (D. Irene, 57 anos, paciente). 
 
Os filhos de D. Irene são considerados invasores porque a paciente não foi internada na 
época da compulsória, portanto, ela pode continuar morando no hospital, porque seu pai passou 
pelo isolamento compulsório, mas seus filhos não gozam do mesmo direito que ela: 
 
Débora: Mas quais são as diferenças que a senhora percebe? Da época que a senhora 
entrou pra hoje? 
D. Irene: Ah, hoje minha filha? Sei lá, hoje não tem mais... Não é mais aquele cuidado 
igual era, não. Hoje, se você é paciente, você tem que ser da compulsória pra ser bem 
tratado. Você pode ser paciente, doente, não adianta nada. Ser paciente doente pra eles 
não significa que você é doente, ou que você é doente, que você teve a doença no caso. 
Eu sou doente porque a minha é crônica. Não vai sarar. Eu vou passar toda a vida... Tem 
que ta se tratando. Mesmo que eu for embora daqui, eu tenho que ta vindo aqui pra fazer 
tratamento (...). Eu não tenho direito nem à ambulância! (D. Irene, 57 anos, paciente). 
 
D. Irene reclama de sua condição de paciente, não pertencente à compulsória. Segundo 
ela, para ser um paciente bem tratado, “tem que ser da compulsória”.  Além disso, ela enfatiza 
que sua doença é crônica e “não vai sarar”, referindo-se à perda de sensibilidade, inchaço e dores 
nos braços e depressão, conforme depoimento registrado em situação de conversa. Nesse 
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contexto, cabe relatar que a paciente designa a doença, nomeando-a de lepra, com o seguinte 
desabafo: “Hanseníase estaciona, não tem cura. Eu tive lepra... Só mudaram o nome”. O 
posicionamento de D. Irene diverge do slogan “Hanseníase tem cura”, presente na maioria dos 




No contexto de entrevista, Lucia afirma que não se lembra da hanseníase ter sido 
abordada durante a graduação em Enfermagem. A doença (“a hanseníase”) é nomeada quando ela 
se refere à conclusão do curso, em 1973: 
 
Débora: E a senhora teve o assunto... A hanseníase foi abordada na graduação de 
Enfermagem. 
Lucia: Não, não me lembro. Mas isso, minha filha... Eu estou com 61 anos, me formei 
em setenta e três (1973). Em setenta e três, veja bem, a hanseníase era uma doença de 
dar medo, ninguém queria entrar dentro do... Eu me lembro, que eu voltava de São 
Paulo... Eu estudei em Ribeirão, depois em São Paulo. Eu fiz a USP em Ribeirão, depois 
eu fiz o último ano aqui. Aí a gente passava aqui em frente o Pira. E eu olhava assim... 
Porque história, meu avô contava, minha avó contava, minha mãe, né? Que a gente 
passava longe, não queria nem respirar o ar. Isso em setenta e três [1973]. Então, até as 
escolas evitavam... Falava-se na hanseníase, hanseníase, teoricamente, mas... Aluno... É 
uma questão de aprendizado, você aprende vendo, ouvindo, pondo a mão, vivenciando, 
né? Teoria é uma coisa, mas a prática é outra. Então, na minha época... (Lucia, 
enfermeira, 61 anos). 
 
As lembranças de Lucia remetem a um período de repressão no país, em que se evitava 
até “respirar o ar”. Enquanto estudava, ouvia falar da doença, passava em frente ao hospital e a 
sensação era de medo. Quando se formou, Lucia foi trabalhar no HFRA: 
 
Débora: Mas o seu histórico de chegada aqui, como que foi? Foi uma escolha ou... 
Lucia: Pra eu trabalhar com hanseníase? 
Débora: Isso... 
Não, não foi uma escolha. Foi uma necessidade mesmo, por conta de problemas 
familiares, né? Eu morava em São Paulo, era difícil e entrei, prestei concurso. Entrei, 
ficava mais fácil morar aqui perto da família, e ficava mais fácil aqui do que São Paulo. 
Mas, não foi uma coisa assim: - Não... Eu quero trabalhar com hanseníase. Não. Eu 
prestei um concurso, entrei, e depois eu fui ver o que era. Não sabia o que era. 
Débora: Ah, não sabia o que era? 
Lucia: Não, não sabia. Vim saber aqui. E foi assim que entrou muita gente... E depois 
via como é que é... E, veja bem você, tinha situações que você vê, tem aqui do lado o 
CEDEME, que é de deficientes mentais. Tem muita gente que presta concurso e entra. 
Fica um dia e vai embora. Então, você tem que ter... Você vai trabalhar num lugar e vai 
ter que se adaptar... (Lucia, enfermeira, 61 anos). 
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Quando Lucia iniciou na carreira de Enfermagem, o HFRA abrigava cerca de “três mil 
doentes”: 
 
Débora: E a senhora que trabalhou já, trabalha há tanto tempo com hanseníase, quais 
foram as dificuldades que a senhora sentiu na mudança de medicamentos? 
Lucia: [...] Os pacientes que moram aqui, eles não são hansenianos ativos. Eles foram 
hansenianos, né? Eles têm o que? Sequelas da hanseníase. Porque a hanseníase é uma 
doença de... Do sistema nervoso periférico, né? Então, ela dá essas deformidades e eles 
têm o isolamento social, esse é o problema maior aqui, né? Mas, assim, no Estado como 
um todo... No início, a doença era de isolamento compulsório... Então, na história a 
gente vê que tem muitos... Casos parecidos em outros estados, principalmente no 
Amazonas. Amazonas, ela tem um número muito grande, ela ainda é uma doença 
epidêmica, endêmica e mais... E aqui no estado de São Paulo ela ta mais branda, né? Em 
relação às épocas anteriores. Tinha muito doente aqui... Aqui tinha em média três mil 
doentes, tinha muito doente quando eu comecei a trabalhar. Agora nós temos pouquinho 
(Lucia, enfermeira, 61 anos). 
 
 
No excerto acima, a enfermeira nomeia a doença “hanseníase” para se referir às suas 
“sequelas e deformidades”, caracterizando-a por uma doença do sistema nervoso periférico. 
Lucia afirma que, atualmente, os pacientes do HFRA são isolados socialmente e que no início, a 
doença era de isolamento compulsório. A profissional não nomeia a doença como “lepra”, 
certamente porque trabalha com a educação continuada em hanseníase e incorporou a “nova” 
terminologia66. O abandono, pelos órgãos oficiais, do antigo termo ‘lepra’ visa conscientizar a 
população sobre os perigos efetivos da doença sem o alarmismo carregado de medo e de rechaço 




No primeiro contato com Sr. Rubens, no contexto de conversa, o paciente conta que 
“soube da doença por acaso”, pois sua mãe estava internada na Santa Casa de Misericórdia 
(Bauru/SP), onde ele também foi internado, aos dezessete anos, no ano de 1958. “Depois de seis 
meses” de internação, sua mãe “morreu de câncer”. Em 1974, o paciente teve alta médica e se 
aposentou no ano de 1980, quando deixou o hospital. Seguindo a linha narrativa (SPINK, 2010), 
Sr. Rubens nomeia a doença, a partir da sua história de vida: 
 
                                                 
66
 Cf. Lei nº 9.010, de 29 de Março de 1995, que dispõe sobre a terminologia oficial relativa à hanseníase e proíbe o 
uso do termo lepra. 
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De seis irmãos, cinco tiveram a doença. Meu pai e minha mãe tiveram... [...] Pra mim, a 
hanseníase veio dos europeus. O culpado foi Pero Vaz de Caminha: “Aqui plantando, 
tudo dá”... Ele achava que aqui era despejo. [...] Conheci a Mariana [falecida esposa] em 
Bauru. O pai dela teve a doença... [...] Morava em Lins, quando ela ficou doente. Foi em 
oitenta e cinco, oitenta e seis [1986]... Teve reação, o negócio era terrível... O médico 
não descobriu o que ela tinha. Eu já sabia... - Ela tem hanseníase. Quando falou lepra, 
todo mundo afastou dela, saiu correndo... (Sr. Rubens, paciente, 72 anos). 
 
O paciente narra que apenas um, dos seus cinco irmãos, não foi acometido pela doença, 
que segundo ele, foi trazida pelos europeus na época da colonização. Durante a conversa, Sr. 
Rubens conta onde (hospital-colônia, “em Bauru”) conheceu sua falecida esposa, cujo pai 
também era doente. Dona Mariana tinha reações da doença, em meados da década de 1980, 
quando moravam no município de Lins, em São Paulo. Segundo ele, o médico não diagnosticou a 
doença. Sr. Rubens revelou ao médico que sua esposa tinha hanseníase e toda a equipe médica se 
afastou. Nesse contexto, o paciente nomeia a doença por “lepra”, trazendo uma situação sofrida, 
carregada de medo e preconceito. 
 
5.2.2 Posições sobre o diagnóstico 
 
Quadro 3 - Categoria Diagnóstico 
 











































No contexto de entrevista, o profissional se posiciona sobre o diagnóstico a partir da 
mensagem contida no folheto abaixo: 
 





Débora: Aí, vamos lá para os próximos... Bom, você vai dando uma olhadinha e depois 
eu vou fazendo umas perguntas referentes aos materiais... 
Wilson: É, eu acho legal esse [Folheto “Hanseníase tem cura”] aqui porque começou a 
colocar criança. Porque criança também tem né? Acho que a figura da criança... Antes só 
se colocava a figura dos adultos.  
Débora: É... Esse já aparece... 
Wilson: É, e a hanseníase não é uma doença que... É uma doença que qualquer um ta 
suscetível a ter... Então, crianças, adultos... Então, eu acho que quanto mais... E é 
importante que quanto mais informação, que “quanto mais cedo o diagnóstico, mais 
cedo a cura”. Isso, qualquer tipo de doença, né? (Wilson, terapeuta ocupacional, 51 
anos). 
 
Na dinâmica com os materiais educativos, Wilson comenta que “acha legal” a imagem da 
criança no folheto, visto que a hanseníase não é uma doença que acomete apenas os adultos. Com 
relação à mensagem veiculada sobre o diagnóstico: “Quanto mais cedo o diagnóstico, mais 
rápido vem a cura”, o profissional observa que não se trata somente da hanseníase, mas de 





No contexto de entrevista, D. Irene conta que recebeu o diagnóstico de hanseníase em 
novembro de 1997, data de sua internação no HFRA. A paciente revela que seu pai descobriu que 
ela estava doente, pois já apresentava reações da doença: 
 
Débora: Ah, então, o primeiro diagnóstico foi seu pai? 
D. Irene: Meu pai foi lá me ver, foi lá visitar eu em São Paulo... Chegou lá, chegou pra 
mim e falou: - Nossa você ta cheia de reação... E eu não queria ir no posto lá. Porque eu 
morava com a família do meu marido lá. E eles morriam de medo. Eles... A mãe... 
[Pausa: entra na casa a filha de D. Irene]. A mãe do meu marido quando descobriu que 
eu tava com a doença, meu Deus! Ela não deixava eu beber nem água na casa dela (D. 
Irene, 57 anos, paciente). 
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D. Irene narra o momento de descoberta da doença, a resistência para fazer tratamento em 
uma unidade de saúde, pois “morava com a família do marido”, em São Paulo, e eles “morriam 
de medo”, assim como ela: 
 
D. Irene: Eu tinha medo. Eu não sabia como é que era. A única coisa que eu sabia é que 
se desse o diagnóstico que eu era doente, que eu sabia que eu era, eu não ia voltar pra 
ficar com as minhas filhas. E não ia mesmo. Eu não ia mesmo...  
Débora: É, porque na época tinha que deixar a família pra trás, né? 
D. Irene: É, tinha que deixar. Então eu num quis... Porque a primeira pessoa que achou 
que eu tinha a doença foi o Dr. Ademar. Minha tia Zefa que levou eu pra passar nele. Eu 
trabalhava aqui, eu tinha muita dores, muita dor. E ele passou um remédio pra mim e 
marcou um dia pra mim poder vim aqui. E eu sabia que não podia entrar criança. Se eles 
falassem que eu tava doente, eu tinha que ser internada, não podia ficar lá. Aí eu num 
quis vim. Fui embora. Não voltei mais aqui. Não passei mais com ele, não voltei mais.  
Débora: Isso foi que época? 
D. Irene: Ah, isso foi em... Minhas filhas nasceram... A Claudia em oitenta e dois, a 
Priscila em oitenta e quatro e a Greice em oitenta e cinco. Isso foi mais ou menos em 
oitenta e quatro, oitenta e cinco. Em oitenta e cinco eu já tinha passado com o Dr. 
Ademar, eu já tinha problema nas mãos, nos pés (D. Irene, 57 anos, paciente). 
 
 
Além disso, a paciente nomeia o diagnóstico a partir de sua história, pois sabia que “se 
desse o diagnóstico” positivo, a separação de suas filhas seria imediata. Cabe notar que D. Irene 
faz referência ao médico (Dr. Ademar), como “a primeira pessoa que achou que eu tinha a 
doença”, ou seja, o primeiro diagnóstico clínico, apesar de ela ter sido alertada por seu pai 
anteriormente. Nessa época, “em oitenta e quatro, oitenta e cinco” (1984/1985), nasceram duas de 
suas filhas, por isso, a paciente internou-se somente em 1997, quando passou a ser permitida a 




A enfermeira aborda o diagnóstico da doença, no contexto de entrevista, a partir da 
questão formulada abaixo: 
 
Débora: Entendi. E sobre o diagnóstico? São feitos muitos exames? 
Lucia: Não, o diagnóstico... No começo, quando tinha muita doença, você olhava o 
paciente... Você já sabia, mesmo assim, a gente fazia a coleta, a baciloscopia e hoje o 
diagnóstico aqui é feito através de biópsia. Então, ele vem... É lógico, que entra toda 
aquela história do paciente, tem a anamnese, a história, né? Teve contato, não teve; mora 
em área de risco, não mora; sinais e sintomas, e confirmatório com a baciloscopia. Teve 
um período nosso aqui, deste hospital, que encaminhava tudo pra Bauru. Hoje não mais 
se faz isso, né? Então, a gente manda pra um laboratório de referência aqui... A biópsia é 
colhida aqui no local mesmo, a gente não encaminha... 
Débora: Ah, não tem um laboratório aqui? 
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Lucia: Laboratório pra fazer baciloscopia? Não. Tinha antigamente, hoje não tem. Não 
se faz mais baciloscopia aqui, não.  
Débora: Mas tem aqui em Itu... 
Lucia: Tem aqui em Itu. É terceirizado, não é de Itu. Ele é terceirizado de São Paulo. 
Acho que é CEAC, que chama...  
Débora: Entendi... 
Lucia: Mas as biópsias, dependendo do médico, se ele exige, vão pra Bauru. Senão, vai 
pra Itu, em convênio com a prefeitura, alguma coisa assim. Ou esse laboratório (Lucia, 
enfermeira, 61 anos). 
 
Lucia nomeia o diagnóstico no contexto histórico de sua atuação como enfermeira do 
HFRA, “quando tinha muita doença”, “a gente fazia coleta, a baciloscopia...”. A marcação do 
tempo se dá pelo uso do advérbio “hoje”, para se referir ao diagnóstico “feito através de biópsia”. 
Cabe notar que não há mais laboratório de baciloscopia no HFRA (“Tinha antigamente, hoje não 
tem”), mas as biópsias são encaminhadas para um laboratório no município de Itu/SP e, caso o 




No contexto de entrevista, Sr. Rubens nomeia o diagnóstico, a partir de uma narrativa 
sobre viagem: 
 
Sr. Rubens: Eu cheguei uma vez lá em Mato Grosso pra pescar e tinha uma família 
morando no lugar. Era um casal e três crianças. Menina, se você visse o estado do 
homem! Que calamidade que ele estava de hanseníase... Dava dó de ver o cara... Eu falei 
pra ele: - Escuta, você já procurou um médico? - Já, eu vou na Santa Casa direto aí na 
cidade... Mas não dão uma definição... Você vê como é que é, né? 
Débora: Mas o remédio chega lá, o PQT? 
Sr. Rubens: Chega, chega... Mas... O importante é... Os profissionais de saúde que são... 
A deficiência ta aí.  
Débora: No diagnóstico. 
Sr. Rubens: No diagnóstico. Você vai no médico lá... -Ah, isso aí é alergia. É um... Não 
tem assim um... Não conhece... Isso não existe, ta muito aquém do esperado. Por isso 
que o Brasil ta em 1º lugar. Somos os campeões... Eu quando saí de alta, a primeira vez, 
em Bauru, eu trabalhei de caminhoneiro né? Rodei muito o Brasil afora aí... Apesar da 
minha pouca experiência na época, você já via... Encontrava pessoas com sequelas, com 
o rosto todo macerado parecendo um cachorro buldogue... Você bate os olhos na cara da 
pessoa, você sabe... - Esse cara é leproso! Não tem como... É ou não é? Então, nem 
precisa ser médico, se você é um profissional de saúde, se você não é especializado, 
tendo uma noção, você consegue fazer o diagnóstico (Sr. Rubens, paciente, 72 anos). 
 
O paciente conta que, em uma das vezes que foi pescar em Mato Grosso (MT), encontrou 
um homem com reações avançadas de hanseníase. Segundo ele, a “deficiência” está nos 
profissionais de saúde, que não conhecem os sinais da doença e o diagnóstico é nomeado a partir 
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da seguinte constatação: “Então, nem precisa ser médico, se você é um profissional de saúde, se 
você não é especializado, tendo uma noção, você consegue fazer o diagnóstico”. Além disso, em 
suas viagens a trabalho como caminhoneiro, Sr. Rubens se deparava com pessoas que possuíam 
sequelas da doença (“rosto todo macerado, parecendo um cachorro buldogue”). Cabe notar que o 
paciente se refere à doença lepra (“Esse cara é leproso!”), contrário ao discurso dos profissionais 
de saúde. Apesar de ele ser também um profissional da saúde (auxiliar de Enfermagem), a 
posição de paciente fala mais alto. 
Ainda sobre o diagnóstico, quando falávamos sobre casos de crianças com hanseníase, 
durante a dinâmica com imagens extraídas da internet (Google imagens), Sr. Rubens relaciona a 
imagem (Fotografia 4) com a sua prática em diagnosticar a doença: 
 
Fotografia 4 - Situação de pobreza 
 
 
Fonte: Google Imagens 
 
A dinâmica consistia em incitar o entrevistado para relacionar as imagens com a doença 
(questão aberta). Segundo o paciente, que focalizou os sinais da doença, a criança de colo não 
tem manifestação da doença, mas sua mãe tem “manchas no rosto”: 
 
Sr. Rubens: Essa aqui pode até não ser... Essa moça aqui sentada.  
Débora: Essa moça... Mas por que o senhor acha? 
Sr. Rubens: O rosto dela também... É manchado... Tem manchas no rosto.  
Débora: Hum... Mancha no rosto... E a criança? 
Sr. Rubens: A criança não. Porque o bacilo, vamos supor, se é contagiado agora, demora 
de cinco a dez anos pra se manifestar.  
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Débora: De cinco a dez? 
Sr. Rubens: É. Apesar de que ainda teve criança que foi, que teve a doença aqui com sete 
anos, oito anos... Essa teve o contágio bem cedo né? 
Débora: É, então... Pequena né? 
Sr. Rubens: É pequena, sete, oito anos... 
Débora: É... O contato com os pais, com a doença, os pais que tiveram...  
Sr. Rubens: É, essa criança que teve a doença, morava aqui nessa rua... Foi embora há 
pouco tempo, já tava mocinha já... Pode ter sido do avô, né? Ainda tem, acho que, duas 
crianças que moram aqui, com os avôs, com o avô, que estão em tratamento (Sr. Rubens, 
paciente, 72 anos). 
 
A fotografia acima levou o paciente a revelar alguns casos de crianças que tiveram a 
doença no HFRA (“teve criança que foi, que teve a doença aqui com sete anos, oito anos...”) e a 
possibilidade de contágio pelos avós internados no hospital. Assim, podemos inferir que o 
diagnóstico da doença e o tratamento, neste caso, não impediram o contágio, uma vez que, se o 
bacilo demora “de cinco a dez anos pra se manifestar”, a criança já estava com o bacilo incubado, 
transmitido por seu avô, quando ainda estava sem tratamento. Ou, ainda, no caso de a 
poliquimioterapia não ter sido efetiva, como revela Penna (2007), sobre a falta de evidências 
científicas que comprovem a efetividade do tratamento (PQT), no que se refere à transmissão do 
bacilo de hansen (Mycobacterium leprae). 
 
5.2.3 Posições sobre o tratamento 
 
Quadro 4 - Categoria Tratamento 
 




















































Débora: Aí, seria então pra quem esse cartaz?  
Wilson: Eu acho que pros dois, tanto pro profissional de saúde como também pros 
pacientes, pra saber, como que é feito o tratamento... Aqui fala: os sintomas, o 
diagnóstico, o exame dermatológico, teste de sensibilidade, as reações à medicação... 
Que até cinco [manchas] é paucibacilar, acima de cinco é multibacilar. Tem as reações 
que são intercorrências agudas que podem ocorrer por causa do sistema imunológico, 
reações, manchas, reações que dá febre mesmo, febre alta, a pele fica tudo... Como é? 
Fica tipo uma erupçãozinha, fica... Causa negócios assim que sofre mesmo... É horrível a 
dor de hanseníase. Porque ataca o nervo né? Qualquer dor que ataca o nervo, um 
reumatismo, né? Alguma coisa, né? Mas, eu acho que... São materiais bons, 
publicamente, pra mostrar as reações que têm na hanseníase, é uma beleza. Porque os 
outros não tinham. Só tinha as formas, né? Pelo menos nos cartazes que você mostrou, 
só tinha as manchas, como que era o tratamento. Esse já ta falando que pode ter reação. 
Que pode ter isso... Então, às vezes, o paciente pode ta com hanseníase e não saber, ter 
uma reação e saber como que é, né? (Wilson, terapeuta ocupacional, 51 anos). 
 
Segundo Wilson, o material destina-se tanto para o profissional de saúde como também 
para o paciente. Ele considera importante a abordagem do tratamento pelas reações da doença, 
“que são intercorrências agudas”, na forma de “manchas”, “febre alta”, erupções na pele, além de 
“atacar” os nervos. Com relação ao tratamento realizado pelos pacientes do HFRA, o profissional 
cita algumas diferenças entre os mais antigos e os mais novos: 
 
Débora: E você percebe diferenças entre os pacientes antigos e os que foram chegando 
depois? 
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Wilson: Então, tem a diferença porque os antigos têm uma história muito sofrida aqui 
dentro do hospital. Os novos, caso desse paciente que eu falei pra você, da família, ele 
veio com nós há quinze, doze anos, treze anos... Ele já tinha uma família, ele veio pro 
tratamento e foi ficando... Mas ele tinha alguém lá fora. Ele não veio de uma coisa 
complicada, né? Acabou ficando por um tratamento longo, ficou com nós, acabou se 
adaptando no hospital, e acabou ficando no hospital. Os outros não... Então, há uma 
diferença grande entre eles... Eu falo, eu... Eles têm uma mágoa muito grande com isso, 
de serem retirados... Os outros não, eles acabaram ficando porque, queira ou não queira, 
o hospital fornece moradia, alimentação, despesa médica pra eles, gratuita né? Então, 
muitos até... Que eu vou falar pra você, já cheguei ter casos de pessoas aqui, de falar: - 
Nossa, fiquei doente agora. Como se fosse tivesse se vangloriando da condição de ficar 
internado no hospital. (Wilson, terapeuta ocupacional, 51 anos). 
 
O entrevistado narra o caso de um paciente que se internou no hospital, há 
aproximadamente quinze anos atrás, para fazer o tratamento e “acabou ficando”, por opção, 
diferentemente dos demais pacientes que perderam o contato com os familiares e “têm uma 
mágoa muito grande por isso”. Além disso, o profissional revela que há casos de pacientes que 
permaneceram porque “o hospital fornece moradia, alimentação, despesa médica” e outros que se 
vangloriaram pela “condição de ficar internado no hospital”, revelando um status de internado 
que, nesse caso, trata-se de um “status proativo” favorável (GOFFMAN, 1961) para os mais 
novos, que não passaram pelo isolamento compulsório e podem sair do hospital quando 
quiserem. Nesse sentido, os mais antigos possuem um “status proativo” desfavorável, pois a “sua 
posição social no mundo externo nunca mais será igual à que era” (GOFFMAN, 1961, p. 68). 
D. Irene 
 
O tratamento é abordado pela paciente no contexto de conversa e nomeado por “PQT” 
(poliquimioterapia), uma combinação de medicamentos considerados eficazes no combate à 
doença, pois atuam sobre o “bacilo de hansen” (Mycobacterium leprae), agente etiológico da 
hanseníase. D. Irene conta que tomou PQT (poliquimioterapia) por quatro anos, hoje sente muitas 
dores nos nervos dos braços e perdeu a sensibilidade nos dedos das mãos e dos pés. Para as 
reações da doença, toma talidomida e prednisona, medicamentos para amenizar a dor, “cortar a 
reação”, segundo ela. No contexto de entrevista, a entrevistada nomeia o tratamento a partir do 
contexto de internação no hospital, junto com seu pai, em 1997: 
 
D. Irene: E depois que eu comecei a tomar o PQT, um mês depois eu não tinha mais 
nada. Sentia dores, igual eu hoje sinto ainda, porque ficou né? Ficou crônico, né? Porque 
eu demorei muito pra cuidar. Eu tinha medo de vim e num poder entrar com as minhas 
filhas. Quando eu soube que podia ficar com os filhos, e o pai podia ficar com a filha, 
com os netos... Na época foi dito, aí eu peguei e vim morar com o meu pai. Aí foi na 
época que eu vim morar com o meu pai, que eu já comecei a fazer tratamento.  
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Débora: Hum... Mas, antes de 1997, o que a senhora sentia?  
D. Irene: Eu tinha reação, tava toda cheia de reação no corpo, nossa meu corpo era 
horrível de ver, no rosto... Eu tinha muito aquelas marca no rosto, em tudo lugar. Não 
podia por sapato, ponhava o sapato e andava um pouquinho, já inchava os pés. Não 
podia por sapato. Aí eu vim pra cá. Na mesma semana que eu comecei a fazer o 
tratamento com PQT [poliquimioterapia], já sumiu tudo. Tinha uma coceira no corpo, 
parecia que ia pegar fogo.   
Débora: Mas isso durante o tratamento dom PQT? 
D. Irene: Não, depois que eu comecei acabou. Depois que eu comecei... Tomei dois anos. 
Dois anos a PQT (D. Irene, 57 anos, paciente). 
 
D. Irene enfatiza que sua doença é crônica, pois, segundo ela, demorou “muito pra cuidar”, 
as reações já apareciam no corpo todo, no entanto, depois que começou a “fazer o tratamento 
com PQT, já sumiu tudo”. Na época, a paciente tomou o medicamento por 24 meses, o que 
atualmente diminuiu pela metade, ou seja, era de 12 a 24 meses e passou para 6 a 12 meses, 




A profissional nomeia o tratamento no contexto de entrevista, para explicar o “esquema” 
de poliquimioterapia67 “da hanseníase”: 
 
Débora: E o tratamento é basicamente... 
Lucia: O tratamento da doença, ele existe. Ele é feito... É um esquema... 
Poliquimioterapia, que a gente chama, da hanseníase. Esse tratamento mudou, né? Há 
poucos anos, durante doze meses a forma bacilífera e durante seis meses a forma não-
bacilífera. Mas é um tratamento assim, que é normatizado. Então, ele inicia o tratamento, 
ele tem doze meses pra tomada dos medicamentos, de forma ininterrupta. Depois ele é 
suspenso e, teoricamente, ele é considerado curado. Mas aí, depois disso é ainda 
acompanhado por um tempo pra ver se não tem algum outro sinal e sintoma, né? Ele 
pode ter uma recidiva, pode ter uma reativação e tudo o mais. Mas o tratamento ele tem 
que ser assim de uma maneira regular, mensal, com as tomadas regulares, né? Observar 
sinais e sintomas ou consequências da própria doença, né? Sequelas da doença. 
Normalmente, os casos que são diagnosticados precocemente, que é chamada a forma 
indeterminada, né? A forma “I”, esses casos, eles são é... Diagnosticados, são tratados 
por seis meses e tudo bem. Se for bem tratado. Agora, se tem uma forma irregular de 
tratamento, se ele não trata adequadamente, ele pode ter multiplicação bacilar ali, e ele 
demorar mais pra sarar, né? E na indeterminada, ele vai poder polarizar, se ele não se 
tratar ou se ele tratar de forma inadequada. Então, ele vai poder se polarizar ou pra forma 
virchowiana, que é bacilífera, ou pra forma tuberculóide que é bacilífera, ou pra forma... 
Virchowiana, peraí... Eu to fazendo confusão, né? A dimorfa, a virchowiana, a 
                                                 
67
 Conforme Rzeppa (1947, p. 83), “quimioterapia pode ser definida como: prevenção e tratamento de doenças 
infecciosas com agentes químicos específicos, sem efeito tóxico acentuado. Sob condições ideais, o medicamento 
deve ser altamente bacteriostático e bactericida e ser praticamente atóxico para o organismo”.  
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tuberculóide e a indeterminada, né? Então ele pode ir pra dimorfa ou pra virchowiana... 
(Lucia, enfermeira, 61 anos). 
 
Segundo a entrevistada, o tratamento da hanseníase “é normatizado”. O paciente após o 
tratamento com PQT (“doze meses a forma bacilífera e durante seis meses a forma não-
bacilífera”), de modo ininterrupto, é considerado curado, “teoricamente”. Isso nos leva a inferir 
que, na prática, a cura pode não ser obtida pelo paciente. Lucia afirma que a doença pode voltar 
(“recidiva”, “reativação”), por isso o paciente deve ser acompanhado por um período após o 
tratamento, com a observação dos sinais, sintomas e consequências da doença (“sequelas”). Além 
disso, se houver “uma forma irregular de tratamento”, se o paciente “não trata adequadamente”, 





O paciente nomeia o tratamento no contexto de conversa, a partir de sua experiência com 
a doença. Segundo ele, “não existe acompanhamento do tratamento, por isso que muita gente 
abandona o tratamento. A PQT você toma sete, oito comprimidos de manhã... Você vai passar 
mal!”. Já no contexto de entrevista, o entrevistado faz uma comparação entre o tratamento antigo 
e o de hoje: 
 
Sr. Rubens: O tratamento, antigamente era diferente de hoje, né? Antigamente, você 
tomava a sulfa. Tomava na veia, tinha dois tipos: injetável e comprimido. Eu tomei, 
deixa eu ver... Na veia. Tomei intravenoso.  
Débora: Então, o senhor não chegou a tomar a PQT... 
Sr. Rubens: Tomei aqui.  
Débora: Mas precisou tomar? 
Sr. Rubens: Precisou. 
Débora: O senhor teve reação da PQT? 
Sr. Rubens: Teve reação, teve... 
Débora: Que reação o senhor teve? 
Sr. Rubens: Ah, reação alérgica. Tinha um dos comprimidos lá que eu não posso tomar, 
que dá reação alérgica.  
Débora: Foi a clofazimina? 
Sr. Rubens: É, aí mudou pra clofazimina. Não, não era pra clofazimina... Na época era 
um antibiótico lá...  
Débora: Aquele que toma uma vez por mês... 
Sr. Rubens: É, uma vez por mês... Aquele lá me provocava uma reação alérgica. 
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Sr. Rubens conta que fez tratamento com a sulfa68 intravenosa, conhecido no Brasil como 
Promin americano. O paciente também “precisou tomar” a PQT, mas teve reações alérgicas a um 
de seus componentes, a rifampicina. 
Cabe notar que muitos pacientes têm reações à PQT, o que poderia ser reduzido a partir 
de pesquisas de “substâncias mais ativas e menos tóxicas”, como já problematizava Rzeppa 
(1947). Entretanto, houve diminuição do compromisso político com o controle da hanseníase, 
evidenciado pela redução dos fundos para pesquisa (SCOLLARD, 2005 apud PENNA, p. 06) e a 
doença tem sido: 
 
negligenciada pelas grandes indústrias farmacêuticas, por ser considerada uma doença 
que tem cura e cuja quimioterapia não teria um retorno econômico atrativo (BOECHAT; 
PINHEIRO, 2012, p. 248). 
 
5.2.4 Posições sobre a prevenção 
Quadro 5 - Categoria Prevenção  
 








































                                                 
68
 Sobre a poliquimioterapia da lepra, Rzeppa (1947, p. 87) afirma que a “ação dos derivados da diamino-
difenilsulfona é lenta e exige um tratamento prolongado. [...] As lesões leprosas são localizadas na pele e no sistema 
nervoso periférico, onde o acesso do sangue e consequentemente o do medicamento é inferior ao dos órgãos 
vasculares. Em talvez nenhuma outra infecção o agente patogênico se encontra em tal abundância nas lesões como 
na lepra; e, finalmente, o M. leprae é muito resistente e é protegido por uma camada cerosa, que dificulta a ação da 
substância bacteriostática. Apesar dos resultados animadores obtidos até hoje, as diaminodifenil-sulfonas não devem 
ser consideradas quimioterápicos específicos contra a lepra. Entretanto é evidente, que possuem um efeito inibidor 
sôbre o desenvolvimento da doença e em certo número de casos provocam regressão das lesões. Sem dúvida alguma 
foi alcançado um grande progresso na quimioterapia da lepra, que deve servir como base e ponto de partida para o 
preparo de substâncias mais ativas e menos tóxicas; verdadeiros quimioterápicos específicos”. 





No contexto de conversa e entrevista, Wilson relata que não tem formação teórica em 
Terapia Ocupacional. No segundo contexto, o profissional nomeia a prevenção de incapacidades, 
a partir de sua experiência, quando trabalhava com auxiliar da terapeuta ocupacional: 
 
Débora: Mas você chegou a fazer algum curso? 
Wilson: Não, não cheguei. Eu participei de várias palestras aqui, de encontros de 
hanseníase, tudo, mas não curso específico. Foi na prática mesmo. Eu trabalhava com 
uma TO, a Rita TO, que fazia a prevenção de incapacidades dos pacientes. Então, acabei 
aprendendo a ver, a examinar também os pacientes, a ver se tinha alguma sensibilidade 
na mão e no pé. Fazia um controle...  
Débora: E assim, na sua opinião, que medidas assim, deveriam ser tomadas para a 
hanseníase não deixar sequelas? 
Wilson: Eu acho que a informação principalmente aos pacientes. Uma orientação bem 
feita ao paciente pra ele que... A partir do momento que tem... Eu falei pra você, são 
quatro tipos. Um tipo que deforma mais o paciente, que causa mais sequelas, tem outro 
que não. Se você... Determinado tipo de hanseníase, se você começar, fazer um trabalho 
de formiguinha com eles, explicando pra eles, que a visão deles é muito importante, se 
eles perdem a sensibilidade, a visão é fundamental pra eles. Porque às vezes, pra eles, 
um ferimento não é tratado. Se ele tiver uma informação, que ele tem que se tratar... Pra 
não virar uma úlcera, pra não virar uma infecção muito grave... Um dos mitos que eu 
tinha na minha cabeça, quando era pequeno, fui crescendo... Era que hanseníase caía 
pedaço. Podia cair... Pra esse pessoal que não tinha... O pessoal era abandonado, não 
tinha uma higiene adequada, podia... Mas hoje... Eu vim aprender no hospital que não é, 
são amputados. Vira uma infecção num dedo, no pé, não é bem tratado, que que é? É 
amputado. Pra mim, nossa! Na minha cabeça aquilo, eu achava que a qualquer momento 
ia cair um dedo do paciente, cair um pedaço... (Wilson, terapeuta ocupacional, 51 anos). 
 
Com relação às sequelas da doença e medidas de prevenção de incapacidades, o 
entrevistado assinala uma “orientação bem feita ao paciente”, explicando que a visão deles é 
muito importante, já que eles perderam a sensibilidade; que um ferimento não tratado pode “virar 
uma úlcera” etc. No excerto acima, Wilson revela que antes de conhecer a doença e trabalhar no 
HFRA, acreditava no “mito” de que “hanseníase caía pedaço”, mas depois aprendeu no hospital 
que os membros são amputados, por conta de infecções.  
Assim, podemos inferir na posição do profissional a presença de elementos da visão do 
senso comum; do imaginário da doença (TRONCA, 2000); do discurso médico científico 










No contexto de entrevista, a paciente se refere à prevenção de incapacidades, de modo 
implícito, quando participava de palestras ministradas pela médica (“Dra Jane”): 
 
Débora: E depois do diagnóstico a senhora foi buscar informações sobre a doença, ou já 
sabia?  
D. Irene: Eu não sabia, mas na época a Dra Jane [médica do HFRA, prestes a se 
aposentar] dava muita palestra sobre a hanseníase. E eu tentava participar praticamente 
de todas elas. Andei participando várias. E... Como se cuidar, como se tratar, como fazer, 
entendeu? Aí eu comecei a participar dessas palestras. Mas, foi só isso também. 
Débora: Aí, o que a senhora aprendeu sobre a doença? 
D. Irene: No caso, eu como já tava com a doença, ela ensinava como eu tinha problema 
de ressecamento do nariz, ressecamento dos olhos, né? Então ela ensinava como tinha 
que fazer, lavar com água pura. O olho na época, eu usei muito colírio que tinha aí, 
agora não tem mais. Usei muito... E usava água boricada pra lavar, né? E assim... Usar 
coisa pra não se queimar... Assim mesmo eu andei me queimando várias vezes. Mas 
agora eu quase não me queimo mais. Eu comprei panelinha de cabo nos dois lado. 
Entendeu? Eu uso, assim, aquelas concha, quando não é de plástico é de pau. Eu não uso 
essas coisa feita de alumínio... Porque eu esqueço na panela. Às vezes eu to fazendo 
coisa lá, eu esqueço e saio lá fora.  
Débora: Aí a hora que vai pegar... 
D. Irene: Eu esqueço, eu pego, ponho lá na pia e já queimei. Queimei assim... Água, óleo 
que voa. Agora eu to aprendendo a fazer as coisas pra não me queimar, não me 
machucar. Não ponho sapato que aperta, porque eu tenho problemas nesses dois dedos 
aqui. Esse dedo daqui, eu num sinto quase. Tanto é... Eu posso machucar ele que eu num 
sinto. Então eu ponho sapato que não machuca. Então, procuro sempre ta cuidando, né, 
prevenindo. É... Palmilha igual eu tive, esse coiso na perna. É... Esporão. É, tive esporão 
nos dois pés. Ai como eu sofri. Agora eu comprei uma palmilha, ponho no tênis né? 
Procuro fazer o mais certo... (D. Irene, paciente, 57 anos). 
 
No excerto acima, a entrevistada nomeia as incapacidades: ressecamento do nariz, dos 
olhos, perda de sensibilidade nas mãos e nos pés. Segundo ela, as informações sobre a doença 
foram obtidas por meio de palestras: “A Dra Jane dava muita palestra sobre a hanseníase”, na 
época de sua internação. D. Irene relata que procura se prevenir das complicações da doença, 
com a utilização de palmilhas ortopédicas para não machucar os pés e de utensílios de plástico, 
para evitar queimaduras quando está cozinhando. 
Cabe notar que, ao dizer: “Mas, foi só isso também”, a paciente nos permite interpretar 
que faltou algo nesse processo, uma relação mais estreita entre médico e paciente, que não é 
possível no contexto de palestras informativas. De acordo com Bakirtzief (1996), 
 
deve-se promover uma maior integração entre o paciente e os profissionais de saúde, 
estimulando o desenvolvimento de uma relação de parceria, ou cumplicidade, e 
transparência no enfrentamento do problema ─ que é a enfermidade (BAKIRTZIEF, 
1996, p. 504). 






No contexto de entrevista, a profissional nomeia a prevenção de incapacidades quando se 
refere ao tratamento precoce: 
 
Débora: E, com o tratamento, a sensibilidade tende a voltar? 
Lucia: Não, é assim... Porque lesa... Nervos periféricos, de tanto ter uma multiplicação 
bacilar, que ela destruiu o nervo, lesou... O que eu posso fazer são terapias, né? A 
fisioterapia, hidratação, exercício, tudo... Mas ela fica sem a sensibilidade, porque lesa 
nervo... 
Débora: Lesa o nervo? 
Lucia: O que não pode é deixar acontecer essa multiplicação tão intensa, né? Então, teria 
que fazer o tratamento precocemente.  
Débora: E, na sua opinião, que medidas deveriam ser tomadas pra que não houvesse 
mais sequelas de hanseníase? 
Lucia: Que não houvesse... Então, o tratamento precoce. Diagnóstico e tratamento, então, 
é atenção básica. Hanseníase, ela tem que... As ações de saúde na prevenção têm que 
estar voltadas pra atenção básica, prevenção, orientação através da mídia, diagnóstico, 
suspeição. Porque o médico não suspeita, então, tem que ter suspeição, tem que ter 
diagnóstico precoce, porque o tratamento é feito em posto de saúde, por no máximo um 
ano. Agora... E tem que ter educação, porque assim, tem que introduzir na escola, né? 
Em todos os níveis. Eu acredito que, algumas doenças que são de controle do indivíduo... 
Porque assim, hanseníase, eu que vou me olhar, né? Eu que vou me olhar, que vou me 
examinar, porque às vezes eu não tenho nada, eu só tenho uma manchinha, né? Então, 
essas coisas, elas têm que ser introduzidas na escola, desde pequeno, depois na 
faculdade... A imprensa também, parte do governo que faz, como é que chama? De 
interesse público, né? Falar sobre isso. Eu acho que é a única forma de combater, tratar e 
controlar. Um tratamento eficaz... Eu to falando do Estado de São Paulo, mas tem 
estados assim, que eles têm um número tão grande, porque eles não têm uma política ao 
tratamento e prevenção, então, se você tem uma política mais voltada à promoção e 
prevenção, que é através do que? De orientação mesmo. Oh, se você tiver uma 
manchinha que não sente, você procura um posto de saúde! Preparo dos profissionais... 
(Lucia, enfermeira, 61 anos). 
 
Sobre as sequelas da doença, Lucia afirma que a perda de sensibilidade é irreversível, uma 
vez que houve lesão dos nervos periféricos, devido à “multiplicação bacilar” intensa. Segundo ela, 
para que não haja sequelas, deve haver uma “atenção básica”, voltada para o “diagnóstico 
precoce”, “política de tratamento”, “promoção”, “prevenção”, “orientação através da mídia”, 
“educação”, “suspeição” e “preparo dos profissionais”. A partir disso, podemos inferir que a falta 
de preparo dos profissionais leva ao diagnóstico tardio da doença, o que contribui para a 
manutenção da endemia (ALVES et al., 2010, p. 460) e a elevação do grau de incapacidade física 
(GIF), visto que este relaciona-se com o tempo da doença e seu tratamento 
 





No contexto de conversa, Sr. Rubens conta que fez cursos em Bauru (atual Instituto Lauro 
de Souza Lima) na área de reabilitação do paciente e de prevenção de incapacidades: “Fiz estágio 
de sapataria. Sapataria ortopédica e curso sobre hanseníase”. No contexto da dinâmica com os 
materiais educativos, durante a entrevista, o paciente nomeia a prevenção de incapacidades, a 




Sr. Rubens: Essa cartilha eu tenho... Esse item aqui, como prevenir as incapacidades, 
esse aqui é a coisa mais difícil! Do tratamento é justamente esse. Como prevenir a 
incapacidade... Primeiro, porque não tem um acompanhamento específico pras pessoas. 
Para as pessoas passíveis de incapacidades. A pessoa que tem hanseníase, ela pode 
adquirir incapacidade de alguma forma. Não existe um acompanhamento, uma 
prevenção de verdade. Eles falam como prevenir, mas prevenir como? Se não existe uma 
prevenção, uma maneira de prevenir? Aqui mesmo, diz que tem um centro preventivo, 
mas qual? Como funciona? Quais são os métodos que eles usam pra prevenir a 
incapacidade? Aqui dentro, por exemplo, que tem um monte de pessoas com 
incapacidade... Você pergunta como você adquiriu essa incapacidade? Por isso, por isso, 
por isso... Como você pode prevenir? Não tem. Não tem nada. A coisa mais difícil é 
prevenir as incapacidades (Sr. Rubens, paciente, 72 anos). 
 
Para o entrevistado, “a coisa mais difícil” do tratamento é a prevenção de incapacidades 
“porque não tem um acompanhamento específico” para os pacientes. O paciente relata o seu 
próprio caso, no excerto abaixo: 
 
Sr. Rubens: É, eu tiro por mim né? Um calinho de nada me levou a amputar metade do 
pé, né? 
Débora: Foi um calo... 
Sr. Rubens: Um calo que inflamou ali... 
Débora: Puxa vida... 
Sr. Rubens: O que acontece, o que ta acontecendo aqui, Débora, é o seguinte: no meu 
tempo, por exemplo, que eu trabalhei na enfermagem, ali onde é o AME, era um centro 
cirúrgico né? Eu trabalhei ali mais de oito anos, fazendo cirurgias... Tinha cirurgias que 
não iam lá pra fora, fazia tudo aqui... E nós, enfermeiros, nós tínhamos a autonomia... 
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Por exemplo, a pessoa chegava lá e falava: -“Eu quero tirar um calo, pra limpar meus 
pés”, nós fazíamos isso, dependendo... 
Débora: A enfermagem fazia... 
Sr. Rubens: Fazia isso, dependendo do tipo, você deixava o pé de molho ali e tirava 
todos os calos. Hoje, os enfermeiros não têm permissão pra fazer isso aqui. 
Débora: Ah, eles não podem tirar? 
Sr. Rubens: Não, só os que têm curso pra isso. Fazer curso pra tirar calo (Sr. Rubens, 
paciente, 72 anos). 
 
Sr. Rubens narra sua experiência, no passado, como profissional de saúde que atuava no 
centro cirúrgico do hospital, “tirando” calos dos pacientes e como paciente: “Hoje, os 
enfermeiros não tem permissão para fazer isso aqui”, por isso, a inflamação ocasionada por um 
calo levou-o à amputação da “metade do pé”. 
 
5.2.5 Posições sobre a cura 
 
Quadro 5 - Categoria Cura 
 






































No contexto de entrevista, o terapeuta ocupacional nomeia a cura da doença, a partir da 
questão sobre o tratamento: 
 
Débora: E aí, o tratamento... 
Wilson: É... A partir do momento que você é diagnosticado, né? Que geralmente é um 
médico que faz isso... Quando a gente vê um paciente, assim no caso... Os nossos não, 
porque os nossos já tava com a doença, mas se eu conhecer uma pessoa que tem, é 
direcionar para um posto de saúde, onde vai ser... Onde vai ser tratado, né? Hoje tem um 
tratamento de seis [meses] há dois anos, que é a poliquimioterapia, a PQT que eles falam 
tanto, que é a fusão de alguns medicamentos, que é a clofazimina, a dapsona e a 
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rifampicina, são esses três medicamentos associados, que ajudam a bloquear o bacilo. 
Então, não transmite... Então, hoje em dia tem uma cura (Wilson, terapeuta ocupacional, 
51 anos). 
 
Cabe notar que a relação entre tratamento e cura se dá porque, segundo Wilson, “os 
medicamentos associados” (PQT) “ajudam a bloquear o bacilo”, ou seja, sua transmissão. Para o 
profissional, a cura está relacionada à transmissão. Além disso, o entrevistado aborda a cura 
comparando a hanseníase com a AIDS e o câncer: 
 
Débora: E aí, quando eles falam: - Ah, você é de saúde, eu sou doente...  
Wilson: Eles acham que, assim, por não ter a doença. Por não ser hanseniano. Eu posso 
ter uma AIDS, posso ter um câncer, posso ter qualquer tipo de doença, eu sou “de saúde”, 
eles são os “doentes”. Porque foi assim que eles foram criados mentalmente, na cabeça 
deles... Porque eles foram internados por causa de uma doença, então eles são doentes. 
Pessoal que veio trabalhar aqui não são doentes como eles, são “de saúde”. Então, o 
preconceito que eles têm com nós, funcionários, é que nós somos “de saúde”, eles não. 
Você pode ser doente, você pode ser... Hanseníase não mata, você num tem... Ninguém... 
Você vê... Se pegar os atestados de óbitos dos pacientes, eles morreram de outras 
doenças, algumas provenientes até de medicamentos, que tomaram... Mas não de 
hanseníase... Hanseníase não mata. Ela é curável. É diferente... A gente fala assim que... 
O que mata... A gente fala, hoje em dia, a AIDS mata? O que mata são as complicações 
dela, né? Um câncer... Um câncer é doença... Nossos pacientes aqui, ninguém morreu de 
hanseníase, morre de complicações relacionadas a outras doenças do corpo que, né? 
Tanto é que, se fosse uma doença assim, que matasse, 90%, falo mais de 80% da 
população aqui é idosa. Eu tenho paciente aqui no hospital que tem cento e um [101], 
cento e dois [102] anos, né? (Wilson, terapeuta ocupacional, 51 anos). 
 
É comum ouvir dos pacientes que eles são “doentes” e os profissionais, funcionários, são 
“de saúde”. Nesse sentido, Wilson revela que existe preconceito por parte dos pacientes, que 
nomeiam como doentes somente os acometidos pela hanseníase, que, segundo ele, é uma doença 
“curável”. Assim, podemos inferir que a posição do terapeuta ocupacional referente à cura está 




No contexto de conversa, a paciente nomeia a cura da doença, declarando que 
“Hanseníase estaciona, não tem cura. Eu tive lepra... Só mudaram o nome”. De acordo com 
Rubio (1999, p. 82), alguns pacientes não acreditam na cura, “ainda que o discurso médico 
comprove com dados a possibilidade da cura da hanseníase, a partir de um tratamento rigoroso e 
prolongado”. Podemos inferir que D. Irene não delimita a doença, para ela, “só mudaram o 
nome”, por isso não tem cura, mas estaciona, podendo novamente aparecer ou recidivar. 
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No contexto de entrevista, a paciente nomeia a cura, a partir da questão sobre a mensagem 
principal veiculada nos materiais educativos: 
 
Débora: Então, assim, de todos que a senhora viu e leu, qual que é a mensagem 
principal? 
D. Irene: Ah, eu acho que a mensagem é a pessoa... Igual, se ta... Se você ta divulgando, 
né? E se tem um lugar, que é pra onde divulgar, eu acho que fica muito bom, muita gente 
vai ver e vai ler. Que muita gente num sabe... Então, a divulgação vai ser ótimo. 
Débora: Mas o que ta em todos os cartazes? Ah, isso eu li em todos, em todos têm? 
D. Irene: Em todos têm... Têm a mensagem que hanseníase tem cura, desde que tratado... 
Rápido, tratado... Sentiu os sintomas, foi tratado, então, tem cura né? Tem cura. Mas se 
deixar passar muito tempo igual eu fiz, aí não tem como né? (D. Irene, paciente, 57 
anos). 
 
A entrevistada enfatiza a importância da divulgação porque “muita gente não sabe”, não 
conhece a doença. A cura é relacionada ao tratamento: “tem cura, desde que tratado... Rápido”, 
pois, de acordo com a paciente, “se deixar passar muito tempo igual eu fiz, aí não tem como” 





No contexto de entrevista, a profissional se refere à cura da doença, a partir do histórico 
da doença: 
 
Débora: Eu cheguei a ver alguns livros sobre a doença aqui [HFRA]... 
Lucia: Tinha, mas não tinha assim folders... 
Débora: Mas não tinha nenhuma imagem? 
Lucia: Muito pouco... Hoje nós temos né? Conhecimento do álbum seriado, as coisas 
foram se modernizando e o Estado acabou investindo mais... Mas no começo não tinha 
não, a gente aprendia era na raça mesmo. Porque era muita doença, não tinha cura como 
tem hoje... Tinha um outro esquema... Mas depois, com a poliquimio, você vê que 
diminuiu barbaridade! E outra, deixou de ser compulsório, então os que tem... Eles estão 
numa comunidade. Eu falo da realidade desse local, né? Agora, se você for ver nas 
comunidades, de maneira geral, existem hansenianos que se tratam em posto de saúde, 
né? Então, eles vão pra posto de saúde. Essa é outra realidade, é outro nível de 
assistência, de atenção básica, né? Aqui é para os sequelados de hanseníase. Tanto é que 
nem à colônia nós damos assistência. Só pra quem já tem a hanseníase ou teve (Lucia, 
enfermeira, 61 anos). 
 
Lucia relembra que, no início de sua carreira, havia poucos materiais educativos (“a gente 
aprendia era na raça mesmo”) e muitos doentes. Segundo ela, não existia cura porque a doença 
“tinha um outro esquema” de tratamento (“Mas depois, com a poliquimio...”). Assim, podemos 
inferir que o posicionamento da profissional contém elementos que remetem à lepra: “não tinha 
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cura”, “compulsório”, “sequelados”, revelando a coexistência de visões e concepções antigas e 




No contexto de conversa, o paciente nomeia a cura para se referir à hanseníase, 
declarando que “Hanseníase tem cura, a lepra não. O maior rótulo é chamar você de leproso... É 
um estigma que você não tem como se livrar disso. A palavra mata”. Desse modo, podemos 
inferir que o posicionamento de Sr. Rubens contém elementos que delimitam a doença 
(lepra/hanseníase), diferenciando-a, uma vez que não se trata apenas de mudança de 
nomenclatura, pois hoje é possível conviver com os hansenianos, “já os leprosos foram isolados 
do convívio social” (CURI, 2010, p. 294). 
No contexto da dinâmica com os materiais educativos, o paciente nomeia a cura, a partir 




Sr. Rubens: Essa imagem eu acho que não representa nada. Só fala que quem se trata se 
cura. Isso quer dizer que há pessoas que ficam curadas. Esse aqui de trás não dá pra 
saber se é homem, ou se é mulher, né?  
Débora: Mas chama atenção? 
Rubens: É, se você prestar bastante atenção, a mão do cara chama atenção. Esse que leva 
a bicicleta. A mão dele ta sequelada, presta atenção pra você ver. 
Débora: Eu não tinha percebido...  
Rubens: É... Esse é o problema, você procurar uma unidade de saúde, mas se não ta 
capacitada pra fazer diagnóstico, não adianta nada (Sr. Rubens, paciente, 61 anos). 
 
Ao observar a imagem do folheto, o entrevistado chama atenção para a mão do homem 
que conduz a bicicleta (“a mão dele ta sequelada”). A partir da minha fala, ele problematiza a 
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questão do diagnóstico e enfatiza que a unidade de saúde deve estar “capacitada”, senão, “não 
adianta nada”. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O impacto dessa pesquisa consiste em proporcionar a reflexão sobre a mudança 
social/discursiva no que se refere à doença (lepra/hanseníase), aos papéis atribuídos a campanhas 
educativas em saúde, e, consequentemente, sobre o acesso (KALMAN, 2004) aos materiais, e o 
posicionamento dos pacientes e profissionais de saúde, dando voz aos leitores privilegiados que 
participam das campanhas educativas que objetivam a promoção da saúde e prevenção da doença 
e seus agravos.  
Constatamos durante as observações e conversas com os pacientes e profissionais de 
saúde, que não há materiais impressos sobre a doença afixados ou visíveis nas dependências do 
HFRA, pois, segundo depoimentos de pacientes, a “intervenção” alega que a doença já é 
conhecida de toda a comunidade. Verificamos que os profissionais Lucia e Wilson acessam os 
materiais educativos como ferramentas de orientação aos pacientes, “novos” profissionais e 
funcionários do HFRA. Já os pacientes, Sr. Rubens e D. Sueli, afirmam que não têm visto 
materiais nas dependências do hospital, apesar da existência do acervo organizado pela Terapia 
Ocupacional, o qual, segundo Wilson, tem sido consultado raramente apenas por profissionais de 
saúde. Cabe lembrar que os materiais inventariados e analisados nessa pesquisa foram doados 
pelo profissional, pela gerente social (Rosa) e pela “Fundação Paulista Contra a Hanseníase” 
(álbum seriado), indicada por Lucia.  
Assim, analisamos os materiais educativos impressos sobre hanseníase inventariados no 
contexto do HFRA e trazemos os posicionamentos dos pacientes e profissionais de saúde a 
respeito dos discursos dos materiais, a partir das categorias de análise. Percebemos que a 
mudança na terminologia da doença (lepra/hanseníase) se reflete nos discursos analisados e 
estende seus efeitos sobre os sujeitos e seus posicionamentos, as relações sociais e os sistemas de 
conhecimento e crença (FAIRCLOUGH, 2001; MAGALHÃES, 2005).  
No caso dos materiais, apesar de se referirem à hanseníase como uma doença “nova”, há 
elementos que remetem à lepra, tais como as incapacidades, o preconceito, o estigma, a 
dificuldade de falar sobre a doença etc. Nesse sentido, a mudança nos modos de se referir à 
doença fez parte de um conjunto de ações institucionais, com a finalidade de eliminar o estigma 
associado à lepra, a qual foi apagada enquanto palavra, porém, não enquanto mensagem visual. 
Alguns materiais educativos apresentam fotografias que remetem à doença lepra, mas os dizeres 
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operam no sentido de relexicalização (FAIRCLOUGH, 2001), a criação de uma nova palavra 
para uma designar uma doença conhecida/antiga, e, ao renomeá-la associam-na a um novo fato 
científico (FLECK, 2010): a cura. Segundo Fairclough (2001), as estruturas particulares das 
relações entre as palavras e das relações entre os sentidos de uma palavra são formas de 
hegemonia, o que podemos verificar nas relações de sentido entre “hanseníase” e “lepra”, em que 
a primeira remete à segunda, de modo implícito e velado. 
Com relação às posições (SPINK, 2010; BAKHTIN, 1993) dos pacientes e profissionais 
de saúde entrevistados nessa pesquisa, constatamos que os modos de enunciar a doença 
(diagnóstico, tratamento, prevenção e cura), de significá-la, por meio dos discursos; advém de 
redefinições ao longo de sua história (lepra/hanseníase). De acordo com os profissionais de saúde, 
o tratamento leva à cura da doença, aliado ao diagnóstico precoce. Já para os pacientes, a cura da 
hanseníase inexiste, uma vez que associam-na à lepra. Portanto, os fatos e visões que a doença 
agrega referem-se a diferentes perspectivas e conotações advindas da Ciência, a partir de 
mudanças no tratamento para obtenção da cura; do discurso religioso, através do “milagre” de 
Lázaro, da segregação em hospitais de Lázaros, como “via obrigatória para a cura” (PINTO, 
1995, p. 142); do senso comum; de sistemas de crenças socialmente construídos; do imaginário 
da doença, enfim, provêm de um coletivo de pensamento ou coletivo das ações sociais (FLECK, 
2010). 
Dessa forma, a presença da intertextualidade/interdiscursividade implica uma ênfase sobre 
a heterogeneidade dos textos, os quais destacam “os elementos e as linhas diversos e 
frequentemente contraditórios que contribuem para compor um texto” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 
137), bem como sua relação com a hegemonia, pois que a mudança discursiva e social não é um 
processo unilinear,  
 
há luta na estruturação de textos e ordens de discurso, e as pessoas podem resistir às 
mudanças que vêm de cima ou delas se apropriar, como também simplesmente as seguir 
(FAIRCLOUGH, 2001, p 28). 
 
Portanto, os processos intertextuais e “os processos de contestação e reestruturação de 
ordens de discurso” se caracterizam também como “processos de luta hegemônica na esfera do 
discurso, que têm efeitos sobre a luta hegemônica, assim como são afetados por ela no sentido 
mais amplo” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 135). Desse modo, os elementos que compõem a lepra e 
a hanseníase, tais como: cura, tratamento gratuito, estigma, preconceito, isolamento, separação do 
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convívio familiar, contágio, sequela, controle, eliminação etc., coexistem tanto no plano de luta 
hegemônica quanto na esfera do discurso, em que convivem conceitos antigos e novos (ILARI, 
2003), revelando os processos intertextuais e marcando os efeitos de relexicalização/redefinição 
da doença. Conforme Curi (2010, p. 294), não se trata apenas de mudança de nomenclatura, pois 
hoje é possível conviver com os hansenianos, “já os leprosos foram isolados do convívio social”, 
portanto, 
 
a história da convivência com os hansenianos está em plena construção. Alguns 
capítulos desta história são: o fim do isolamento dos leprosos, a mudança de 
nomenclatura, a aplicação dos Direitos Humanos à área da saúde, o desenvolvimento da 
cura da hanseníase, a luta pela dignidade dos acometidos pela hanseníase, a revisão da 
teoria microbiana das doenças, a indenização das vítimas do período do isolamento, 
entre outros (CURI, 2010, p. 295). 
 
Assim, buscamos sintetizar e encerrar essa investigação de modo que não é possível 
concluir sem antes avaliarmos o processo de pesquisa. Apesar do breve período de tempo para 
pôr em prática um projeto de pesquisa, em nível de mestrado, consideramos que o conhecimento 
produzido nos leva a propor um novo caminho, quem sabe? Evidenciamos que a análise dos 
posicionamentos levou a pesquisadora a refletir sobre a sua posição, pois: 
 
todo cientista, qualquer que seja sua procedência política, ocupa uma posição de 
dominação e de prestígio [...] expressa em seus diplomas, passa a fazer parte das 
camadas sociais dominantes, caracterizando-se como porta-voz, voluntário ou 
involuntário, consciente ou inconsciente, dos poderes econômicos e políticos vigentes 
(QUEIROZ, 1983, p. 70). 
 
Nesse sentido, a autora nos indica que a intervenção do pesquisador deve ser reduzida ao 
mínimo para que o informante fale sua própria linguagem e aborde seus próprios problemas. 
Assim, em pesquisas futuras nos dispomos a conhecer outras formas de obter dados e materiais, 
com a adoção da “técnica da liberdade” (QUEIROZ, 1983), das histórias de vida e depoimentos 
pessoais que compõem a informação viva: 
 
É, pois, através de uma análise cuidadosa deste material que o pesquisador pode se 
desvencilhar de seus próprios vieses, oriundos de sua posição de superioridade enquanto 
cientista e enquanto membro das camadas dominantes, e assim tentar apagar a constante 
censura, consciente e inconsciente, que as camadas superiores impõem a tudo quanto se 
oponha à consecução de seus fins, ─ censura que em geral se inscreve fortemente na 
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Cabe, então, fecharmos a pesquisa com o seguinte depoimento de Sr. Rubens: 
 
Débora: Na época, o que se falava sobre hanseníase? 
Sr. Rubens: Antigamente, naquela época, falava-se que... O curso, eu fiz, foi... Um foi 
meia sete [1967], eu tava aqui. O outro foi meia nove [1969], eu tava aqui também. 
Ainda falava-se que a lepra era contagiosa. E não havia mudado ainda a nomeação. Era 
lepra ainda. Falava lepra. E essa denominação mudou em setenta e pouco [década de 
1970]. E hoje é proibido falar lepra, né? 
Débora: É, meados da década de oitenta [1980] já não podia mais usar a palavra lepra. 
Sr. Rubens: Lepra passou pra hanseníase. Eu vou... Quer desligar [gravador] pra eu 
contar uma história pra você?  
Débora: Ah, pode deixar gravando, só se o senhor não... 
Sr. Rubens: Não... Você quer ver como que é as coisas... Não sei se você sabe, o 
imperador romano naquela época, tinha certos... Certos luxos, certos... O cavalo de 
Calígula, sabe, que foi um dos imperadores de Roma, ele morava num palácio, era 
senador e recebeu no prato, a ração, em uma vasilhinha com pérolas e pedras preciosas, 
né? Era o cavalo de Calígula, que era o senador romano. Só que ele continuava sendo 
um cavalo, é ou não é? [risos] 
Débora: Era um cavalo [risos]... 
Sr. Rubens: É mais ou menos o que acontece com a gente, né? Não tem uma relação? 
Muda-se a denominação, muda um monte de coisa, mas a lepra continua sendo a lepra. 
Entendeu? (Sr. Rubens, paciente, 72 anos). 
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Apêndice 1 - ROTEIRO DE ENTREVISTA (Pacientes do HFRA) 
 
 
1) Dados pessoais (caracterização dos sujeitos):  
 
• Nome;  
• Idade;  
• Profissão/Ocupação;  
• Estado Civil;  




• Quando recebeu o diagnóstico de hanseníase? 
• Histórico de chegada e permanência no HFRA. 
• O que sabe sobre a doença (como se transmite; tipos/formas; sinais e sintomas; 
tratamento)?  
• Na época do diagnóstico positivo, como obteve informações sobre hanseníase (livros, 
revistas, cartazes, folhetos, cartilhas, álbum seriado etc.)? 
• Como foi classificado? Sabe o que significa paucibacilar, multibacilar? 
• Teve reações durante o tratamento? 
• Como é/ era a relação com os profissionais de saúde (médicos, enfermeiros, terapeutas 
ocupacionais, fisioterapeutas (Explicitar diferenças, se houver)? 
• Como está a saúde atualmente (tem sequelas/insensibilidade)? 
• Sente-se curado (O que é cura?)? → Deixar emergir 
• O que é saúde? → Deixar emergir 
 
3) Dinâmica com os materiais:  
 
Passo 1: Mostrar imagens (recortes de revistas e imagens da website Google) e perguntar quais 
possuem relação com a doença (raça; gênero; nível socioeconômico; religião; faixa etária etc.). 
 
Passo 2: Apresentação, manuseio e leitura dos materiais 
 
• Você conhece materiais impressos usados em campanhas de saúde? E materiais impressos 
sobre a hanseníase?  
• Já ganhou algum? Em quais situações? 
• Já leu algum? Em quais situações? 
• Para que servem esses materiais impressos? 
• Conhece alguns destes (colocá-los sobre a mesa e deixar que manipulem, leiam etc.)? 
• O que acha das informações veiculadas nos materiais educativos sobre hanseníase 
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(Concorda ou discorda, por quê?)? 
• O que você acha da mensagem principal desses materiais? 
• Ao explorar cada material, o que acha das imagens, do tamanho da fonte/letra, das cores, 
das palavras utilizadas? 
• As manchas da doença podem ser confundidas com outras doenças de pele? 
• O que acha das pessoas que costumam aparecer nos materiais informativos (cartazes, 
folhetos etc.)? E dos artistas voluntários que divulgam a hanseníase no país? Se tivesse 
que escolher alguém para fazer uma campanha educativa para hanseníase, quem 
escolheria e por quê? 
• Você conhece o Morhan? O que ele faz atualmente? 
• O que a palavra “reintegrar” quer dizer (Movimento de Reintegração das pessoas 
atingidas pela Hanseníase)? O que entende por “reabilitar” (Quando de sua fundação, o 
Morhan era um movimento de reabilitação do hanseniano.)? 
• O que é preconceito pra você? (Perguntar quando o paciente falar sobre o assunto). 
• Conhece o movimento dos franciscanos na luta contra a hanseníase? Qual a sua opinião? 
• Com relação ao material, o que acha do formato de perguntas e respostas? 
• Que finalidade tem os materiais educativos para você? 
• Escolha um material que mais o agrade (Justifique). 
• Após a leitura dos materiais ficou alguma dúvida ou consideração a fazer? Qual? 
 
Questão-chave: O que revelam os pacientes a respeito dos discursos sobre o doente, a doença 
e sua cura, o tratamento, os sinais e sintomas da doença? 
 
Pontos importantes: 
• As ilustrações ajudaram a compreender o assunto ou estão fora da realidade? 
• Os assuntos da forma como estão escritos são difíceis de entender? 
• As palavras facilitam a compreensão do texto? 
• Que sugestões daria para cada material? E para os materiais como um todo? 
• Que sugestões daria para a dinâmica desta pesquisa? 
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Apêndice 2 - ROTEIRO DE ENTREVISTA (Profissionais de saúde do HFRA) 
 
 
1) Dados pessoais (caracterização dos sujeitos):  
 
• Nome;  
• Idade;  
• Profissão/Ocupação;  
• Estado Civil;  




• Quando começou a trabalhar com hanseníase? 
• Histórico de chegada e permanência no HFRA. 
• Conte-me um resumo sobre a doença (como se transmite; tipos/formas; sinais e sintomas; 
tratamento)? 
• Como obteve informações sobre hanseníase? 
• Fez algum curso de especialização sobre a doença (O assunto foi abordado na 
graduação?)? 
• Teve/ tem contato com materiais educativos sobre hanseníase? Quais? 
• Como se faz o diagnóstico da doença? Um único exame é suficiente? 
• Após o diagnóstico positivo há diálogo com outros profissionais sobre o caso? 
• Todos os pacientes sentem reações à PQT (poliquimioterapia)? 
• Como é/ era a relação com os pacientes (compulsórios, comunicantes etc.)? 
• Há diferenças entre os pacientes antigos e os mais novos (Explicitar diferenças, se 
houver)? 
• Na sua opinião, que medidas devem ser tomadas para que a hanseníase não deixe 
sequelas? 
• Com o tratamento a sensibilidade tende a voltar?  
• O que é cura? → Deixar emergir 
• O que é saúde? → Deixar emergir 
 
 
3) Dinâmica com os materiais:  
 
Passo 1: Mostrar imagens e perguntar quais possuem relação com a doença (raça; gênero; nível 
socioeconômico; religião; faixa etária etc.) 
 
Passo 2: Apresentação, manuseio e leitura dos materiais 
 
• Na sua função/profissão, qual a importância de materiais educativos? Eles interferem em 
sua prática? De que modo? 
• Para quem você acha que eles são elaborados? Por quem esses materiais são feitos? 
• O que acha das informações veiculadas nos materiais educativos sobre hanseníase? 
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(Concorda ou discorda, por quê?) 
• O que você acha da mensagem principal desses materiais? 
• Ao explorar cada material, o que acha das imagens, do tamanho da fonte/letra, das cores, 
das palavras utilizadas? 
• As manchas da doença podem ser confundidas com outras doenças de pele? 
• O que acha das pessoas que costumam aparecer nos materiais informativos (cartazes, 
folhetos etc.)? E dos artistas voluntários que divulgam a hanseníase no país? Se tivesse 
que escolher alguém para fazer uma campanha educativa para hanseníase, quem 
escolheria e por quê? 
• Conhece o Morhan (Movimento de Reintegração das pessoas atingidas pela Hanseníase)? 
Que função ele tem atualmente? 
• O que a palavra “reintegrar” quer dizer? O que entende por “reabilitar” (Quando de sua 
fundação, o Morhan era um movimento de reabilitação do hanseniano.)? 
• O que é preconceito pra você? (Perguntar quando o paciente falar sobre o assunto). 
• Conhece o movimento dos franciscanos na luta contra a hanseníase? Qual a sua opinião? 
• Com relação ao material, o que acha do formato de perguntas e respostas? 
• Que finalidade tem os materiais educativos para você? 
• Escolha um material que mais o agrade (Justifique). 
• Após a leitura dos materiais ficou alguma questão ou consideração a fazer? Qual? 
 
Questão-chave: O que revelam os profissionais a respeito dos discursos sobre o doente, a 
doença e sua cura, o tratamento, os sinais e sintomas da doença? 
 
Pontos importantes: 
• As ilustrações ajudaram a compreender o assunto ou estão fora da realidade? 
• Os assuntos da forma como estão escritos são difíceis de entender? 
• As palavras facilitam a compreensão do texto? 
• Que sugestões daria para cada material? E para os materiais como um todo? 
• Que sugestões daria para a dinâmica desta pesquisa? 
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Apêndice 3 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), da pesquisa 
“Hanseníase tem cura? Análise dos discursos de pacientes e profissionais de saúde a respeito dos 
materiais educativos impressos sobre hanseníase”. Após ser esclarecido(a) sobre as informações a 
seguir, no caso de aceitar fazer  parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em 
duas vias. Uma delas é sua e a outra é do pesquisador responsável. 
Desde logo, fica garantido o sigilo das informações. Em caso de recusa você não será 
penalizado(a) de forma alguma.  
 
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 
 
TÍTULO DO PROJETO: “HANSENÍASE TEM CURA? ANÁLISE DOS DISCURSOS DE 
PACIENTES E PROFISSIONAIS DE SAÚDE A RESPEITO DOS MATERIAIS 
EDUCATIVOS IMPRESSOS SOBRE HANSENÍASE” 
Orientador: Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio 
Pesquisador Responsável: Débora Takehara 
Telefone para contato (inclusive ligações a cobrar): 11 2577-4282 
 
O objetivo desta pesquisa é analisar os discursos produzidos em materiais educativos impressos 
sobre a hanseníase, compreender como tais discursos são apropriados por pacientes e 
profissionais de saúde, verificando se interferem nos cuidados de si e no tratamento da doença.  
Temos como objeto de estudo as relações entre pacientes e profissionais de saúde do HFRA 
constituídas a partir dos discursos produzidos em variados contextos e práticas e em circulação 
por meio de materiais educativos impressos sobre hanseníase. Buscamos verificar se tais 
materiais são acessados, se influenciam na identidade pessoal do portador de hanseníase, no 




Assinatura do responsável pelo estudo 
 
Data         /       /        
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 
 
Eu, ________________________________________________________________, RG 
(número) ____________________________, abaixo assinado, concordo em participar da 
pesquisa “Hanseníase tem cura? Análise dos discursos de pacientes e profissionais de saúde a 
respeito dos materiais educativos impressos sobre hanseníase”. Fui devidamente informado e 
esclarecido pelo pesquisador Débora Takehara, RG número 27 284 496 2 sobre a pesquisa, os 
procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes desta 
participação. Cedo os direitos dos dados gerados, coletados no período de  _____/_____/_____ a 
_____/_____/____ para a utilização do pesquisador (em via oral, escrita e impressa). Foi-me 




Complemento_______ Bairro: __________________Cidade: _______________________ 




Assinatura do informante ou responsável  Data         /       /        
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Apêndice 4 - Carta de autorização para coleta de dados no HFRA 
 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 
CAMPUS GUARULHOS 
Programa de Pós-Graduação em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência 




São Paulo, 22 de Maio de 2012 
 
Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes (HFRA) 
A/C. Sr. Celso Aparecido Fattori Júnior 
 
 
Ref.: Solicitação para coleta de dados referente ao Projeto de Pós-Graduação, nível mestrado, 
“Hanseníase tem cura: Análise dos discursos de pacientes e profissionais de saúde a respeito 
dos materiais educativos impressos sobre hanseníase” 
 
Pós-Graduanda: Débora Takehara 
 
Orientador: Claudia Lemos Vóvio 
 
 
 Solicitamos autorização do representante legal do HFRA para a entrada em campo e 
coleta de dados (observáveis, orais e documentais) do Projeto de Pós-Graduação “Hanseníase tem 
cura: Análise dos discursos de pacientes e profissionais de saúde a respeito dos materiais 
educativos impressos sobre hanseníase” (em anexo). Este estudo, em desenvolvimento pela aluna 
regularmente matriculada no Programa, Débora Takehara, tem como objetivo a análise das 
relações entre pacientes e profissionais de saúde mediadas por materiais educativos, verificando 
se influenciam na construção de suas identidades sociais e no processo de tratamento da doença e 
cuidados com a saúde. Pretende-se contribuir, de modo mais amplo, para a redefinição de práticas 
sociais que objetivam a educação, a promoção da saúde e a prevenção da doença e seus agravos, 
e orientar a produção de outros materiais com fins educativos. Esta investigação dá continuidade 
à pesquisa de Iniciação Científica “Apropriação e usos da escrita por moradores do hospital-
colônia Dr. Francisco Ribeiro Arantes”, realizada no HFRA entre 2009 e 2010. 
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 Da perspectiva ética que guia este estudo decorrem alguns procedimentos com os quais 
nos comprometemos e que serão seguidos durante o processo de coleta de dados: 
 a.  a informação dos gestores, funcionários e moradores do HFRA sobre os  objetivos 
da pesquisa, instrumentos a serem aplicados e cronograma de atividades  do pesquisador; 
 b.  a participação dos sujeitos por meio de entrevistas, cessão de imagens e 
 documentos ocorrerão mediante assinatura de termo de consentimento livre e 
 esclarecido; 
 c. no caso de aceite para a participação neste estudo, será garantido o sigilo da 
 identidade dos participantes e da instituição; 










Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio 
 Vice-coordenadora do Curso de Pedagogia 





Prof. Dr. Marcos Cezar de Freitas 
Diretor Acadêmico do Campus Guarulhos - UNIFESP 
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Apêndice 5 - Carta de esclarecimento sobre a solicitação de coleta de dados no HFRA 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 
CAMPUS GUARULHOS 
Programa de Pós-Graduação em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - UNIFESP 
 
São Paulo, 22 de Agosto de 2012. 
 
 
Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes (HFRA) 
A/C. Dr. Taciano Varro Filho  
 
Ref.: Esclarecimentos sobre a solicitação para coleta de dados do Projeto de Pós-Graduação, 
nível mestrado, intitulado “Hanseníase tem cura? Análise dos discursos de pacientes e 
profissionais de saúde a respeito dos materiais educativos impressos sobre hanseníase”. 
 
Pós-Graduando: Débora Takehara 
 
Orientador: Claudia Lemos Vóvio 
 
 
Em resposta à solicitação feita por meio de carta enviada a mim e ao Prof. Dr. Marcos 
Cezar de Freitas para maiores esclarecimentos sobre Projeto de Pós-Graduação “Hanseníase tem 
cura? Análise dos discursos de pacientes e profissionais de saúde a respeito dos materiais 
educativos impressos sobre hanseníase” (em anexo), financiado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), sob minha orientação, esclarecemos: 
 
a) As fontes para o desenvolvimento da pesquisa envolvem a coleta de materiais 
educativos sobre hanseníase (cartazes, folhetos informativos, cartilhas, álbuns etc.), 
verificando se influenciam na construção de suas identidades sociais, no tratamento e 
cuidado com a saúde, e dados orais coletados por meio de entrevistas com 
profissionais da saúde e portadores da hanseníase. O instrumento prevê a leitura e 
avaliação desses participantes-voluntários dos materiais educativos e a avaliação sobre 
a eficácia das informações e mensagens para tratamento e compreensão da doença. 
Desse modo, não acarreta quaisquer implicações para o atual momento de 
reestruturação do Hospital.  
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b) Pretendemos contribuir, de modo mais amplo, para a redefinição de práticas sociais 
que objetivam a educação, a promoção da saúde e a prevenção da doença e seus 
agravos, e orientar a produção de outros materiais com fins educativos.  
 
c) O Projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNIFESP/EPM e 
no Parecer Consubstanciado (em anexo) e aprovado, não possui riscos e/ou 
procedimentos invasivos, tampouco envolve recursos que não os já previstos na bolsa 
de mestrado da aluna e pelo Programa de Pós-Graduação, não representando 
quaisquer ônus ao Hospital e aos participantes-voluntários da pesquisa. 
 
Da perspectiva ética que guia este estudo decorrem alguns procedimentos com os quais nos 
comprometemos e que serão seguidos durante o processo de coleta de dados: 
 
a) a informação de profissionais de saúde e moradores do HFRA  sobre os objetivos da 
pesquisa; instrumentos a serem aplicados e cronograma de atividades do pesquisador; 
 
b) a participação dos sujeitos da pesquisa, por meio de entrevistas, cessão de imagens e 
documentos ocorrerão mediante assinatura do termo de consentimento livre e 
esclarecido (em anexo) e tem caráter voluntário; 
 
c) no caso de aceite para a participação neste estudo, será garantido o sigilo da identidade 
dos participantes e da instituição; 
 












Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio 
Vice-Coordenadora do Curso de Pedagogia 
PPG em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência 









Estado de São Paulo 
Seção I 
Palácio dos Bandeirantes 
Av. Morumbi, 4.500 - Morumbi - CEP 05698-900 - Fone: 3745-3344 
Nº 96 – DOE de 23/05/12 – Seção 1 - p.37 
Saúde 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
Resolução SS – 57, de 22-5-2012 
 
Dispõe sobre a instituição de Grupo de Trabalho, visando reorganizar as atividades e reorientar as ações relacionadas ao 
Hospital “Francisco Ribeiro Arantes” – Itu e o Centro de Desenvolvimento do Portador de Deficiência Mental – Cedeme, 
em Itu, e dá outras providências. 
O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais e, considerando, a necessidade de garantir a 
administração e a correta gestão dos recursos públicos destinados à saúde, Resolve: 
 
Artigo 1º - Instituir, junto ao Gabinete do Secretário, Grupo de Trabalho - GT, com o objetivo de reorganizar as atividades 
relacionadas e reorientar as ações relacionadas ao Hospital “Francisco Ribeiro Arantes”, em Itu e o Centro de 
Desenvolvimento do Portador de Deficiência Mental – Cedeme, em Itu, da Coordenadoria de Serviços de Saúde, 
adequando-as aos princípios Constitucionais da Administração Pública e finalidades do Sistema Único de Saúde - SUS. 
 
Artigo 2º - O Grupo de Trabalho a que se reporta o Artigo 1º será composto pelos membros abaixo indicados, sob a 
Coordenação do primeiro: 
I - Taciano Varro Filho, RG - 8.210.113-9 
II – Ivany Aparecida Nunes, RG - 8.798.006 
III – Aline Pivetta Cora, RG - 20.587.308-68 
IV – Maria Claúdia da Matta Jatuba, RG - 9.088.616-9/RJ 
 
Artigo 3º - Os integrantes do Grupo de Trabalho de que trata a presente resolução terão poderes para gerir técnica e 
administrativamente as respectivas unidades hospitalares, podendo inclusive, convidar membros para integrá-lo ou 
proceder outras alterações que julgar necessário ao cumprimento da finalidade. 
 
Artigo 4º - O Grupo de Trabalho, ora instituído, terá o prazo de 120 dias para implantar as medidas que visem adequar as 
ações das unidades hospitalares. 
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Anexo 269 - Norma Técnica de Controle da Hanseníase 
 
RESOLUÇÃO SS – 130, DE 08/10/2001 
PUBLICADA NO D.O.E., 10/10/2001, PGS. 19, 20, 21, 22 
 
 
Aprova a Norma Técnica que estabelece as Diretrizes e Estratégias para as Ações de controle da 
Hanseníase e Preconiza Esquemas de Tratamento 
 
 
O Secretário da Saúde, considerando a necessidade de atualizar os objetivos e estratégias a serem adotadas para a 
implementação das Ações de Controle da Hanseníase;  
Considerando as recomendações da Portaria Nº 814 de 22/07/93 do Ministério da Saúde, publicada no Diário Oficial 
da União em 28/07/93; 
Considerando a necessidade de atualização dos esquemas terapêuticos para tratamento da hanseníase no Estado de 
São Paulo; e 
Considerando a grande redução da prevalência e a necessidade de reorganização dos serviços, principalmente no que 
se refere a assistência ambulatorial especializada a nível regional e estadual, resolve: 
Artigo 1º - Fica aprovada a Norma Técnica sobre as Diretrizes e Estratégias para as Ações de Controle da 
Hanseníase que faz parte integrante desta Resolução, incluindo as recomendações sobre Esquemas Terapêuticos, 
objetivando o desenvolvimento de ações destinada à redução da morbi-mortalidade por hanseníase no âmbito do 
SUS – São Paulo. 
Artigo 2º - A aplicação e o controle da Norma Técnica aludida no artigo anterior, nos diferentes níveis de prestação 
de serviços, fica a cargo dos dirigentes regionais e municipais do SUS – São Paulo. 
Artigo 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SS - 31 de 
19/02/1999. 
ANEXO 
Norma Técnica sobre as diretrizes e estratégias para as ações de controle da hanseníase. 
CAPÍTULO I 
Estratégias para as Ações de Controle da Hanseníase 
O controle da hanseníase no SUS – São Paulo terá as seguintes estratégias orientadoras: 
a) Inserção das ações de controle da hanseníase em toda a rede de serviços do SUS – 
São Paulo hierarquizando-as e regionalizando-as de forma a garantir o acesso universal de toda população aos 
diferentes níveis de complexidade de serviços. 
b) Organização de pelo menos um serviço ambulatorial de referência estadual, para atendimento dos casos 
referenciados pela rede de serviços, que necessitam de assistência ambulatorial especializada na área da Grande São 
Paulo e pelo menos um serviço ambulatorial de referência regional para atendimento dos casos referenciados pela 
rede de serviços de cada Diretoria Regional de Saúde do Estado de São Paulo. 
c) Desenvolvimento contínuo de recursos humanos, identificando serviços que perderam pessoal capacitado e 
promovendo a capacitação para atendimento das necessidades identificadas. 
d) Tratamento de todos os casos diagnosticados conforme as recomendações técnicas contidas nesta Norma. 
e) Implementação das Ações de Enfermagem, Prevenção e Tratamento de 
Incapacidades, Ações Sociais e Ações Educativas, conforme instruções desta Norma. 
f) Implementação de vigilância epidemiológica incluindo procedimentos especiais nos municípios sem detecção de 
casos no ano anterior. 
g) Absorção de novas tecnologias resultantes das atividades dos Institutos de Pesquisa do SUS – São Paulo, 
Universidades e outras instituições estaduais que atuem na área científica e tecnológica, bem como em colaboração 
com outras instituições nacionais e internacionais do Setor. 
CAPÍTULO II 
Diretrizes Básicas 
                                                 
69
 Anexamos somente as primeiras páginas do documento, com a finalidade de localizarmos o parágrafo que se refere 
ao HFRA. 
   
154 
 
Os objetivos, definidos de acordo com o quadro epidemiológico local, serão implementados através dos seguintes 
grupos de ação: 
2.1 – Ações de organização dos serviços de controle da hanseníase 
2.2 – Ações para o desenvolvimento dos recursos humanos 
2.3 – Ações para detecção de casos e tratamento com poliquimioterapia 
2.4 – Ações para a prevenção e tratamento das incapacidades físicas 
2.5 – Ações de enfermagem 
2.6 – Ações sociais 
2.7 – Ações educativas 
2.8 – Ações de vigilância epidemiológica 
2.9 – Ações de pesquisa 
 
2.1 – Ações de Organização dos Serviços de Controle da Hanseníase 
2.1.1 – A rede de serviços do SUS – São Paulo deverá ser organizada de forma a que todo caso suspeito de 
hanseníase tenha acesso a serviços para a assistência integral em todos os níveis de complexidade e, para tanto, as 
regionais de saúde deverão identificar os serviços para as ações de suspeição, diagnóstico e tratamento, bem como 
identificar e organizar pelo menos um serviço ambulatorial de referência em cada Diretoria Regional de Saúde. Os 
serviços regionais de referência serão instalados, preferencialmente junto as Faculdades de Medicina, estimulando a 
integração ensino-serviço. 
2.1.2 – As regionais devem divulgar as normas e instruções, assessorar os municípios na organização da rede de 
assistência, avaliar o desempenho municipal das ações de controle pelo menos anualmente e assumir a execução 
destas ações quando o nível municipal não conseguir organizar o que lhe compete. 
2.1.3 – A assistência ambulatorial especializada, além dos serviços de referência regional, deverá contar com um 
serviço de referência ambulatorial de excelência para a região metropolitana da Grande São Paulo. 
2.1.4 – A assistência hospitalar dos doentes de hanseníase deverá ser realizada na rede de hospitais gerais 
reservando-se os hospitais especializados apenas para os casos de indicação específica relacionada à própria doença. 
O encaminhamento de todos os casos para a assistência hospitalar deverá ser realizado mediante o preenchimento da 
Guia de Encaminhamento para Internação Hospitalar em anexo. 
2.1.4.1 – O Instituto de Pesquisas Dr. Lauro de Souza Lima (Bauru) deve ser considerado a referência hospitalar 
especializada e de excelência para todo o Estado de São Paulo, por se constituir em Centro de Referência Nacional, 
reconhecido pelo Ministério da Saúde. 
2.1.4.2 – O Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos deve ser considerado a referência hospitalar 
especializada em hanseníase para a área da região metropolitana da Grande São Paulo. 
2.1.4.3 – As áreas atuais dos antigos hospitais colônia, mesmo os que tiveram sua denominação alterada, deverão ser 
reestruturadas, respeitando-se as peculiaridades de cada um, as instruções normativas federal e estadual, as diferentes 
realidades locais/regionais e ainda a participação dos atuais moradores destas instituições e entidades representativas 
dos mesmos nas decisões desta reestruturação que deve contemplar os desdobramentos abaixo: 
a) Área Hospitalar – deve ser recuperada e transformada de acordo com as necessidades e características da rede de 
serviços de saúde local, regional e estadual. 
b) Área Asilar – deve ser mantida dentro dos padrões exigidos pelo Ministério da Ação Social, no tocante aos atuais 
moradores destes hospitais. 
c) Área Comunitária – é aquela área, construída ou não, dos antigos hospitais-colônia, não utilizada para a prestação 
de serviços de saúde (área hospitalar) nem para asilamento (área asilar). Deve-se proceder entendimentos com vistas 
ao repasse destas áreas a quem de direito, conforme a legislação estadual pertinente. A integração progressiva dessas 
áreas à comunidade circundante deverá efetuar-se através de um trabalho articulado com a esfera municipal da região 
no sentido de que esta assuma os encargos assistenciais dessa comunidade sem discriminação e de que os atuais 
moradores assumam seus direitos e deveres de cidadania. 
Observação: Nesta área não estão incluídos os doentes e ex-doentes que preenchem os critérios de asilamento. 
2.1.4.4 – As internações por indicação social somente poderão acontecer após atendimento dos critérios de 
asilamento do item b e incluindo ainda os pacientes egressos e seus dependentes, entendendo-se por egresso o doente 
antigo, internado compulsoriamente e afastado do convívio familiar e posteriormente retirado do hospital à revelia 
(alta compulsória). A definição a ser adotada para dependente é a que segue: 
1 – Marido ou esposa 
2 – Companheiro (a) em união estável 
3 – Pais 
4 – Filhos ou irmãos do sexo masculino ou feminino, não emancipados de qualquer condição, menor de 21 anos 
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5 – Filhos ou irmãos do sexo masculino ou feminino com incapacidade física permanente para o trabalho em 
qualquer idade. 
2.1.4.5 – Considerando-se a situação atual de transformação dos antigos Hospitais Colônia no Estado de São Paulo, 
fica recomendado que as internações por motivos sociais somente ocorrerão no Hospital Dr. Francisco Ribeiro 
Arantes, indicado para retaguarda asilar de todo o Estado de São Paulo. Estas internações deverão ter caráter 
provisório e para tanto será criado no Hospital Dr. Francisco Ribeiro Arantes o “Abrigo Temporário”, destinado aos 
usuários dos serviços de hanseníase que comprovadamente não apresentem condições para o tratamento e a 
reinserção social. Para a internação temporária neste setor recomenda-se a adoção dos seguintes critérios abaixo, 
sendo necessário estar cada caso incluído em pelo menos dois deles: 
1. Incapacidade para o trabalho 
2. Desagregação familiar 
3. Ausência de renda e/ou vínculo empregatício. 
2.1.4.6 – Pelas características atuais, o Hospital Dr. Arnaldo Pezzutti Cavalcanti somente poderá reinternar os 
doentes e ex-doentes egressos do próprio hospital. 
2.1.4.7 – Para a execução destas instruções deverá ser criada e/ou delegada a atribuição de gerenciamento das áreas 
asilar e comunitária a pessoal com formação na área social, facilitando o encaminhamento destas questões. 
2.1.4.8 – Todos os demais casos não incluídos nestas instruções, não se constituem em atribuição do setor saúde, 
devendo os responsáveis por estas instituições hospitalares adotarem os procedimentos legais pertinentes. 
2.1.5 – O gerenciamento das ações de controle da hanseníase deverá estar definido em conformidade com as Normas 
e Instruções de implantação do SUS – São Paulo, respeitando-se as diferentes realidades locais e regionais e 
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Anexo 3 - Parecer Consubstanciado do CEP 
 
 
Plataforma Brasil - Ministério da Saúde 
Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP/ Hospital São Paulo 
 
 
PROJETO DE PESQUISA 
 
Título: Hanseníase tem cura: Análise dos discursos de pacientes e profissionais de saúde a 
respeito dos materiais educativos impressos sobre hanseníase 
 
Área Temática: 
Pesquisador: DÉBORA TAKEHARA    Versão: 1 
Instituição: Universidade Federal de São Paulo -  CAAE: 04339912.3.0000.5505 
UNIFESP/EPM 
 
Número do Parecer: 51408 
Data da Relatoria: 06/07/2012 
 
Apresentação do Projeto: O projeto de pesquisa, de caráter interdisciplinar, visa analisar os 
discursos veiculados em materiais educativos impressos sobre a hanseníase e compreender como 
tais discursos são apropriados por pacientes e profissionais de saúde. Tomamos como pressuposto 
que mudanças discursivas, neste caso, sobre a doença e seu percurso histórico, estendem seus 
efeitos sobre os sujeitos e suas identidades, as relações sociais e os sistemas de conhecimento e 
crença. Como objetivo específico do estudo será das relações entre pacientes e profissionais de 
saúde mediadas por materiais educativos, analisando sua influência sobre as identidades sociais. 
No contexto de um hospital-colônia, será observado. Em estudos anteriores, observamos por 
parte dos pacientes certa resistência para seguir tratamentos e buscar auxílio médico, criando 
redes de ajuda mútua (TAKEHARA, 2010b), o que nos leva a indagação sobre a função social e 
os sentidos atribuídos aos serviços de saúde, assim como aos materiais educativos. Tendo em 
vista que a hanseníase é, ainda, no Brasil, um problema de saúde pública e que grande parcela da 
população desconhece os seus sintomas e tratamento, pela falta de campanhas socioeducativas 
nos diversos âmbitos sociais e institucionais, os resultados dessa pesquisa, de cunho qualitativo, 
podem colaborar para analisar os sentidos produzidos no interdiscurso e as formas de apropriação 
desses materiais educativos, pois esses dispositivos legitimam e socializam os saberes e práticas 
na hanseníase. Além disso, será analisado o modo como os discursos constituem as relações dos 
pacientes e profissionais de saúde e contribuir, de modo mais amplo, para a redefinição de 
práticas sociais que objetivam a promoção da saúde e prevenção da doença e seus agravos, e 
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Objetivo da Pesquisa: Esta pesquisa tem como interesse analisar os discursos produzidos em 
materiais educativos impressos sobre a hanseníase, compreender como tais discursos são 
apropriados por pacientes e profissionais de saúde, verificando se interferem nos cuidados de si e 
no tratamento da doença. Temos como objeto de estudo as relações entre pacientes e profissionais 
de saúde do HFRA constituídas a partir dos discursos produzidos em variados contextos e 
práticas e em circulação por meio de materiais educativos impressos sobre hanseníase. Verificará 
se tais materiais são acessados, se influenciam na identidade pessoal do portador de hanseníase, 
no cuidado de si e se subsidiam a prática dos profissionais. 
 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: Sem riscos, nenhum procedimento invasivo 
 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: Análise dos discursos de pacientes e 
profissionais de saúde a respeito dos materiais educativos impressos sobre hanseníase. Nesta 
investigação interdisciplinar, a observação, a compreensão e a análise dos dados de pesquisa 
serão abordadas a partir dos pressupostos da pesquisa qualitativa em saúde e da Análise de 
Discurso Crítica (ADC), de modo que a metodologia qualitativa tem importância: na construção 
do conhecimento sobre saúde, seja no âmbito das concepções, das políticas, ou das práticas dos 
serviços e institucionais. 
 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: Folha de rosto e TCLE 
apresentados adequadamente 
 
Recomendações: Nada consta 
 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: Sem considerações. 
 
Situação do Parecer: Aprovado 
 
Necessita Apreciação da CONEP: Não 
 






SAO PAULO, 06 de Julho de 2012 
▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬ 
Assinado por: 
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Anexo 4 - Digitalização (Ref. Cartilha da Hanseníase) 
 
 
 
